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Resumo 

 

Silva, Helder Antônio da; Carneiro, Jorge Manoel Teixeira. O Impacto das 
Características dos Gestores sobre a Exportação de Pequenas e Médias 
Empresas. Rio de Janeiro, 2016. 252p. Tese de Doutorado – Departamento 
de Administração, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

Em pequenas e médias empresas (PMEs), que sofrem de falta de recursos 

para busca de informações e sua análise, as decisões de internacionalização se 

encontram, muitas vezes, concentradas em um único decisor – o gerente de 

exportação, que, com frequência, sofre de restrição de acesso a informações. Este 

estudo investiga se as características pessoais deste decisor – em particular, sua 

idade, seu capital humano (formação educacional, domínio de língua estrangeira e 

experiência internacional) e seu capital social (relacionamentos pessoais e 

profissionais que lhe permitem ter acesso a fontes de informação e a outros 

recursos) – afetam as decisões de exportação de PMEs, especificamente, a 

precocidade do início da atividade de exportação, a velocidade de crescimento das 

vendas internacionais, o número de países atendidos e a intensidade das vendas 

internacionais. São investigados efeitos diretos das características do gestor, bem 

como efeitos mediados pela sua propensão a risco e sua percepção de risco (da 

exportação). A literatura apresenta argumentos e resultados empíricos 

parcialmente contraditórios acerca do impacto das características gerenciais sobre 

a trajetória de internacionalização das PMEs. Os dados deste estudo foram 

coletados por meio de uma survey online, enviada para mais de 6.000 

exportadores, cujos e-mails foram obtidos da base da Brazil4export 

(http://www.brazil4export.com/), disponibilizada pela CNI (Confederação 

Nacional da Indústria).  De um total de 241 questionários respondidos, foram 

desconsiderados 118 (por corresponderem a empresas (grandes) ou respondentes 

(não gestores de exportação) não elegíveis para o estudo ou a questionários com 

mais de 15% de dados ausentes), tendo restado 123 casos; destes, apenas 71 

correspondem a empresas cujo gestor de exportação que respondeu ao 

questionário já trabalhava na empresa há pelo menos três anos quando a empresa 

iniciou suas exportações. O modelo foi estimado com a técnica PLS (Partial Least 

Squares), que é robusta a amostras pequenas, e foram utilizadas três variáveis de 

controle – indústria, tamanho da empresa e do grau de satisfação com o 
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desempenho das operações domésticas. Os resultados do estudo sugerem que 

idade tem impacto negativo (como esperado) e estatisticamente significativo sobre 

a velocidade de internacionalização, mas não significativo sobre a propensão a 

risco e o grau de internacionalização. O conjunto dos componentes do capital 

humano tem impacto positivo (como esperado), porém, estatisticamente não 

significativo sobre a propensão ao risco, o grau de internacionalização e a 

velocidade de internacionalização. Com relação aos componentes do capital 

social, os relacionamentos apresentaram efeito estatisticamente significativo sobre 

a propensão ao risco (como esperado), porém, não significativo sobre a percepção 

de risco ou sobre a velocidade de internacionalização e o grau de 

internacionalização. Por seu turno, propensão a risco e percepção de risco não se 

mostraram significativamente associados à velocidade de internacionalização e 

nem no grau de internacionalização. O pequeno tamanho da amostra, no entanto, 

torna baixo o poder do teste, ou seja, a probabilidade de se rejeitar uma hipótese 

nula, caso ela seja de fato falsa. O software G*Power indicou que, para o modelo 

explicativo deste estudo e este tamanho de amostra (71 casos), o poder do teste 

seria de apenas 71% para se detectarem efeitos médios (f2 >= 0,15) ao nível de 

10%. 

 

 

Palavras-chave 

Internacionalização; exportação; pequenas e médias empresas; PMEs; 

características gerenciais. 
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Abstract 

 

Silva, Helder Antônio da; Carneiro, Jorge Manoel Teixeira (Advisor). The 
Impact of Managers´ Characteristics on Exports of Small and Medium-
Sized Enterprises. Rio de Janeiro, 2016. 252p. Tese de Doutorado - 
Departamento de Administração, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 
 

 

In small and medium-sized enterprises (SMEs), which suffer from lack of 

resources to search for and to analyze information, internationalization decisions 

are often concentrated in a single decision maker – the export manager, who often 

has limited access to information. This study investigates whether the personal 

characteristics of the decision maker – in particular his/her age, human capital 

(educational background, foreign language expertise and international experience) 

and his/her social capital (personal and professional relationships that facilitate 

his/her access to information sources and other resources) – affect the export 

decisions of SMEs, specifically regarding earliness of export activity, growth rate 

of international sales, number of countries served and intensity of international 

sales. This study examines both the direct effects of the manager's characteristics 

and the mediated effects through risk propensity and risk perception (about 

exports). The literature presents arguments and empirical results about the impact 

of the manager's characteristics on the path of internationalization of SMEs that 

are partially contradictory. Data were collected through an online survey sent to 

more than 6,000 exporters, whose e-mails were obtained from the Brazil4export 

(http://www.brazil4export.com/) database, provided by CNI (National 

Confederation of Industry). A total of 241 questionnaires were responded, of 

which 118 were discarded (because they corresponded to companies (large) or 

respondents (not export managers) not eligible for the study or the questionnaire 

had more than 15% missing data) and there remained 123 cases; of these, only 71 

corresponded to companies whose export manager who answered the 

questionnaire had been working at the company for at least three years when the 

company started exporting. The model was estimated with the PLS (Partial Least 

Squares) technique, which is robust to small samples; three control variables were 

used - industry, company size and degree of satisfaction with the performance of 
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domestic operations. The results of the study suggest that age have negative 

impact (as expected) and statistically significant about the speed of globalization, 

but not significant on the propensity to risk and the degree of intrancionalização. 

All the components of human capital has positive impact (as expected), but 

statistically not significant on the propensity to risk, the degree of 

internationalization and the speed of internationalization. With respect to the 

components of the social capital, only relationships (but not information sources) 

showed statistically significant effect on the share capital and this showed 

significant positive effect on the propensity to risk (as expected) but not 

significant on the perception of risk or about the speed of internationalization and 

the degree of internationalization.  Propensity to risk and risk perception were not 

significantly associated with internationalization speed and also with the degree of 

internationalization. The small sample size implies a reduced statistical power, 

that is, the probability of rejecting the null hypothesis if it is in fact false. The 

G*Power software indicated that for the explanatory model of this study and this 

sample size (71 cases), the power of the test was only 71% to detect medium 

effects (f2> = 0.15) at the 10% significance level. 

 

Keywords 

Internationalization; exports; small and medium-sized enterprises; SMEs; 

manager’s traits. 
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“A ciência pode purificar a religião de erros e superstições. A religião pode 

purificar a ciência de idolatrias e erros absolutos.” 

Papa João Paulo II 
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1 
Introdução 

1.1. 
Relevância do tema 

O tema da internacionalização de empresas desperta cada vez mais a 

atenção de governos, dos acadêmicos e do setor privado no mundo todo. São 

muitas as teorias e argumentos utilizados para defender ou criticar tal fenômeno. 

A experiência internacional sobre o papel do governo no processo de 

internacionalização varia bastante e suscita discussões mais aprofundadas, como o 

grau de intervenção do Estado na economia, por exemplo, principalmente em se 

tratando de países emergentes como o Brasil (BRASIL, 2009). 

Segundo o SEBRAE (2014), no Brasil existem 6,3 milhões de empresas. 

Desse total, 99% são micro, pequenas e médias empresas. Os pequenos negócios 

(formais e informais) respondem por mais de dois terços das ocupações do setor 

privado. É esperado um aumento ainda maior do impulso da internacionalização 

das pequenas e médias empresas devido à economia mundial estar se tornando 

cada vez mais integrada a partir do contínuo declínio das barreiras impostas pelo 

governo, também pelos muitos e contínuos avanços da tecnologia, além das 

dificuldades econômicas internas que vêm ocorrendo no país desde 2013. A 

Tabela 1 apresenta o número de empresas exportadoras e seu porte de 1998 a 

2011. 

 

Tabela 1: Número de empresas exportadoras classificadas conforme o tamanho da empresa 

Fonte: SEBRAE (2014). 
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As pequenas e médias empresas possuem grande importância 

socioeconômica para qualquer país. Isto ocorre devido a diferentes fatores como a 

redução de barreiras aos produtos estrangeiros e a facilidade de acesso a recursos 

tecnológicos. Estes fatores têm levado as pequenas e médias empresas (PMEs) a 

considerarem a internacionalização – em específico, a exportação – como possível 

estratégia gerencial para aumentar o desempenho, principalmente o desempenho 

econômico e a sustentabilidade dos negócios, fazendo destas empresas uma fonte 

de conhecimento de grande importância para a área de negócios internacionais 

(WOLFF; PETT, 2006; FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009). 

Segundo Francioni, Musso e Cioppi (2015) o número de pequenas e médias 

empresas envolvidas com atividades internacionais vem crescendo continuamente 

no mundo, fazendo aumentar o interesse da comunidade acadêmica no fenômeno 

da internacionalização deste tipo de empresa. Entretanto, a pequena e a média 

empresa ainda são caracterizadas por elevado nível de falhas em relação ao 

contexto internacional, implicando desempenho insatisfatório devido à 

inadequação da estratégia e tomada de decisão internacional (JOCUMSEN, 2004; 
FRANCIONI; MUSSO; CIOPPI, 2015). 

A PME é por diversas vezes confrontada com recursos limitados, 

enfrentando escassez interna de informações, capital, gerenciamento de tempo e 

experiência, além de restrições decorrentes de sua vulnerabilidade às mudanças 

ambientais. As deficiências intrínsecas em recursos e capacidades impõem 

restrições sobre a internacionalização das PMEs. Essas restrições fazem a 

internacionalização se tornar um desafio intimidante para as PMEs, devido aos 

riscos e incertezas existentes no processo de internacionalização (JAVALGI; 

TODD, 2011).  

É importante ressaltar também que as estratégias de negócios internacionais 

para PME são afetadas por condições econômicas; assim, a crise econômico-

financeira pode afetar o comportamento estratégico. Isto é particularmente 

verdadeiro se considerarmos que a PME tradicionalmente tem uma pequena base 

financeira, um foco interno e um alcance geográfico limitado (BARRINGER; 

GREENING, 1998). Com isto, os estudos em relação à internacionalização têm 

ganhado maior espaço entre pesquisadores da área de negócios internacionais 

(COLAPINTO et al., 2015). 
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No entanto, a internacionalização das PMEs, no que diz respeito aos seus 

comportamentos e estratégias, pode ser influenciada pelas características dos 

decisores. Desta forma, vários estudos sugerem que a posse de habilidades 

específicas por parte dos decisores facilita a adoção de estratégias inovadoras 

como a internacionalização da empresa, especialmente no início do processo, que 

é o caso das exportações (JONES, 2001; LI et al., 2004; OMRI; BECUWE, 

2014). 
Várias pesquisas têm examinado a internacionalização com foco nos fatores 

das empresas, tais como tamanho, diversificação de produtos, e nos fatores 

externos às empresas como a cultura. No entanto, poucos estudos têm examinado 

o papel dos gestores e empreendedores no processo de internacionalização das 

empresas, principalmente das PMEs (HSU et al., 2013; OMRI; BECUWE, 2014). 

As decisões importantes, especialmente aquelas relacionadas a operações 

internacionais, são feitas por decisores, endossadas e lideradas por escalões de 

liderança da empresa. Essas decisões são tomadas por indivíduos que, dependendo 

do tipo de empresa envolvida, como a pequena empresa, às vezes variam 

substancialmente em termos de fundo cultural e educacional, idade, experiência e 

assim por diante. As características dos decisores, bem como o modo que eles se 

relacionam, escolhem, agem e interagem, têm sido pouco pesquisadas (FOSS; 

PEDERSEN, 2014; BUCKLEY et al., 2016). 

O padrão de internacionalização das empresas (tempo, seleção de mercados 

estrangeiros, escolha de modos de entrada) foi investigado por abordagens 

distintas, mas complementares, como i) base econômica – por exemplo, a teoria 

de internalização  de Buckley e Casson (1998) e o paradigma eclético da produção 

internacional (DUNNING, 1980); ii) comportamental  – por exemplo, o modelo 

do processo de internacionalização de Uppsala (UIPM) (JOHANSON; VAHLNE, 

1977) e o empreendedorismo internacional (MCDOUGALL; OVIATT, 2000); e 

iii) a rede – por exemplo, Covielo e Munro (2007), Vahlne e Johanson (2013). 

Enquanto alguns estudos examinaram a importância das características gerenciais 

sobre o processo de internacionalização de pequenas e médias empresas (PMEs), 

sendo a evidência empírica ainda escassa e pouco clara (ACEDO; JONES, 2007; 

MANOLOVA et al., 2002). 
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A teorias de internacionalização com base econômica desconsideram o 

papel do tomador de decisões individual, ao invés de assumir que existem 

algumas "regras de decisão" (por exemplo, com base nos custos de transação) que 

seriam seguidas por quem toma as decisões. Por outro lado, algumas teorias 

comportamentais (por exemplo, UIPM) consideram que as empresas são avessas 

ao rico e assim levaria um a caminho gradual que diminui os riscos – mesmo que 

isso pode não produza o maior retorno (esperado). No entanto, o nível de 

propensão ao risco não é um fenômeno do nível da empresa, mas de um indivíduo 

– o decisor – particularmente nas pequenas e médias empresas, onde as decisões 

tendem a concentrar-se nas mentes do fundador ou do gestor de topo. Abordagens 

de rede indicam explicitamente que os relacionamentos (pessoais ou profissionais) 

dos fundadores/gestores são um importante direcionador da internacionalização. 

Os primeiros passos na internacionalização são considerados uma inovação 

na empresa (REID, 1981), mas tal esforço implica riscos (OVIATT; 

MCDOUGALL, 2005; FELZENSZTEIN et al., 2015). Como tal, o nível de 

propensão ao risco dos decisores em uma PME tende a afetar o caminho e a 

intensidade de progresso de exportação. Cavusgil (1984) relatou que a atitude dos 

gerentes ao assumir riscos é positivamente associada à intensidade da atividade de 

exportação, enquanto Axinn (1988) concluiu que as percepções negativas sobre 

risco funcionariam como uma barreira para as exportações e Jones e Coviello 

(2005) postulou que o nível de tolerância ao risco do empreendedor afeta o 

sucesso de exportação da empresa. O nível de propensão ao risco de uma pessoa, 

no entanto, está relacionado com suas características sociodemográficas. Sendo 

assim, um decisor de PME pode apresentar comportamentos e características que 

irão impactar de forma diferente no processo de internacionalização, desde a 

exportação (JAVALGI; TODD, 2011).  

 

1.2. 
Objetivos do estudo 

Vários estudos apontam que o processo de internacionalização de PME 

recebe a influência de diversos fatores internos e externos, sendo que o decisor é o 

principal responsável pela elaboração das estratégias a serem adotadas pela PME 

(FELZENSZTEIN et al., 2015; JAVALGI; TODD, 2011; OMRI; BECUWE, 

2014). Entretanto, é possível que o decisor possua algumas características 
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gerenciais, tais como o capital humano, o capital social, propensão ao risco e 

percepção de risco, que variam de níveis, podendo influenciar a tomada de 

decisão no sentido de internacionalizar a PME.  

Sendo assim, a pesquisa tem como objetivo principal investigar se há 

relação entre as características gerenciais do decisor e a exportação de pequenas e 

médias empresas (PMEs). 

Para alcançar o objetivo principal, alguns objetivos intermediários deverão 

ser alcançados, tais como: 

 revisão da literatura com objetivo de desenvolver o modelo teórico 

conceitual; 

 levantamento de PMEs com potencial de participação da pesquisa; 

 elaboração e aplicação de questionário para PMEs brasileiras; 

 validação empírica do modelo por meio da Modelagem de Equações 

Estruturais (SEM) utilizando a técnica dos Mínimos Quadrados Parciais 

(PLS). 

 

1.3. 
Delimitação do estudo 

Considerando a complexidade que envolve a temática relativa às 

características gerenciais dos decisores e a internacionalização de PMEs, neste 

estudo foi definida a seguinte delimitação do fenômeno: 

 Serão consideradas somente pequenas e médias empresas exportadoras 

de bens e serviços, excluindo, assim, as multinacionais e grandes 

empresas brasileiras; 

 Serão consideradas apenas pequenas e médias empresas com produção 

no Brasil e com controle sobre o capital que sejam de pessoa jurídica 

brasileira; 

 O período de tempo a ser considerado inclui os últimos três anos. 
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A inclusão apenas de pequenas e médias empresas exportadoras é devido ao 

fato de que estas empresas, geralmente, suportam os custos relativos à colocação 

de sua produção por meio de canais de exportação, não tendo condições, na 

maioria das vezes, de estabelecer, por exemplo, uma subsidiária em um país 

estrangeiro, a qual implica em custos e riscos (GUIMARÃES, 2001).  

A delimitação do período de tempo foi devido ao prazo para finalização da 

elaboração desta tese, uma vez que o foco do estudo é investigar se há relação 

entre as características gerenciais do decisor e a exportação da PME, o que 

envolve um levantamento e a avaliação de dados retrospectivos dos decisores 

destas empresas. 

 

1.4. 
Contribuições deste estudo 

Child e Hsieh (2014) e Francioni et al. (2015) enfatizam que os decisores de 

PMEs desempenham um papel significativo, e que suas características podem 

influenciar as suas decisões estratégicas, incluindo o contexto internacional. No 

entanto, a literatura e as pesquisas sobre negócios internacionais realizadas até o 

momento tenderam a negligenciar a relevância deste tópico. Portanto, o estudo 

contribui para a literatura de negócios internacionais, fornecendo evidências 

empíricas que podem ser úteis para a compreensão do desenvolvimento da 

exportação de PMEs, sendo influenciadas pelas características de seus decisores.  

O presente trabalho traz contribuições para o meio empresarial, 

especialmente o das pequenas e médias empresas; para o meio acadêmico; para o 

Governo. As principais contribuições deste trabalho para o meio acadêmico são: a 

integração de conceitos e pesquisas que envolvem a área de Negócios 

Internacionais, Gestão Estratégica e Recursos Humanos, considerados de extrema 

importância para a Administração e para a grande área de Ciências Sociais 

Aplicadas; entender os efeitos de características pessoais sobre a exportação é 

uma questão relevante considerando que a opção por mercados estrangeiros é 

complexa e apresenta ainda divergências entre os estudos. 
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Este estudo centra-se no nível individual, em contraste com a maioria dos 

estudos anteriores, pois pode apresentar resultados que sugerem que algumas 

características dos gestores de pequenas e médias empresas pode não ser 

suficientes para fazer estas empresas iniciar e manter as atividades de exportação, 

contradizendo assim parte da literatura sobre negócios internacionais. 

Este estudo pode contribuir para o governo, trazendo alternativas para a 

elaboração e implementação de políticas públicas visando o desenvolvimento das 

características gerenciais para pequenos empreendedores, como exemplo a 

realização de cursos de preparação em incubadoras de instituição de ensino 

público. 

 

1.5. 
Organização do estudo 

Esta tese está organizada em cinco capítulos, sendo este primeiro capítulo a 

introdução. A seguir, no capítulo dois, é apresentada uma revisão da literatura 

com o objetivo de apresentar os conceitos relativos ao grau de 

internacionalização, as características gerenciais, o capital humano e o capital 

social e. Em seguida é apresentado o modelo conceitual teórico e as hipóteses a 

serem validadas empiricamente. O capítulo quatro apresentam os métodos 

utilizados para coleta de dados, a medição dos construtos, amostragem, os 

procedimentos de validação empírica e técnicas de análises estatísticas. No 

capítulo cinco são apresentados os resultados. O capítulo seis apresenta a 

discussão dos resultados e no capítulo sete são apresentadas as considerações 

finais deste estudo. 
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2 
Revisão da literatura  

O objetivo da revisão da literatura a seguir é apresentar conceitos e uma 

fundamentação teórica para a geração do modelo conceitual a ser testado 

empiricamente. 

2.1. 
Características dos decisores e a internacionalização 

De acordo com Andersson e Florén (2011), as linhas de pensamento sobre 

internacionalização não conseguem abordar o papel do gerente como um ator 

estratégico que afeta o desempenho internacional de PME. Relativamente pouca 

atenção tem sido dada à possibilidade de que o gestor, o CEO e o fundador da 

PME podem ser um fator-chave na compreensão do comportamento destas 

empresas em relação à internacionalização (OMRI; BECUWE, 2014). 

Estudos prévios (WESTHEAD et al., 2001) sugerem que o gestor de topo 

tem mais habilidades, conhecimento e redes de contato, sendo significativamente 

mais provável que tenha comportamento inovador, bem como comportamento 

exportador. Mumford (2002), bem como Omri e Becuwe (2014), destaca que a 

capacidade do gerente de encorajar as equipes para inovação e internacionalização 

depende não apenas do contexto, mas também da alteração das suas características 

gerenciais. 

A literatura de negócios internacionais associa a diversificação internacional 

com diversos benefícios. Estes incluem a capacidade de tirar proveito das 

economias de escala, escopo e experiência (KOGUT, 1985a), a disseminação dos 

riscos de mercado, a capacidade de conseguir entradas menos caras e a 

alavancagem de poder de mercado para reduzir os custos de entrada e controlar a 

saída dos mercados (GOMES; RAMASWAMY, 1999; KOGUT, 1985a; 

TALLMAN; LI, 1996). No entanto, alguns estudos também sugerem que a 

diversificação internacional está associada a riscos significativos. Reeb, Kwok e 

Baek (1998) e Kochhar e Hitt (1995) associam a diversificação internacional a 
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consideráveis ambiguidades, complexidades e riscos. O aumento dos riscos, em 

particular, pode ser atribuído a uma variedade de fatores, incluindo informação 

assimétrica, incerteza provocada pelas mudanças políticas e risco de câmbio. Em 

resumo, a diversificação internacional pode ser complexa e difícil de gerir, com o 

aumento da dispersão internacional, resultando em maiores requisitos de 

processamento de informações gerenciais (JONES; HILL, 1988). Os desafios 

associados, por sua vez, têm implicações importantes para as habilidades 

cognitivas desejadas, orientação e competências entre os gestores envolvidos na 

diversificação internacional (HERRMANN; DATTA, 2005). 

O reconhecimento do papel do gestor no desenvolvimento internacional das 

PMEs foi identificado em estudos empíricos sobre empreendedorismo (REUBER; 

FISCHER, 1997, NAKOS et al., 1998; CHETTY, 1999; APFELTHALER, 2000; 

LLOYD-REASON; MUGHAN, 2002). Além disso, várias das principais revisões 

de literatura focadas na exportação e pesquisa internacional (AABY; SLATER, 

1989; CHETTY; HAMILTON, 1993; LEONIDOU; KATSIKEAS, 1996; ZOU; 

STAN, 1998; FILLIS, 2001) concluem que o gestor tem uma função significativa 

sobre atividades internacionais. O gestor também é visto como responsável no 

modo, na direção e na velocidade com que a empresa avança ao longo do caminho 

internacional (LEONIDOU et al., 1998). Na maioria dos modelos de 

desenvolvimento de exportação o tomador de decisão é visto como o fator-chave 

por trás da progressão da empresa de uma fase para outra, particularmente através 

da interação das decisões envolvendo conhecimento de mercado externo, 

comprometimento e as características do gestor (REID, 1981; CAVUSGIL, 1982; 

BARRETT; WILKINSON, 1986; HOLMUND; KOCK, 1998; ANDERSSON, 

2000).  

Discute-se também que as relações nas redes sociais, formadas e mantidas 

pelo gestor, não só conduzem à internacionalização, mas também influenciam o 

padrão e a direção do investimento (COVIELLO; MUNRO, 1997). Mais 

frequentemente, são analisados o impacto das oportunidades individuais e as 

circunstâncias que levam a PME a um determinado padrão de expansão 

(LANZARA, 1987), caracterizado por um menor grau de determinismo e um 

papel mais ativo, dado que os decisores da empresa obtêm recursos e informações 

que permitem à PME se envolver no mercado internacional de alguma forma 
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(WELCH; LUOSTARINEN, 1988; DALLI, 1994, HUTCHINSON; QUINN; 

ALEXANDER, 2006). 

O principal problema observado em vários estudos é que não existe uma 

combinação perfeita para uma situação específica, então é necessário considerar 

alguns aspectos que afetam as decisões, bem como o resultado final. Quando as 

empresas decidem utilizar estratégias de internacionalização para abrir novas 

oportunidades, essas empresas devem ter algum conhecimento sobre o país ou 

países de destino, visto que, dependendo da situação das empresas, o 

comprometimento de recursos será maior. Isso significa que quando as empresas 

têm mais conhecimento e experiência anterior, elas podem considerar estratégias 

complexas sabendo que tipo de recursos e investimentos são necessários para 

internacionalizar a empresa. Estas decisões devem ser estudadas e avaliadas em 

profundidade, o que torna a equipe de gestores de topo fundamental para a tomada 

de decisões adequadas para aplicar as medidas necessárias ao processo de 

internacionalização (BURILO; MORENO, 2013). 

Vida et al. (2000) destacam que as percepções gerenciais orientam a tomada 

de decisões. É duvidoso que as decisões para o crescimento em mercados não 

domésticos sejam feitas, a menos que o gestor demonstre uma visão positiva em 

relação às oportunidades e barreiras potenciais envolvidas na expansão 

internacional. O estudo desenvolvido por Vida et al. (2000) reforça as conclusões 

de Williams (1992), que indica que a falta de experiência e atitudes etnocêntricas 

do gestor conduzem frequentemente a uma abordagem reativa à 

internacionalização do varejo e à subestimação dos potenciais obstáculos no 

processo.  

Leonidou et al. (1998) realizaram uma revisão da literatura referente às 

características do gestor e o subsequente impacto na internacionalização das 

PMEs e verificaram que dois conjuntos de fatores gerenciais, ou seja, objetivos 

(formação, experiência e exposição do país estrangeiro do tomador de decisões) e 

subjetivos (percepções, atitudes e o comportamento do decisor) foram as 

características mais frequentemente citadas na literatura.. 
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Entre as linhas de pesquisa sobre internacionalização, serão avaliadas as 

características gerenciais dos gestores nas pequenas e médias empresas que 

buscam a ampliação dos negócios no mercado internacional. No modelo proposto, 

as características gerenciais serão vistas por meio de cinco principais fatores: 

idade do gestor, capital humano, capital social, propensão ao risco e percepção de 

risco do gestor. 

 

2.2. 
Grau de internacionalização 

O envolvimento internacional da firma, segundo Floriani (2010), é 

demonstrado de diversas maneiras, como o grau de diversificação internacional 

(HITT et al., 1997), a multinacionalidade, a atitude gerencial e o processo de 

aprendizagem, o tamanho, a regularidade das exportações, entre outras. 

A justificativa para uma variável do grau de internacionalização é o seu 

potencial para ajudar a explicar as críticas antecedentes e consequências da 

expansão global. Uma vez que integra diversas variáveis, é esperado que seja 

melhor do que muitas das medidas individuais utilizadas em estudos anteriores. 

Como destaca Sullivan (1994) e Ramaswamy e Kroeck (1996), com o uso de uma 

escala multi-itens, é mais provável que se atinja um conjunto mais amplo de 

conteúdos válidos, significando o construto total de DOI (Degree of 

Internationalization) de uma empresa. 

O uso de vários componentes do construto reflete nas práticas 

metodológicas. Para tanto, a escolha dos indicadores deve ser teoricamente 

defensável e mostrar traços comuns que justifiquem a agregação. Se essas 

condições não forem atendidas, o índice resultante seria suscetível à inflação ou 

deflação, devido a fatores conceitualmente irrelevantes, uma falha que Sullivan 

(1994) e Ramaswamy e Kroeck (1996) sugerem ser comum nas medidas de item 

único. 

O grau de internacionalização, índice sugerido por Sullivan, é composto por 

cinco variáveis usadas para medir três atributos de internacionalização: um 

atributo estrutural, um atributo de desempenho e um atributo de atitude. As cinco 

variáveis que compõem o índice são a proporção de vendas externas para o total 

de vendas, a proporção de ativos externos para ativos totais, a proporção de 

subsidiárias no exterior para totais subsidiárias, experiência internacional dos 
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gestores da alta administração e dispersão psíquica das operações internacionais 

(RAMASWAMY; KROECK, 1996). 

A medida mais comumente usada para examinar o grau de 

internacionalização é a profundidade que pode ser a proporção de vendas para o 

mercado estrangeiro no total de vendas (GERINGER; BEAMISH; DA COSTA, 

1989; GRANT, JAMMINE; THOMAS, 1988; HSU; BOGGS, 2003). Outras 

medidas que têm sido utilizadas em estudos anteriores são a proporção de ativos 

estrangeiros em ativos totais (RAMASWAMY, 1993) e a relação entre a 

quantidade de empregados em locais estrangeiros e empregados totais (KIM et al., 

1989; HSU; BOGGS, 2003). Todas as medidas acima tendem a capturar a 

profundidade da internacionalização. (HSU; BOGGS, 2003). 

Algumas pesquisas investigaram a abrangência da internacionalização, 

examinando a dispersão geográfica das operações em todos os países. As 

empresas multinacionais tendem a aproveitar as vantagens de localizações bases 

para melhorar o seu desempenho (KOGUT, 1985b). Ramaswamy (1993) propôs 

medir a abrangência por meio do número de plantas operando no exterior e esta 

configuração encontrou uma relação positiva significativa de desempenho, sendo 

amplamente adotada. (HSU; BOGGS, 2003).  

Os resultados de Hsu e Boggs (2003) são particularmente convergentes com 

a literatura (DANIELS; BRACKER, 1989; GERINGER; BEAMISH; DACOSTA, 

1989; SULLIVAN, 1994, RAMASWAMY (1995); GOMES, RAMASWAMY, 

1999), mostrando que o grau de internacionalização quando medido pela 

abrangência e quando medido pela profundidade consegue-se avaliar as interações 

destas medidas com as medidas de desempenho da empresa como ROE e ROA, 

principalmente no que tange aos negócios internacionais. 

Allen e Pantzalis (1996) propõem duas dimensões para medir o grau de 

internacionalização e seu impacto no desempenho da empresa: abrangência e 

profundidade. Sendo que a abrangência é medida pelo número de países 

estrangeiros, onde uma empresa tem filial, enquanto a profundidade é medida pelo 

número de subsidiárias estrangeiras em um determinado país dividido pelo 

número total de subsidiárias estrangeiras. Allen e Pantzalis (1996) destacam que a 

abrangência pode ter um efeito de aumento de valor de internacionalização, mas, 

profundidade pode ter um efeito de redução do valor de internacionalização no 

desempenho da empresa. 
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Abrangência (ou escopo) também é definida como a variedade de locais 

onde a empresa desenvolve a sua atividade (ZAHRA; GEORGE 2002), cobrindo 

os mercados e/ou países onde vende ou fabrica seus produtos e serviços 

(WELCH; LUOSTARINEN, 1988). O grau de internacionalização de empresa 

pode ser medido pelo número de países aos quais exporta seus produtos, o número 

no qual a empresa possui subsidiária, a diversificação dos seus mercados 

estrangeiros e a distância física e/ou cultural entre os países onde está operando. A 

clássica abordagem sequencial pressupõe que as empresas iniciam seu processo de 

internacionalização em apenas alguns países que estão fisicamente e culturalmente 

próximos de seus próprios mercados internos e progressivamente, atinge países 

mais distantes com o avanço de processos de internacionalização (ANDERSEN, 

1993; JOHANSON; VAHLNE, 1977, 1990; JOHANSON; WIEDERSHEIM-

PAUL, 1975): assim, o número, à distância e a variedade de países podem ser 

usados como indicadores do grau de internacionalização da empresa (CASILAS; 

ACEDO, 2013; DOW; KARUNARATNA, 2006). 

A terceira dimensão do grau de internacionalização, a velocidade, pode ser 

encontrada de três formas no processo de internacionalização (SULLIVAN, 1994; 

ZAHRA; GEORGE 2002). Os dois primeiros referem-se à intensidade de 

internacionalização da empresa, enquanto a terceira refere-se ao seu grau. Estes 

três tipos de velocidade são: (1) a velocidade do crescimento da intensidade de 

comercio internacional da empresa; (2) a velocidade de seu aumento no 

comprometimento de recursos no exterior; e (3) a velocidade da mudança na 

abrangência de seus mercados internacionais (CASILAS; ACEDO, 2013). 

A velocidade de crescimento internacional (intensidade de exportação) pode 

ser definida como o crescimento da proporção de vendas da empresa derivado de 

países estrangeiros, durante um determinado período de tempo. No caso de 

empresas exportadoras, a velocidade pode ser medida como o crescimento de sua 

intensidade de exportação entre dois momentos específicos no tempo 

(BONACCORSI, 1992; CASILAS; ACEDO, 2013). Entretanto, para Sullivan 

(1994) e Casilas e Acedo (2013), quando as empresas têm filiais estrangeiras, esta 

medida se torna mais complexa, sendo necessário conhecer a proporção da renda 

do grupo derivada de subsidiárias estrangeiras em dois pontos no tempo e, em 

seguida, medir o crescimento dessa proporção. 
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A velocidade do comprometimento maior de recursos na atividade 

estrangeira (JOHANSON; VAHLNE, 1977, 2009) pode ser medida por diversos 

indicadores simples, tais como aumentos na proporção dos bens da empresa 

retidos no exterior ou de seus trabalhadores empregados em empresas estrangeiras 

(SULLIVAN, 1994). O modo de entrada no mercado externo também pode ser 

um indicador adequado para medir a velocidade, devendo-se considerar o número 

de subsidiárias estabelecidas no exterior, o número de plantas de produção 

instalada no exterior ou o número de empresas estrangeiras adquiridas entre dois 

momentos específicos. Essa velocidade é conhecida como velocidade da mudança 

do comprometimento de recursos no exterior ao longo de um período específico 

(ASMUSSEN et al., 2009; CASILAS; ACEDO, 2013). 

Velocidade de dispersão (crescimento na abrangência) dos mercados 

internacionais é definida como o aumento, ao longo do tempo, do número, da 

variedade e da distância dos países onde a empresa está operando (CASILAS; 

ACEDO, 2013; ASMUSSEN et al., 2009; JONES; COVIELLO, 2005) e pode ser 

medido por meio de indicadores diferentes: o número de novos países, para onde a 

empresa exporta ou como é feito o investimento de capital (subsidiárias, plantas 

de produção); o aumento da diversificação geográfica das vendas; ou a distância 

física e/ou cultural média dos países de sua base (CASILAS; ACEDO, 2013; 

SULLIVAN, 1994; ZHANG et al., 2010). 

O tempo tem sido tradicionalmente marginal em estudos de negócios 

internacionais (ANCONA et al., 2001; ZUCCHELLA; PALAMARA; 

DENICOLAI, 2007), mas agora estão surgindo novos campos de investigação que 

colocam o tempo em sua essência. A expansão internacional tem significados 

diferentes, podendo referir-se ao início precoce de atividades internacionais 

(conhecido como precocidade de exportação) e a velocidade de crescimento 

internacional (rapidez). Precocidade de exportação tem sido operacionalizada 

como o número de anos desde a fundação da empresa foi necessário para o início 

das vendas internacionais. Empresas que começaram a exportar nos primeiros três 

anos (MADSEN; SERVAIS, 1997) foram classificadas como precoces e são 

representativos de born globals e INVs (ZUCCHELLA; PALAMARA; 

DENICOLAI, 2007). 
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2.4. 
Capital humano  

Becker (1964) define o capital humano como o conjunto de habilidades e 

conhecimentos adquiridos por um indivíduo por meio da educação e experiência, 

sendo esta incorporada na maneira de executar o trabalho a fim de produzir valor 

econômico (BECKER, 1964). A teoria do capital humano afirma que 

conhecimentos adquiridos e competências podem levar a um melhor desempenho, 

como é inerente a qualquer tipo de capital (LIN, 2001). O capital humano também 

é definido como o capital investido em indivíduos (educação, experiência e 

habilidades naturais), que não é facilmente transferível para outras pessoas, e as 

formas pelas quais se tornam propriedade pública (o estoque de conhecimento no 

domínio público) (PIAZZA-GEORGI, 2002). O capital humano pode ser refletido 

por atributos (por exemplo, educação) relevantes para o desempenho em diversas 

áreas (atividades econômicas) e contextos mais específicos (por exemplo, 

experiência profissional) (WESTHEAD et al., 2005; ZHANG, 2010; JANSEN et 

al. 2011). 

Devido à natureza altamente centralizada da tomada estratégica de decisões 

em PME, o capital humano é especialmente importante para o desempenho 

econômico, mas não é necessariamente produtivo para a sobrevivência das 

pequenas empresas (GIMENO et al., 1997). Pesquisa sobre o papel do capital 

humano para explicar o desenvolvimento empresarial tem mostrado que ele é mais 

importante na fase de inicial e menos importante para o progresso empresarial em 

relação ao capital social (DAVIDSSON; HONIG, 2003). No entanto, isso não 

significa que se torna totalmente sem importância em fases posteriores. O 

conhecimento pré-existente, as habilidades gerenciais e de sistemas, baseiam-se 

na sua experiência profissional anterior e na formação acadêmica do indivíduo 

(HAMBRICK; FUKUTOMI, 1991), o que significa que o processamento de 

informações em uma situação de decisão específica será afetado pelo 

conhecimento e procedimentos que fazem parte da cognição individual dos 

tomadores de decisão (KOR; SUNDARAMURTHY, 2009). Portanto, o capital 

humano ajuda a explicar as escolhas estratégicas e inclinações da equipe de gestão 

(HAMBRICK et al., 2005; JANSEN et al., 2011). 
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O conceito de capital humano ganhou notoriedade acadêmica a partir da 

década de 1960 por Schultz em 1961, Becker em 1962 e 1964, e Kiker em 1965. 

Kiker (1965) estabeleceu que o conceito de capital humano estivesse centrado no 

"main-stream" do pensamento econômico até Marshall, tendo desconsiderada a 

noção irrealista do termo. Alguns economistas da época consideravam os seres 

humanos ou suas habilidades adquiridas como capital, lista que inclui nomes 

conhecidos na história da economia como Petty, Smith, Von Thunen, Roscher, 

Bagehot, Engel, Sldgwlck, Ualras, Fisher e Clark. A maioria desses economistas 

categorizava o ser humano como capital, enquanto alguns deles incluíam apenas 

suas competências e habilidades adquiridas como capital. A distinção entre as 

duas noções parece envolver diferentes pontos de vista da riqueza. Aqueles que 

incluem todas as coisas de valor, seja produzida ou não, parecem incluir a pessoa. 

Aqueles que fazem a distinção entre meios produzidos originais de produção 

parecem incluir as competências e habilidades.  

Sendo assim, o capital humano enfatiza os custos do trabalho em relação à 

rentabilidade genérica versus investimento específico para desenvolver 

habilidades; transferir habilidades e conhecimentos para o desenvolvimento de 

outros funcionários (competências, educação e treinamento). Os empregados 

também possuem o seu próprio capital humano, obtido por meio dos empregos 

que trabalharam anteriormente, sendo que as empresas procuram se proteger da 

transferência de seus investimentos em capital humano para outras empresas. 

Desta forma, os investimentos no desenvolvimento de competências genéricas são 

incorridos pelos trabalhadores e os investimentos em treinamento específico da 

empresa são incorridos pela empresa (BECKER, 1964; FLAMHOLTZ; LACEY, 

1981; SCHULTZ, 1961, LEPAK; SNELL, 1999). 

A teoria do capital humano defende a ideia de que o conhecimento fornece 

aos indivíduos aumentos em suas habilidades cognitivas e leva a um aumento na 

produtividade e eficiência nas atividades (DAVIDSSON; HONIG, 2003). 

Wiklund e Shepherd (2008) destacaram que o capital humano, voltado para o 

conhecimento e desenvolvimento de habilidades, ajudou as empresas a se 

engajarem com êxito em novos mercados estrangeiros. Ruzzier et al. (2007) 

afirmam que o capital humano representa um investimento na educação e no 

desenvolvimento em habilidades específicas, melhorando as capacidades das 

empresas como um todo. De forma semelhante, mas ligeiramente diferente em 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



32 
 

termos de expressão, Sturman, Walsh e Cheramie (2008) referem-se ao capital 

humano como recursos intangíveis pessoais incorporados aos indivíduos 

(empresários e gestores) que desenvolveram através da educação, formação e 

experiência, e está intimamente ligada ao know-how. Ambas as obras parecem 

convergir em um conceito que associa o capital humano às habilidades 

desenvolvidas através da educação e experiência. Uma revisão da literatura 

realizada por Sousa et al. (2008) revelou que a educação gerencial e a experiência 

internacional de fato afetaram o desempenho das empresas em mercados de 

exportação. 

O capital humano é um importante fator de crescimento econômico 

(NOVAK; BOJNEC, 2005). A aquisição de capital humano melhora as condições 

para um indivíduo agir de novas maneiras (COLEMAN, 1990). Quando as 

oportunidades são economicamente rentáveis para novas atividades, o indivíduo 

com um nível mais elevado de capital humano deve ser melhor na identificação e 

desenvolvimento destas oportunidades. Uma vez que se dedicam ao processo de 

internacionalização, esses indivíduos também devem ter uma capacidade superior 

para explorar essas oportunidades (DAVIDSSON; HONIG, 2003; RUZZIER et 

al., 2007). 

Rauch e Rijsdijk (2013) confirmam que o capital humano pode ser aplicado 

em diferentes contextos e aumenta os custos de oportunidade. Estas premissas 

levaram à conclusão de que o capital humano deve estar positivamente 

relacionado ao sucesso da empresa. Os pesquisadores concluem que o maior nível 

de educação aumenta a crença de que os esforços empresariais irão gerar o 

resultado desejado (MANOLOVA et al., 2007). Portanto, a educação formal 

contribui significativamente para o aumento da produtividade e do acúmulo de 

conhecimentos e habilidades. 

De acordo com a visão baseada em recursos (RBV), o capital humano é o 

único inimitável e específico recurso da empresa que contribui para a obtenção da 

vantagem competitiva para empresa. Portanto, o capital humano, como recurso 

específico de uma empresa, é visto como fator de impacto sobre o crescimento da 

empresa e o potencial gerador de rendas para as empresas (GREENE et al., 2001). 

O crescimento da empresa oferece sustentação para a internacionalização e os 

conceitos de internacionalização e crescimento são vistos como inter-relacionados 

(BUCKLEY; GHAURI, 1993). Portanto, os recursos humanos parecem ser dos 
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mais importantes recursos na internacionalização das PMEs. Desta forma, o 

capital humano tem importância fundamental para o reconhecimento e a 

exploração de ambas as oportunidades de negócios nacionais e internacionais 

(CERRATO; PIVA, 2012). 

Análises empíricas que incluem o capital humano gerencial frequentemente 

usam indicadores tais como experiência, educação e reconhecimento de 

oportunidade internacional do gestor ou CEO das PMEs. Desta forma, algumas 

pesquisas sobre internacionalização apresentam uma conexão entre as 

características gerenciais tais como as experiências dos gestores (um dos 

componentes do capital humano) e a atuação internacional das empresas. 

(ANDERSON; EVERS, 2015). 

Em outros estudos apresentam o efeito positivo da educação e da 

experiência internacional na internacionalização da empresa (ATHANASSIOU; 

NIGH, 2002; HERRMANN; DATTA, 2005). Além disso, pesquisas sobre 

exportação também fornecem suporte para a proposição de que a experiência 

internacional prévia de gerentes de exportação, e, portanto, o capital humano, é 

um indicador de internacionalização das PMEs, influenciando o envolvimento da 

empresa em atividades de exportação e posteriores atividades internacionais 

(IBEH; YOUNG, 2001). 

Como argumentado por Armario et al. (2008), a experiência torna-se um 

fator crucial para fomentar atividades inovadoras e, portanto, a estratégia de 

internacionalização das PMEs, visto que pode reduzir o nível de incerteza e de 

riscos relacionados à tomada de decisões no mercado externo. Alguns estudos 

confirmam a ligação entre internacionalização e inovação, ligação na qual os 

recursos humanos são suscetíveis ao comportamento de ser crítico para o sucesso 

das PMEs. 

Omri e Becuwe (2014) enfatizam que muitos estudos na literatura sugerem 

que as empresas com grau mais elevado de capital humano alcançarão maior 

desempenho organizacional por causa de seus gestores com vasta experiência e 

elevados níveis educacionais. Além disso, o capital humano é importante para o 

crescimento do empreendimento e para explorar melhores oportunidades 

empresariais. Em relação à internacionalização, o capital humano significa as 

habilidades, talento, educação e experiência voltadas para criação de valor para a 

empresa. 
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Vários estudos apresentaram uma ligação entre internacionalização e os 

recursos humanos, dando a ideia de serem críticos tais recursos. Pesquisas feitas 

em economias desenvolvidas forneceram evidências empíricas da relação positiva 

entre capital humano e a internacionalização das PMEs (WESTHEAD et al. 2001; 

HERRMANN; DATTA, 2005). Algumas pesquisas sobre exportação também têm 

mostrado o suporte à ideia de que a experiência internacional prévia de gerentes 

de exportação, que é uma dimensão do capital humano em diversos estudos, tem 

dado rumo para a internacionalização das PMEs, influenciando seu envolvimento 

em atividades de exportação, sendo a exportação uma das formas de entrada no 

mercado estrangeiro (IBEH; YOUNG, 2001). 

O Quadro 1 apresenta as relações entre o capital humano e a 

internacionalização das PME. 

 
Capital 

Humano 
Os 

principais 
fatores 

Relações com 
internacionalização 

Fatores que 
contribuem para 

internacionalização 

Autores 

Capital 
Humano 

Geral 

Educação A educação do 
empreendedor nos campos 
econômicos e de gestão está 
positivamente relacionada à 
internacionalização. 

Os anos de graduação 
e pós-graduação nos 
campos econômicos e 
gerenciais 

Javalgi; 
Todd 
(2011); 
Evald et al. 
(2011) 

 Experiência 
Internacional 

O empreendedor com mais 
experiência internacional (ou 
a equipe de gestores), mais 
cedo inicia expansão 
internacional de empresa. 

Habilidades em 
negócios 
internacionais 

Reuber, 
Fischer 
(1997); 
Manolova 
et al. (2002); 
Ruzzier et 
al. 
(2007); 
Javalgi; 
Todd 
(2011); 
Evald et al. 
(2011) 

 Experiência 
Internacional 

A experiência internacional 
é positivamente relacionada 
com a internacionalização 

Habilidades com 
culturas diferentes; 
facilidade de 
negociação 

Fernández-
Ortiz; 
Lombardo 
(2009) ; 
Suárez-
Ortega; 
Álamo-Vera 
(2005) 

 Conhecimen
to de línguas 
estrangeiras 

O conhecimento de línguas 
estrangeiras é positivamente 
relacionado com a 
internacionalização 

Habilidades com 
culturas diferentes; 
facilidade de 
negociação, 
facilidade de 
comunicação 

Fernández-
Ortiz; 
Lombardo 
(2009) ; 
Suárez-
Ortega; 
Álamo-Vera 
(2005) 
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 Orientação 
internacional 

A orientação internacional 
do empreendedor (ou a 
equipe de gestores) é 
positivamente relacionada 
com a internacionalização 

Distância psíquica 
para mercados 
estrangeiros, 
proficiência em 
línguas estrangeiras, 
viagens para o 
exterior, tolerância ao 
risco 

Manolova et 
al. 
(2002) 

Capital 
humano 
específic

o 

Experiência 
específica na 

indústria 

Experiência de trabalho 
específico prévia na 
indústria está relacionada 
positivamente à 
internacionalização; 
experiência de trabalho em 
outras indústrias não 
contribui para a 
internacionalização 

Conhecimento 
específico na 
indústria 

Westhead et 
al. 
(2001) 

 Experiência 
anterior 
como 

empregado 

Experiência prévia como 
empregado está 
positivamente relacionada à 
identificação e exploração 
de oportunidades de 
negócios no exterior 

Habilidades 
gerenciais, reputação 
reforçada, melhor 
acesso para financiar 
e em instituições 
obtidos por meio de 
redes de contato com 
outras empresas 

Wright et al. 
(2007) 

 Experiência 
anterior em 
gestão de 
negócios 

A experiência anterior em 
gestão pode não ter sido 
associada ao sucesso 
internacional (se a 
experiência anterior foi 
obtida em empresa de 
grande porte) 

Habilidades 
gerenciais 

Wright et al. 
(2007) 

Quadro 1: Relações entre a teoria do capital humano e a internacionalização das PME Fonte: 
Adaptado de Ruzzier et al. (2007) 

 

O Quadro 1, adaptado de Ruzzier et al. (2007), resume as principais 

conclusões de trabalhos que consideram as relações entre a teoria do capital 

humano e a internacionalização das pequenas e médias empresas. Portanto, 

observa-se que o capital humano, tanto do empreendedor quanto dos gestores, 

pode contribuir positivamente para a internacionalização das PMEs. Desta forma, 

o capital humano é visto como um recurso estratégico fundamental e possível 

fonte de internacionalização de pequenas e médias empresas. 

Nesta tese o capital humano é um construto formado pelo nível de educação 

formal, experiência internacional e a proficiência em línguas estrangeiras do 

decisor de pequenas e médias empresas, sendo apresentado o impacto destes 

fatores na propensão ao risco do decisor, no grau de internacionalização e na 

velocidade de internacionalização da PME. 
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2.4. 
Capital social 

Gao, Sung e Zhang (2011) afirmam que o “capital social foi um conceito 

desenvolvido originariamente na Sociologia e agora tem sido amplamente 

utilizado em muitas outras disciplinas (tais como contabilidade, economia, 

comportamento organizacional, ciência política etc.), referindo-se às conexões 

dentro e entre redes sociais, bem como conexões entre os indivíduos”. De acordo 

com Nahapiet e Ghoshal (1998), a definição de capital social é: "a soma dos 

recursos reais e potenciais incorporados, dentro de e derivado de uma rede de 

relacionamentos, possuídas por uma unidade individual ou social”. Segundo 

Bastié, Cieply e Cussy (2013) o “capital social refere-se a redes de 

relacionamentos nas quais os contatos pessoais e organizacionais são intimamente 

incorporados”.  

O conceito de capital social tornou-se cada vez mais popular em diversas de 

disciplinas das ciências sociais. Um número crescente de economistas, cientistas 

políticos e sociólogos têm invocado o conceito de capital social na busca de 

respostas para diversas questões, sendo confrontados em seus próprios campos. O 

capital social pode ser entendido mais ou menos como a boa vontade que é 

decorrente das redes de relações sociais e que pode ser mobilizada para facilitar o 

acesso à informação, ao estudo das famílias, aos problemas de comportamento da 

juventude, escolarização e educação, saúde pública, vida comunitária, democracia 

e governança, desenvolvimento econômico e problemas gerais de ação coletiva 

(JACKMAN; MILLER, 1998; PORTES; SENSENBRENNER, 1993; 

WOOLCOCK, 1998; ADLER; KWON, 2002). 

A amplitude do conceito de capital social reflete uma característica 

primordial da vida social que são os tipos de laços sociais (por exemplo, amizade) 

que muitas vezes pode ser usado para fins diferentes (por exemplo, apoio moral e 

material, trabalho e conselhos). Coleman (1988) definiu isto como apropriação da 

estrutura do capital social. Isto é, a apropriação legítima de uma estratégia 

conceitual para trazer a noção de muito do que tem sido estudado sobre os 

conceitos de organização informal, confiança, cultura, apoio social, suporte social, 

recursos sociais, contratos relacionais, redes sociais e redes entre empresas 

(ADLER; KWON, 2002). 
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O capital social, em sua forma contemporânea, foi identificado primeiro 

como tal por Jane Jacobs, em 1961, por Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron, 

em 1970, e por Glenn Loury em 1977.  Desde então, foi desenvolvido mais 

extensivamente por James Coleman (1988), Ronald Burt (1990), Robert Putnam 

(1995) e Alejandro Portes (1993), assumindo uma grande variedade de 

significados. O termo tem sido citado em um número rapidamente crescente de 

estudos sociais, estudos políticos e econômicos, mas como tantas vezes acontecem 

com promissores novos termos nas ciências sociais, com limitada atenção crítica, 

sendo dada a sua história intelectual ou seu estatuto ontológico e conceitual. Essas 

aplicações indiscriminadas do capital social e de outros capitais são parte do que é 

depreciativamente referido por Baron e Hannon (1997) como o recente 

surgimento de ‘uma infinidade de capitais sociológicos’. Eles começaram 

referindo-se a praticamente todas as características da vida social como uma 

forma de capital e apontaram que, no caso do capital social, várias deficiências 

teóricas e empíricas emergem como resultado (WOOLCOCK, 1998). 

A expressão “capital social” foi utilizada para um propósito muito diferente 

das propostas econômicas de Alfred Marshall e John Hicks, que iam ao sentido de 

distinguir entre estoques de capital físico temporário e permanente – embora a 

ideia de que as normas de cooperação eram necessárias para guiar a mão invisível 

de transações comerciais. Mesmo aqui, no entanto, como Hirschman (1977) e, 

mais recentemente, Platteau (1991) têm mostrado que havia considerável 

ambivalência.  

Os recursos disponíveis para atores em uma rede de relacionamentos são 

conhecidos também por capital social (ADLER; KWON, 2002). Isto significa que 

os laços sociais entre os indivíduos podem ser usados para uma variedade de 

finalidades que pode resultar em benefícios para os atores dentro da rede 

(ADLER; KWON 2002; NAHAPIET; GHOSHAL, 1998). Burt (1992) argumenta 

que o capital social, ao invés de capital humano ou financeiro, é o fator mais 

significativo, contribuindo para o sucesso competitivo em todos os tipos de 

empresas (KONTINEN; OJALA, 2011). 
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O capital social é dinâmico, uma vez que muda ao longo do tempo 

(LARSON; STARR, 1993). Pode aumentar ou diminuir à medida que as empresas 

aprofundam as relações existentes, estabelecem novos contatos e solucionam 

problemas relacionados à competição no mercado (RAUCH, 2001). No entanto, o 

capital social não é um "recurso universalmente benéfico" (NAHAPIET; 

GHOSHAL, 1998). Uma rede fechada pode limitar o acesso do grupo a novas 

informações e novas maneiras de fazer as coisas, levando à diminuição do 

desempenho da empresa. O capital social em uma rede com menos empresas fica 

mais exposto ao comportamento oportunista e é mais difícil para se construir 

relacionamentos de longo prazo (WALKER et al., 1997, KONTINEN; OJALA, 

2011). 

Vários pesquisadores argumentaram que a dimensão estrutural do capital 

social se refere ao padrão de conexões entre atores e a dimensão relacional se 

refere aos recursos atingíveis através da dimensão estrutural, tais como confiança 

e confiabilidade. Em estudos sobre as relações externas, em outras palavras, uma 

ligação distante ou “fraca” do capital social, o foco está nas relações que um ator 

mantém com atores fora da sua rede de contatos (ADLER; KWON, 2002). Em 

estudos sobre os laços entre atores dentro de uma comunidade, o foco está na 

capital social interno ou ligação próxima ou “forte” (ADLER; KWON, 2002; 

YLI-RENKO et al., 2002, KONTINEN; OJALA, 2011; LEVY et al., 2013). 

A teoria do capital social, atualmente, enfatiza a importância das redes 

sociais, desenvolvidas por comunidades e redes de relações organizacionais 

(DAVIDSSON; HONIG, 2000). Apesar de existirem definições diferentes na 

literatura em gestão de negócios, Korsakiene et al. (2014) adotam a visão de que o 

capital social "é a soma dos recursos reais e potenciais incorporados, 

disponibilizados e derivados da rede de relacionamentos obtidos por meio de uma 

unidade individual ou social”. A teoria do capital social está fundamentada na 

teoria das redes sociais e deve ser considerada em nível do indivíduo e em nível 

de empresa. Além disso, as redes sociais permitem que os decisores desenvolvam 

recursos críticos e necessários para o crescimento da empresa. 
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Os estudiosos distinguem diferentes aspectos do capital social. A confiança, 

a credibilidade e as dimensões cognitivas são possíveis componentes do capital 

social (JOHANSON; VAHLNE, 2006). Johanson e Vahlne (2006) adotaram a 

visão que esses ativos de capital social não podem ser explorados individualmente 

e são compartilhados pelos parceiros que pertencem à rede de empresas. 

 O Quadro 2 apresenta as relações entre a teoria do capital social e a 

internacionalização das PME.  

 
Capital 
Social 

Os principais 
fatores 

Relações com 
internacionalização 

Fatores que 
contribuem para 

internacionalização 

Autores 

Capital 
Social 
Interno 

Qualidade das 
relações entre 
os indivíduos 
dentro de uma 
empresa 

Contribui positivamente 
para o crescimento 
internacional. 

Laços fortes versus 
laços fracos. 
Ligações distantes 
versus ligações 
próximas. 

Yli-Renko et 
al. 
(2002); Levy 
et al. (2013) 

Capital 
Social 

Externo 

Contatos de 
gestão 

Laços de gestão mais 
fortes contribuem 
positivamente para o 
crescimento 
internacional. 

Número de laços 
fortes versus laços 
fracos. 
Número de laços 
fortes versus laços 
fracos 

Yli-Renko et 
al. 
(2002) Levy 
et al. (2013) 

 Envolvimento 
com clientes 

Laços mais fortes com 
clientes contribuem 
positivamente para o 
crescimento 
internacional 

Número de laços 
fortes versus laços 
fracos 

Yli-Renko et 
al. 
(2002) 

 Envolvimento 
com 

fornecedores 

Laços mais fortes com 
fornecedores contribuem 
positivamente para o 
crescimento 
internacional 

Número de laços 
fortes versus laços 
fracos 

Yli-Renko et 
al. 
(2002) 

 Experiência 
anterior na 

formação de 
capital social 

Laços obtidos por 
relacionamento anterior 
contribuem 
positivamente para o 
acúmulo de 
conhecimento do 
mercado internacional 

Número de laços 
fortes versus laços 
fracos obtidos 
anteriormente  

Chetty, 
Campbell- 
Hunt (2003), 
Han 
(2006) 

 Fontes de 
informações 

Obtenção de informações 
que pode levar a empresa 
a se internacionalizar 

Tipos de fontes: 
clientes, fornecedores, 
governo e empresas 
da rede de contatos. 

Levy et al. 
(2013); 
Felzensztein 
et al (2015) 

 Tipo de 
relações 

Com quais atores o 
gestor se relaciona para 
internacionalizar a 
empresa. 

Tipos de relações: 
associações nacionais 
e internacionais, 
contatos no exterior, 
instituições formais 
no exterior. 

Hoang e 
Antonicic 
(2003); Evald 
et al. (2011); 
Bastié et al. 
(2013). 

Quadro 2: Relações entre a teoria do capital social e a internacionalização das PME Fonte: 
Adaptado de Levy et al (2013). 
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O Quadro 2, adaptada de Levy et al. (2013), resume as principais 

conclusões de trabalhos que consideram as relações entre o capital social e a 

internacionalização das PMEs. Observa-se, por meio da literatura científica, que o 

capital social é visto como uma fonte importante para a internacionalização das 

PMEs. Por outro, lado a natureza dinâmica do capital social não permite explicar 

o êxito internacional em longo prazo das PMEs, podendo ser considerado um 

recurso insuficiente para o melhor desempenho das PMEs como um todo. 
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3 
Modelo conceitual e hipóteses do estudo 

Nesta seção são apresentados o modelo conceitual teórico e as hipóteses 

geradas pela revisão da literatura referentes ao impacto da idade, capital humano, 

capital social, propensão ao risco e a percepção de risco do gestor sobre a 

velocidade de internacionalização (em termos de precocidade e de crescimento do 

volume de vendas internacionais) e o grau de internacionalização (em termos de 

abrangência e de profundidade). 

A Figura 1 apresenta o modelo conceitual teórico. 

 
 

Figura 1: Modelo conceitual teórico 
Fonte: Própria 

 

A seguir são apresentadas as hipóteses do modelo conceitual teórico 

proposto. 
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3.1. 
O impacto da idade do decisor na propensão ao risco 

A pesquisa Hambrick e Mason (1984) indica que a idade influencia a 

tomada de decisão estratégica. A idade pode ser considerada tanto um proxy para 

o grau de experiência e um sinal da propensão de uma pessoa para correr risco. A 

literatura sobre a influência do alto escalão (HAMBRICK; MASON, 1984) sugere 

que a juventude está associada com maior propensão ao risco. Os executivos mais 

velhos são tipicamente menos propensos ao risco, exibindo uma preferência para 

maior segurança financeira e profissional do que os executivos mais jovens e 

tendem a evitar empreendimentos mais arriçados (HERMANN; DATTA, 2005). 

Alguns autores (DICHTL; KOEGLMAYR; MUELLOR, 1990; 

HERMANN; DATTA, 2005; KARAMI; ANALOUI; KAKABADSE, 2006) 

argumentam que decisores mais jovens se mostram mais flexíveis e possuem 

maior capacidade para processar muitas informações, além de terem maior 

propensão aos riscos existentes nas mudanças e na diversificação internacional, 

sendo, portanto, mais propensos a influenciar as decisões estratégicas mais 

arriscadas como o processo de internacionalização de uma empresa. 

(FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009). 

O decisor jovem tende a ser mais orientado para o risco e mais associado a 

políticas de crescimento da empresa (CHILD, 1975). A exportação requer 

considerável quantia de energia sendo, portanto, associada ao decisor jovem. 

Percebe-se que o decisor mais velho se importa mais com a segurança de sua 

carreira e pode ser menos agressivo, sendo menos propenso ao risco associado 

com a exportação (CAUGHEY; CHETTY, 1994; SERRA et al., 2012). 

A idade da pessoa que toma decisões sobre questões internacionais é 

importante para o desenvolvimento da empresa. Os jovens são mais inclinados a 

tomar decisões arriscadas, porque sua aversão ao risco é menor. Os mais jovens 

tem perspectivas inovadoras e contribuem com ideias menos tradicionais e mais 

originais. No entanto, os jovens tem menos experiência, e pode não saber agir em 

situações difíceis e de elevado níveis de risco. (BURILLO; MORENO, 2013). 
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A maneira como os jovens são educados desde tenra idade e as habilidades 

transferíveis que desenvolvem durante seu ensino superior estão relacionadas com 

características geralmente associadas com comportamento empreendedor 

(CASSON, 1982; GIBB, 1996; RONSTADT, 1985). A idade do decisor é um 

fator importante que influencia como o empreendedor lida com a start-up e o 

crescimento do negócio (HATCH; DYER, 2004), proporcionando a criação de um 

quadro cognitivo que facilita o reconhecimento de padrões e contribui para a 

gestão dos riscos associados ao comportamento empreendedor. Desta forma o 

decisor mais jovem tende a ser mais propenso ao risco na internacionalização da 

start-up. (ALTINAY; WANG, 2011). 

Andersson (2000); Westhead, Ucbasaran e Wright (2001) afirmam que as 

habilidades, competências, relacionamentos e o ganho de experiência dos 

decisores podem influenciar a decisão de entrar em mercados estrangeiros. 

(FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009). Tal constatação é devido ao fato 

de que decisores mais velhos têm maior experiência de negócios e, portanto, eles 

estarão dispostos a correr certos riscos, que os decisores mais jovens não terão, 

desde que eles tenham experimentado situações semelhantes no passado, sendo 

assim, capazes de prever possíveis resultados da sua decisão. (PAVIC; VOJINIC, 

2012). 

Ursic e Czinkota (1989) encontraram que a idade do decisor é 

negativamente relacionada com a propensão ao risco e intensidade de exportação. 

É possível que quando uma pessoa fique mais velha se torna mais conservadora. 

Isto remete ao estereótipo comum de que decisores jovens são impacientes em 

comparação com os mais velhos. Essa crença é baseada no pressuposto em que se 

uma pessoa assume riscos, geralmente ela tem ideia de que pode acabar mal, uma 

pessoa mais velha tem menos oportunidade de começar de novo, enquanto uma 

pessoa jovem tem muito tempo para tentar de novo. Vários estudos têm mostrado 

que quanto maior a idade menor é a propensão ao risco do gestor. (KOGAN; 

WALLACH, 1964, MACCRIMMON; WEHRUNG, 1986; PAVIC; VOJINIC, 

2012). 
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Fernández-Ortiz; Lombardo (2009) encontraram “suporte empírico para 

confirmar que idade do decisor foi negativamente correlacionada com os níveis de 

diversificação internacional das PMEs”. Em resumo, os resultados obtidos por 

estes autores revelaram uma relação negativa entre a idade do decisor e o nível de 

diversificação internacional das PMEs estudadas. Para estes autores, “isto sugere 

que quanto mais jovens os decisores de PMEs internacionalizadas, mais provável 

que estes decisores venham a empreender estratégias de diversificação de 

mercado mais ativas no exterior.” (FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009, 

p. 143). Além disso, os decisores mais jovens podem ser mais propensos a 

assumir riscos e aceitar novos projetos de investimento para conduzir seu 

crescimento e o crescimento da PME em mercados estrangeiros. (FERNÁNDEZ-

ORTIZ; LOMBARDO, 2009). 

No estudo de Serra et al. (2012) foi avaliado se idade do decisor é uma 

variável que influencia propensão de risco na exportação. O primeiro grupo 

incluíam os decisores com 35 anos de idade ou menos. O segundo grupo consistia 

de decisores entre 36 e 50 anos de idade. O último grupo incluía os decisores que 

tinham mais de 50 anos de idade. As evidências empíricas deste estudo não 

apresentaram nenhuma relação entre a idade média e propensão à exportação. 

Sendo assim a hipótese que empresas com decisores mais jovens têm uma maior 

propensão ao risco de exportar não foi suportada.  

Andersson et al. (2004) encontrou que a idade mais jovem de CEOs 

explicou por que as pequenas empresas crescem em suas atividades 

internacionais. Pode haver uma nova geração de CEOs que são educadas em um 

mundo mais global, com as redes internacionais de estudos e de viagem, e, 

portanto, podem mais facilmente ver e tirar proveito das oportunidades 

empresariais em mercados estrangeiros. Estes empreendedores são mais proativos 

e propensos a assumir riscos no processo de internacionalização, enquanto os 

técnicos focam no desenvolvimento de tecnologia.  

Felício (2013) descobriu por meio de seu estudo que os gestores jovens com 

uma predisposição para risco destacam-se na indústria de alimentos e indústria 

têxtil portuguesa. Neste caso, eles investiram particularmente o desenvolvimento 

de produtos existentes, novos mercados geográficos e canais de distribuição. 

Também nesta indústria, os gestores jovens concentraram seus investimentos nos 

produtos ou linhas de produtos, pesquisa e marketing. Os gestores mais jovens 
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tem maior propensão ao risco de investir em produtos ou linhas de produtos novos 

para diversificar seu mercado no exterior.  

MacCrimmon e Wehrung (1986) analisaram a influência de certas 

características socioeconômicas na propensão ao risco, como a idade do gestor.  

Os resultados sugerem que gerentes mais velhos são mais avessos ao risco em 

comparação com os gerentes mais jovens. Este estudo também mostrou que os 

gerentes com maior autoridade são mais propensos ao risco. Gerentes com maior 

antiguidade na empresa são mais avessos ao risco do que os gerentes com menor 

antiguidade e gerentes de grandes empresas são mais avessos ao risco do que 

gerentes de médias empresas. O estudo mostrou que os gerentes mais bem 

sucedidos assumem mais riscos quando comparado aos gerentes menos bem 

sucedidos. 

Pavic e Vojinic (2012) em um modelo de regressão ordinal encontraram que 

o coeficiente da variável idade do decisor é negativo, sugerindo que enquanto a 

idade aumenta, diminui a pontuação na variável dependente ordinal propensão ao 

risco. Portanto, os resultados empíricos destes autores ressalta uma contradição na 

existência da relação entre a idade do decisor e a propensão ao risco deste decisor. 

Para estes autores os gerentes mais velhos têm maior experiência nos negócios e, 

portanto, eles estarão mais dispostos a tomar certos riscos, que os gerentes mais 

jovens não estarão. 

Segundo Obben e Magagula (2003) pode haver alguma faixa etária dentro 

da qual a propensão a exportar aumenta com a idade e em algum momento a 

propensão a exportar pode ter uma queda com a idade. O modelo empírico 

proposto por Obben e Magagula (2003) mostra que quando a idade do decisor 

aumenta a probabilidade de uma PME ser uma exportadora também aumenta. Isto 

sugere que é provável que os decisores mais velhos sejam tomadores de risco 

maiores em comparação aos gerentes mais jovens, devido a sua maior experiência. 

Isto significa que os resultados não estão em conformidade com a crença comum 

que as pessoas mais velhas são avessas aos riscos (OBBEN; MAGAGULA, 

2003). 

Considerando os argumentos dos estudos descritos anteriormente, pode-se 

postular que: 

H1a: A idade do gestor apresenta uma relação negativa com sua 

propensão ao risco. 
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3.2. 
Impacto da idade do decisor na velocidade de internacionalização 

Para Bantel e Jackson (1989) e Camelo-Ordaz et al. (2006), a idade está 

especificamente associada com inovação. Assim, o comportamento complexo dos 

gerentes é reflexo de suas características individuais e sua formação, idade e 

experiência, sendo que o fator idade pode influenciar a formação e a experiência 

do decisor, levando a internacionalização da empresa de forma precoce quando 

mais jovens (CAMELO-ORDAZ et al., 2006). 

A idade do decisor tem sido apontada como um fator que influencia o 

comportamento de exportação da empresa, pois decisores mais jovens tendem a 

pensar de forma mais global e cosmopolita que decisores mais velhos. Além 

disso, a idade dos decisores está negativamente associada com a tomada de 

decisão em que há um risco elevado e positivamente associada com a habilidade 

de analisar novas informações, sendo que estes fatores são requisitos importantes 

para atividades de exportação (MOON; LEE, 1990; SUÁREZ-ORTEGA; 

ÁLAMO-VERA, 2005; TAYLOR, 1975; WROON; PAHL, 1971). 

Alguns pesquisadores argumentam que empresas com decisores mais jovens 

tendem a adotar estratégias mais inovadoras, que é o caso das estratégias de 

internacionalização (FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009; HAMBRICK; 

MASON, 1984; KARAMI 2005). Há ainda autores que argumentam que 

decisores mais jovens desempenham um papel mais ativo no sentido de fazer a 

empresa aumentar o volume de exportação (FERNÁNDEZ-ORTIZ; 

LOMBARDO, 2009; NORBURN; BIRLEY 1988). Além disso, decisores 

sêniores tendem a ser mais avessos ao risco, se comparado com decisores jovens, 

sendo que estes decisores jovens propõem estratégias de crescimento mais 

arriscadas para a empresa (FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009; 

GUTHRIE; OLIAN, 1991). Obben e Magagula (2003) assim como Fernández-

Ortiz e Lombardo (2009) destacam que decisores sêniores são menos 

comprometidos com atividades de exportação do que os decisores mais jovens. 
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Quando uma PME se internacionaliza precocemente deve aprender a operar 

em novas configurações institucionais e culturais. Os gestores são necessários 

para adaptar seus mapas mentais e, consequentemente, as estruturas, sistemas e 

processos enraizados nestes mapas para adequar a nova configuração 

internacional (NOHRIA; GHOSHAL, 1994). Portanto, gestores mais velhos, 

tendo menos resistência física e mental, podem não ser capazes de mudar seus 

mapas mentais facilmente, resultando em um menor grau de capacidade do que os 

gestores mais jovens (HERRMANN; DATTA, 2002) no processamento de 

informações (TAYLOR, 1975). Isso pode limitar a compreensão de culturas 

estrangeiras, a compreensão do comportamento do consumidor e dos 

regulamentos locais e pode reduzir os benefícios da rápida internacionalização. 

Na PME o poder de decisão, muitas vezes está concentrado nas mãos de 

uma ou poucas pessoas, e o CEO tem um papel único e influente na organização. 

A idade do CEO pode refletir a experiência ao longo da vida e a rede pessoal de 

um indivíduo. Andersson et al. (2004) encontrou que os CEOs mais jovens eram 

chefes de empresas internacionais. Oviatt e McDougall (1994) apontam que uma 

visão global vinda desde o início da empresa é, provavelmente, a característica 

mais importante associada com os gestores e não somente a idade do decisor da 

born global. (ANDERSSON; FLORÉN, 2011). 

O estudo de Chen (2011) mostrou que a idade do time de gestores 

(decisores) é associada negativamente com a internacionalização da empresa 

(aumento do volume de vendas). Outros estudos confirmam esta previsão, 

sugerindo que o time de gestores mais jovens é mais propenso a apoiar a 

ampliação do mercado da empresa por meio da ida para o exterior mais rápida. 

Esta constatação pode indicar que tal time de gestores não só têm habilidades 

superiores na análise, processamento, integração e aprendizagem pela informação, 

mas também estão mais dispostos a assumir os riscos associados com a rápida 

internacionalização. (CHEN, 2011). 

As conclusões do estudo de Herrmann e Datta (2005) mostram que a idade 

foi negativamente relacionada com o nível de velocidade de internacionalização, 

sugerindo que o decisor mais jovem tem prazos relativamente mais curtos, são 

mais propensos a ser ativo e entusiasmado na procura de oportunidades. Este 

fenômeno pode ser atribuído ao fato de que decisores mais jovens não só 

apresentam maior flexibilidade e têm maior capacidade de processamento de 
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informações, mas também estão mais dispostos a assumir os desafios e riscos 

associados ao mercado internacional. (HERRMANN E DATTA, 2005). 

O estudo de Suárez-Ortega e Álamo-Vera (2005, p. 271) mostrou que “a 

idade do decisor é negativamente associada com o nível de desenvolvimento de 

exportação das PMEs (intenção, propensão, e/ou intensidade). Sendo assim, 

quanto mais jovem é o decisor, maior é a intensidade, a propensão e a intenção 

das exportações destas PMEs. 

Os resultados do estudo de Evald et al. (2011) mostram que decisores de 

born globals com mais de 50 anos são mais propensos a promover a exportação 

precoce destas empresas do que os decisores mais jovens do que 30, contrariando 

a premissa de decisores mais jovens tendem a fazer as pequenas empresas 

exportarem precocemente. 

Hsu, Chen e Cheng (2013) constataram um efeito negativo na relação entre 

a idade e o desempenho internacional vindo do crescimento das vendas 

internacionais, sugerindo que os decisores mais jovens podem ser superiores aos 

decisores mais velhos em relação ao desempenho de internacionalização. Por 

outro lado, a idade do gestor é geralmente correlacionada com sua experiência de 

trabalho, estabilidade organizacional e conhecimento do setor (TYLER; 

STEENSMA, 1998), por conseguinte, pode aumentar suas capacidades de 

processamento de informações. A idade mínima dos decisores entre 36 e 40, 

sugere que os CEOs podem ter total conhecimento e experiência para lidar com 

operações internacionais.  

A pesquisa de Andersson e Evangelista (2006) mostra que os decisores de 

empresas que se internacionalizaram precocemente eram jovens e com 

experiência no setor para poder expandir internacionalmente. No entanto, nem 

todos os fundadores todos os fundadores das born globals pesquisa tinham 

experiência profissional anterior. Alguns fundadores eram jovens com pouca 

experiência, mas com fortes ambições para expandir um negócio próprio. Estes 

empreendedores tinham a capacidade de cooperar com outros que conheciam 

sobre como fazer negócios no exterior. (ANDERSSON; EVANGELISTA, 2006). 
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Leonidou et al. (1998) avaliaram por meio de uma revisão da literatura a 

hipótese que a idade do tomador de decisão pode ser inversamente relacionada ao 

volume de vendas corporativas no exterior, sendo que os decisores mais jovens 

tem maior potencial para explorar as possibilidades de exportação (URSIC; 

CZINKOTA 1989). No entanto, a hipótese acima não foi validada pela pesquisa 

empírica, sendo que dos 17 estudos avaliados com essa variável, apenas cinco 

revelaram uma relação significativa entre a idade do gestor e o volume de 

exportação. Especificamente, três estudos encontraram que as empresas 

exportadoras têm gerentes mais jovens do que as empresas não exportadoras 

(MCCONNEL 1979; DICBTL et al. 1990); um estudo concluiu que gestores 

jovens têm maiores possibilidades de influenciar a atividade de exportação 

durante os estágios iniciais de internacionalização (CAVUSGIL, 1982). 

O estudo de Nakos et al. (1998, p. 37), apresenta um resultado na qual 

destaca que as empresas com decisores mais jovens teriam melhor desempenho 

internacional. Os coeficientes de regressão mostram relações significativas e 

negativas para a medida de rentabilidade do desempenho, mas sem relação 

significativa com a medida de tamanho das vendas. Assim, a hipótese de que as 

empresas com decisores mais jovens iria realizar um desempenho melhor 

internacionalmente é apenas parcialmente suportada.  

Os resultados de Robson et al. (2012) são em parte semelhantes aos 

encontrado por Nakos et al. (1998) na qual não houve relação significativa entre a 

idade dos decisores (idade 31 – 45) e o crescimento da exportação. Assim, não há 

evidências suficientes para apoiar a hipótese que decisores com idade entre 31 e 

45 anos são mais propensos a aumentar as vendas no exterior. 

O estudo de Manolova et al. (2002) mostrou que a idade do gerente não teve 

nenhuma influência significativa sobre a atividade de exportação. Este resultado 

sugere a noção de que a associação entre idade do gerente (juventude) e certas 

características tais como uma atitude menos conservadora em relação à 

exportação (TAYLOR, 1975) não foi confirmada. 
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Os resultados de Francioni et al. (2015, p. 2238) apresentaram uma relação 

não significativa entre idade e racionalidade nas atividades envolvendo o 

crescimento de exportação da empresa. A idade não influencia a racionalidade nas 

exportações e indica que a idade não é um dos fatores mais relevantes na 

determinação do comportamento racional no processo de tomada de decisão 

estratégico internacional. 

Considerando os argumentos dos estudos descritos anteriormente, pode-se 

postular que: 

H1b: A idade do gestor apresenta uma relação negativa com a 

velocidade de internacionalização da empresa (em termos de precocidade e 

de crescimento do volume de vendas internacionais). 

 

3.3. 
Impacto do capital humano na propensão ao risco 

Nesta seção é apresentada a revisão da literatura relativa ao impacto do 

capital humano em termos de nível de educação formal, experiência internacional 

e proficiência em línguas estrangeiras sobre a propensão ao risco. 

 

Impacto do nível de educação na propensão ao risco 

A redução das incertezas e riscos associados à diversificação internacional é 

resultante de um trabalho gerencial mais diversificado e complexo. 

Consequentemente, as capacidades sociocognitivas dos decisores, relacionadas ao 

nível de educação formal, ampliam a capacidade de processamento de 

informação, flexibilidade e a receptividade a novas ideias por parte do decisor, 

contribuindo para assegurar o sucesso da empresa no contexto internacional 

(HERRMANN; DATTA, 2005). 

Existem estudos que encontraram uma relação positiva entre o nível de 

educação formal e a propensão ao risco dos decisores (KNIGHT et al., 2003; 

SCHWER; YUCELT, 1984). De acordo com esses pesquisadores, a educação 

formal leva a arriscar com confiança, porque o pensamento crítico e raciocínio são 

competências adquiridas através da educação e ajudam estes indivíduos a 

melhorarem seu entendimento de que eles sabem mais e preveem com precisão os 

resultados de suas decisões (ALTINAY; WANG, 2011). 
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O nível educacional do decisor tem sido associado com receptividade à 

inovação e a aceitação de riscos normalmente existentes nas decisões envolvendo 

estratégias internacionais. Desta forma, o modo de entrada da empresa no 

mercado internacional normalmente envolve extensa análise de projeto e exige 

uma avaliação mais precisa dos valores a serem investidos pela empresa, sendo 

esta tarefa de elevado grau de risco para o decisor, exigindo maior nível de 

educação (FINKELSTEIN; HAMBRICK, 1996; HERRMANN; DATTA, 2002; 

KOGUT, 1988).  

Níveis mais elevados de educação conduzem a uma maior necessidade de 

abrangência; no entanto, dada a baixa disponibilidade de recursos nas PMEs, essa 

necessidade pode comprometer o cumprimento dos objetivos e o desempenho. 

Níveis mais elevados de educação de indivíduos que desempenham um papel 

significativo na identificação de riscos, como os decisores, ajudam a esclarecer a 

situação arriscada (WINCH; MAYTORENA, 2009); portanto, os níveis de 

aceitação de risco podem ser maiores em indivíduos que possuem níveis mais 

elevados de escolaridade (JANSEN et al., 2011). 

Decisores mais altamente educados têm a capacidade de analisar o conjunto 

de fatores complexos e aceitar os riscos associados aos modos de entrada 

envovlvendo maior comprometimento financeiro para a empresa. Por outro lado, 

os decisores com níveis educacionais mais baixos são mais propensos a optar por 

modos de entrada de controle compartilhado, que exigem menos processamento 

de informações e implicam menos risco. Os resultados de pesquisas anteriores 

(MACCRIMMON; WEHRUNG, 1986, 1990) mostram que os decisores com 

formação pós-graduada aceitam riscos maiores (são mais propensos ao risco) do 

que os decisores com apenas um diploma de ensino médio (PAVIC; VOJINIC, 

2012). 

O estudo de Pavic e Vojinic (2012) mostra que decisores que têm formação 

universitária aceitam correr maiores riscos (são mais propensos ao risco) em 

comparação com decisores com ensino médio. Os resultados empíricos de Jansen 

et al. (2011) são similares, mostrando que o nível de educação formal tem um 

efeito positivo sobre a eficácia da decisão através da mediação do nível de 

aceitação de risco, bem como o nível de confiança. Isto significa que os níveis 

mais elevados de educação levam a decisões que podem beneficiar a empresa pelo 
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fato de os decisores serem mais confiantes e dispostos a aceitar os mais elevados 

níveis de risco. 

 
Impacto da experiência internacional na propensão ao risco 

Como argumentado por Armário et al. (2008) e Omri e Becuwe (2014), a 

experiência internacional torna-se um fator crucial para fomentar atividades 

inovadoras e, portanto, a estratégia de internacionalização das PMEs, porque pode 

reduzir o nível de incerteza e de riscos relacionados à tomada de decisões 

vinculadas ao mercado externo. Além disto, a experiência internacional pode 

desempenhar um papel fundamental na descoberta de novas oportunidades de 

mercado em países estrangeiros e na implementação de atividades inovadoras fora 

do mercado doméstico através de redes sociais dos decisores, aumentando ainda 

mais a abrangência do mercado internacional da empresa. 

Decisores com mais experiência internacional identificam com maior 

facilidade as oportunidades de comércio exterior (ZOU; STAN, 1998) e são mais 

tolerantes a riscos associados à estratégia de exportação (GRAY, 1997), uma vez 

que a percepção do risco das transações internacionais diminui à medida que 

aumenta a experiência internacional. Alguns autores argumentam que a 

experiência acumulada pelos decisores proporciona contatos profissionais 

desenvolvidos pelos decisores no mercado externo, aumentando as chances de 

alcançar o crescimento das exportações (REID, 1983), além de enriquecer a 

capacidade de tomada de decisão com foco nos resultados da empresa. 

(FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009; PLA-BARBER; ESCRIBÁ-

ESTEVE, 2006). 

Ruzzier et al. (2007) sugerem que o decisor adquire uma perspectiva 

internacional mais ampla através da experiência internacional, o que aumenta a 

sua propensão de risco associado à venda em mercados estrangeiros e aumenta o 

conhecimento de como vender melhor nesses mercados. Além disso, os 

empreendedores das empresas internacionalizadas conseguem distinguir melhor as 

competências internacionais. Tais competências empreendedoras são uma 

combinação de conhecimentos, habilidades e experiências, sendo razoável esperar 

que os ativos de capital humano sejam importantes para vender mais produtos no 

exterior. 
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As experiências internacionais do decisor inevitavelmente geram um baixo 

nível de incerteza e risco em torno de atividades de negócios no país estrangeiro. 

Estes decisores naturalmente trazem sensibilidade e interesse, em outros países, 

bem como o conhecimento e habilidades, tais como a proficiência em linguagem 

estrangeira (LIESCH et al., 2011; SIMMONDS; SMITH, 1968). Portanto, os 

decisores estabelecem e desenvolvem experiência internacional através da 

participação ativa nos mercados estrangeiros, aumentando o desenvolvimento do 

comprometimento com a internacionalização (JOHANSON; VAHLNE, 1977, 

1990, 2006). Eles direcionam suas empresas através do processo de 

internacionalização, com uma visão para o futuro, tendo uma resposta rápida em 

relação aos acontecimentos que se assemelham com o passado, incluindo 

perspectivas desenvolvidas sobre riscos e incertezas associadas à 

internacionalização (LIESCH et al., 2011). 

Os níveis de aceitação de riscos serão maiores mediante os maiores níveis 

de experiência porque os decisores sabem o que vai ocorrer e que, com base na 

sua experiência prévia, podem trabalhar para vencer os desafios a fim de obter 

maiores níveis de eficácia da decisão. (JANSEN et al., 2011). Os decisores 

experientes são capazes de avaliar as informações relacionadas à decisão por 

relacioná-las à experiência anterior e, desta forma, podem elaborar ideias mais 

complexas e precisas (IEDERAN et al., 2009; SMITH et al., 2009). Isto irá 

aumentar a confiança dos decisores no processo de decisão, dado que mais 

conhecimento pode levar a superar dúvidas relacionadas a crenças que impediriam 

a ação (HEAVEY et al., 2009, p. 1293). Em outras palavras, mais informações e 

análises aumentam o nível de confiança na decisão tomada, aumentando, assim, a 

propensão ao risco do decisor (ADIDAM; BINGI, 2000; JANSEN et al., 2011). 

Os decisores acreditam que quando eles são mais bem informados e 

competentes é maior o risco que eles estão dispostos a aceitar, ou maior a 

confiança nas decisões que comprometerão o alcance de suas metas (HEATH; 

TVERSKY, 1991; MULLINS; FORLANI, 2005). Além disso, eles também 

percebem mais oportunidades (ERIKSON, 2002; KRUEGER; DICKSON, 1994). 

Em conclusão, níveis mais elevados de experiência levam ao aumento das 

habilidades de processamento de informações, permitindo que os níveis mais 

elevados de desempenho para o indivíduo (COLEMAN, 1988; KOR; 
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SUNDARAMURTHY, 2009) e para a organização (DAVIDSSON; HONIG, 

2003; JANSEN et al., 2011). 

Desse modo, o nível de aceitação do risco será maior com maior nível de 

experiência, porque os decisores de certa forma sabem o que vai ocorrer e, com 

base em sua experiência prévia, podem trabalhar a fim de obterem maiores níveis 

de eficácia da decisão (JANSEN et al., 2011). Portanto, o decisor com maior 

experiência é mais propenso ao risco e tende a tomar uma decisão mais eficaz 

também em relação ao processo de internacionalização da PME, fazendo com que 

a PME amplie o seu grau de internacionalização, ampliando o número de países 

em que se estabelecerão e também a velocidade na qual esta ampliação deverá 

ocorrer (JANSEN et al., 2011). 

A experiência internacional do gestor tem uma importante influência na 

percepção de risco gerencial. Os gerentes com pouca ou nenhuma experiência 

internacional têm menos habilidades para gerenciar e controlar operações no 

exterior (CAVUSGIL; NAOR, 1987). A falta de confiança, muitas vezes, 

contribui para o aumento da percepção dos potenciais riscos associados à 

diversificação internacional, enquanto subestimam potenciais retornos. Dada a 

maior confiança em sua habilidade de estimar corretamente os riscos e retornos, 

gerentes com experiência internacional podem ser mais agressivos ao buscarem 

recursos na diversificação internacional (HERRMANN; DATTA, 2005). Desta 

forma, um gestor com nenhuma experiência internacional não conseguirá se 

relacionar e obter recursos em uma rede de contatos, percebendo riscos elevados 

nas oportunidades proporcionadas no mercado exterior, e diminuirá ou eliminará a 

possibilidade de diversificação internacional da empresa até que ganhe confiança 

para reduzir os riscos envolvidos nessas oportunidades. 

Pesquisas anteriores identificaram a experiência internacional dos gestores 

como uma medida da capacidade da empresa para controlar e gerenciar uma 

operação internacional, e, assim, influenciar o seu grau de internacionalização 

(ANDERSON; GATIGNON, 1986; VERNON, 1985). Embora Miller (1992) não 

inclua a experiência do gestor em seu quadro de gestão integrada de riscos 

internacionais, a literatura indica que essa experiência tem um impacto direto nas 

preferências de risco (AHMED et al., 2002) e, assim, na propensão ao risco. A 

experiência do gestor é tratada pela literatura como um item importante no capital 
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humano e, portanto, uma característica importante dos gestores e/ou do 

empreendedor (ARMARIO et al., 2008). 

O resultado do estudo de Jansen et al. (2011) mostra que o nível de 

experiência tem um efeito negativo sobre a eficácia da decisão através da 

mediação do nível de propensão ao risco, considerando que tem um efeito positivo 

do nível de confiança. Sendo assim, se o decisor aceita os baixos níveis de risco 

sendo mais experiente, terá um impacto negativo sobre a eficácia da decisão. Se o 

decisor está confiante, níveis mais elevados de experiência tem impacto positivo 

sobre a eficácia da decisão. Além disso, como destacado por Liesch et al. (2011), 

a experiência pessoal, incluindo diferentes tipos de envolvimento internacional, 

pode preparar o decisor de várias formas para as incertezas e riscos a serem 

enfrentados quando as empresas buscam a internacionalização. 

 
Impacto da proficiência em lingua estrangeira na propensão ao risco 

Alguns gerentes têm um talento que facilita a adoção de exportação nas suas 

organizações. Tal talento é expresso em termos de interesse na compreensão de 

culturas estrangeiras, fluência em línguas estrangeiras e uma tendência para 

socializar com pessoas estrangeiras e um forte interesse em viajar para o exterior. 

Isso é mais provável de ser encontrado entre os gerentes que aceitavam riscos, 

inovador e mente aberta (LEONIDOU et al., 1998). Além disso, a proficiência em 

línguas estrangeiras favorece o conhecimento e manuseio de documentação e 

procedimentos de exportação, também pode atuar como um estímulo de 

exportação, diminuindo o risco existente de equívocos na obtenção de 

informações importantes (LEONIDOU et al., 2007). 

As diferenças de idioma, cultura, e leis representa um elevado risco para os 

parceiros ao tomar decisões em diversas áreas e alternativas (STYLES; 

AMBLER, 1994; VERWAAL; DONKERS, 2002). Daí, a fim de ser capaz de 

aumentar a propensão ao risco a intensidade de exportação, o conhecimento em 

línguas estrangeiras é necessário. As relações internacionais e os seus efeitos 

podem diferir entre os locais de exportação das empresas, tendo maior risco 

quando as culturas e idiomas se diferenciam muito, sendo necessário o 

desenvolvimento das habilidades de línguas estrangeiras dos decisores (STUCK, 

2016). 
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Morgan (1997) encontraram diferenças na literatura entre o sucesso dos 

decisores de empresas exportadoras indicando que a proficiência em línguas eram 

muitas vezes insignificantes. Havia pouca diferença entre as respectivas 

realizações de exportação dos decisores com proficiência em língua estrangeira 

exportadores (ou os decisores com interesse em exportar) e os exportadores que 

não tinham proficiência em língua estrangeira. Muitas vezes estes decisores 

tinham habilidades de língua estrangeira superior, tinham mais experiência de 

vida e viajavam mais para o exterior, tinham níveis mais elevados de educação e 

eram mais avessos ao risco. 

Morgan (1997) e Knowles et al. (2006) destacam que decisores com 

habilidades de língua estrangeira superior, viajam mais para o exterior e, portanto, 

adquire mais experiência em relação a exportação e foram avessos a riscos quando 

comparado com decisores que não possuem proficiência em línguas estrangeiras. 

Além disso, o conhecimento de língua estrangeira também pode fazer com que os 

contatos pessoais com decisores estrangeiros sejam ampliados, podendo assim, 

desenvolver uma relação de confiança; que proporciona ao decisor melhor 

compreensão das práticas de negócios de um país estrangeiro, aumentando a 

propensão ao risco e melhora das habilidades para uma negociação de sucesso 

com os estrangeiros (ENDENVICK; AKOORIE, 1994; NAKOS et al., 1998). 

Proficiência em língua estrangeira é muito importante nos negócios 

internacionais. Sem essa proficiência, as transações tornam-se muito difíceis e 

arriscadas. A proficiência em língua estrangeira pode contribuir para a realização 

social e contatos de negócios no exterior, melhorar a comunicação e interação 

com clientes estrangeiros, melhorar a compreensão das práticas de negócios 

estrangeiros, facilitam o efetivo planejamento e controle das atividades arriscadas 

de exportação. Isso pode conduzir a uma abordagem mais versátil para as decisões 

de mercado envolvendo riscos. Os gerentes que possuem habilidades linguísticas 

são mais propensos a avaliar e assumir riscos existentes nos novos mercados em 

relação aos demais gerentes que não possuem esta habilidade (WILLIAMS; 

CHASTON, 2004). Assim, os gerentes com proficiência em língua estrangeira 

podem ser capazes de alcançar o melhor sucesso na exportação (SOUSA et al., 

2008), pois são mais propensos ao risco. 
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O estudo de Obben e Magagula (2003) mostrou que a proficiência na língua 

inglesa dos decisores é um importante determinante da probabilidade de uma 

PME tornar-se exportadora. Além disso, esses decisores percebem as vendas de 

exportação como sendo mais arriscadas em comparação com vendas no mercado 

interno são também aqueles que são mais propensos a se envolver em exportar, 

sugerindo que os decisores de PMEs exportadores são claramente propensos aos 

riscos por serem também fluentes na língua inglesa (MAKRINI, 2015). 

Considerando os argumentos dos estudos descritos anteriormente, pode-se 

postular que: 

H2a: O capital humano do gestor apresenta uma relação positiva com 

sua propensão ao risco 

 

3.4. 
Impacto do capital humano no grau de internacionalização 

Nesta seção é apresentada a revisão da literatura relativa ao impacto do 

capital humano em termos de nível de educação formal, experiência internacional 

e proficiência em línguas estrangeiras sobre o grau de internacionalização 

(profundidade e abrangência). 

 
Impacto do nível de educação no grau de internacionalização 

Decisores com nível mais elevado de educação são mais compreensivos e 

interessados nos assuntos ligados aos mercados externos, sendo assim, mais 

dispostos a avaliar objetivamente as vantagens e desvantagens da exportação 

(GARNIER, 1982), bem como possuem mais conhecimento gerencial 

(SCHLEGELMILCH, 1986), que podem melhorar o desempenho de exportação 

de pequenas e médias empresas (SUÁREZ-ORTEGA; ÁLAMO-VERA, 2005). 

Sendo assim, o nível de educação do decisor torna-se um aspecto particularmente 

interessante em pequenas e médias empresas que operam além de seus mercados 

domésticos. Trata-se de uma característica chave para o desempenho a longo 

prazo por desenvolver a capacidade de construir uma visão global, formular 

objetivos estratégicos consistentes e desenvolver atitudes positivas em relação ao 

risco por meio do conhecimento de mercado internacional. (FERNÁNDEZ-

ORTIZ; LOMBARDO, 2009). 
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A educação formal dos decisores pode ser considerada um reflexo das 

capacidades dos decisores (DATTA; RAJAGOPALAN, 1998; WIERSEMA; 

BANTEL 1992), e tem sido positivamente correlacionada ao forte 

comprometimento da empresa para mercados estrangeiros. Um decisor mais bem 

qualificado pode obter mais conhecimentos sobre países estrangeiros, bem como 

obter diferentes mercados e culturas, aumentando o comprometimento com a 

internacionalização da empresa por meio de maior investimento em atividades de 

exportação (FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009). 

Um decisor com nível educacional mais elevado possui a capacidade de 

aprendizagem ampliada e será mais voltado às atividades no exterior, estando, 

portanto, mais disposto a explorar oportunidades em mercados estrangeiros, 

influenciando também a disposição da empresa em procurar mercado no exterior. 

O aumento de aprendizagem do gestor bem como da empresa faz com que esta 

também amplie a intensidade de exportação da pequena e média empresa 

(EVALD et al., 2011; FERNÁNDEZ-ORTIS; LOMBARDO, 2009). 

Prahalad e Bettis (1986) assim como Herrmann e Datta (2005) argumentam 

que a estratégia das empresas é significativamente influenciada pela lógica 

dominante dos decisores, por meio do seu nível de educação. Portanto, há uma 

ligação entre o nível educacional e a lógica dominante do decisor, ou seja, a 

educação em nível mais elevado do decisor resultará em uma mentalidade que 

enfatiza a diversificação internacional na tomada de decisão estratégica, fazendo a 

empresa se internacionalizar para diversos países. 

Javalgi e Todd (2011) encontraram em seu estudo que o capital humano é 

positivamente relacionado ao grau de internacionalização de PME na Índia. Para 

esses autores, o nível de educação do gestor/empreendedor foram preditores 

significantes do grau de internacionalização. Uma possível explicação para esse 

achado, segundo os autores, é que o gestor/empreendedor com maior experiência 

internacional se comporta como uma empresa que se internacionaliza conforme o 

modelo de Uppsala (JOHANSON; VAHLNE, 1990), o qual estabelece que a 

empresa que possui maior experiência internacional tende a empregar maior 

esforço para se internacionalizar. Da mesma forma com o nível educacional: o 

gestor/empreendedor com nível mais elevado de educação possui mais facilidade 

de aprendizagem. Portanto, como no modelo de Uppsala, o decisor com maior 

aprendizagem tende a se esforçar mais para internacionalizar. 
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No estudo de Fernández-Ortiz e Lombardo (2009) a hipótese da relação 

entre o nível de educação da equipe de gestores (decisores) e a intenção 

estratégica de diversificação internacional da PME foi confirmada. Estes 

resultados mostram que o nível mais elevado de educação formal do decisor 

influencia desde o início das atividades da PME no mercado internacional por 

meio da exportação. Isto se deve, segundo Obben e Magagula (2003), e também 

Fernández-Ortiz e Lombardo (2009), ao fato de que o nível de qualificação do 

decisor aumenta a tolerância ao risco e o torna mais receptivo a mudanças, 

aumentando a confiança da PME no processo de tomada de decisão, fornecendo 

um grande número de alternativas estratégicas para a PME. 

O resultado de Herrmann e Datta (2005) apresenta uma associação positiva 

e significante entre o nível de escolaridade média do time de gestores (decisores) e 

o nível de diversificação internacional. Os resultados indicam o suporte para a 

noção de que os recursos avançados de processamento de informações, a maior 

flexibilidade e a abertura a novas experiências estão associadas aos níveis 

educacionais mais elevados dos executivos, favorecendo a diversificação 

internacional (HERRMANN; DATTA, 2005). No entanto, a relação entre o nível 

de educação do decisor e a escolha do modo de entrada não foi confirmada. 

Embora a relação fosse na direção esperada (positiva), não foi estatisticamente 

significativa. Sendo assim, o nível de educação formal do decisor pode influenciar 

a abrangência da exportação da PME, mas não se pode afirmar em termos do 

estabelecimento de atividades com maior comprometimento com a 

internacionalização, como o estabelecimento de subsidiárias no país estrangeiro. 

Suárez-Ortega e Álamo-vera (2005) descobriram que o nível de educação 

formal dos decisores aumenta com o nível de desenvolvimento da exportação; no 

entanto, o teste de Scheffé mostra que há diferenças significativas entre 

desinteressados e não exportadores e cada grupo. Este resultado sugere a falta de 

associação entre o nível de educação formal do decisor e a propensão à 

exportação, além da intensidade de exportação das PMEs.  

O resultado de Omri e Becuwe (2014, p. 32) mostra que as variáveis 

relacionadas com o capital humano (nível de educação) não se relacionaram 

significativamente com a propensão para inovar e subsequentemente para 

exportação. Para esclarecer estes resultados, os autores da pesquisa constataram 

que quando um decisor adquire conhecimento por meio da experiência e da 
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formação durante sua carreira, este decisor também desenvolve importantes redes 

sociais que limita a criatividade e a autoeficiência, que são essenciais às atividades 

de inovação dos produtos e implica na redução da abrangência da exportação. 

 
Impacto da experiência internacional no grau de internacionalização 

A experiência internacional dos decisores é vista como um recurso que 

influencia as PMEs a se envolverem em atividades que levam a um maior grau de 

internacionalização. As empresas com equipes de gestores com experiência 

internacional usam parceiros estratégicos estrangeiros e conseguem obter vendas 

para mercados estrangeiros logo após a sua criação, o que leva a um maior grau de 

internacionalização (REUBER; FISCHER, 1997). 

O fator que explica o aumento da abrangência de internacionalização, 

segundo Cerrato e Piva (2012), é o capital humano; especificamente, a habilidade 

em negócios internacionais adquiridas por meio de experiência do decisor impacta 

positivamente o grau de internacionalização de pequenas e médias empresas; ou 

seja, esta habilidade do gestor deve ser plenamente explorada pela PME que 

também deseja explorar oportunidades em mercados internacionais. A experiência 

internacional do decisor é a força de uma empresa que se envolve em mercados 

estrangeiros devido aos benefícios em termos de orientação em longo prazo e a 

valorização de princípios como compromisso, coesão, sentido de dever e devoção 

ao trabalho. Esses princípios são fundamentais para reforçar a capacidade da 

empresa de responder de forma eficaz aos desafios da concorrência internacional. 

A experiência do decisor no exterior tem sido considerada um fator 

importante, que pode explicar a propensão e a intensidade de exportação, porque 

envolve a exposição dos gerentes a culturas estrangeiras, que permite o acúmulo 

de conhecimento experiencial maior sobre mercados internacionais (LEONIDOU 

et al., 1998; SUÁREZ-ORTEGA; ÁLAMO-VERA, 2005). 

O decisor com certa experiência de gestão de operações de exportação na 

gestão das operações e/ou que passou um tempo a trabalho no exterior terá uma 

percepção próxima do mercado exterior, bem como maior exposição em culturas 

diferentes. A experiência internacional dos decisores, portanto, é considerado um 

fator influente na determinação do nível de comprometimento das empresas com 

mercados estrangeiros (BOURANTAS; HALIKIAS 1991; FERNÁNDEZ-

ORTIZ; LOMBARDO, 2009). 
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As habilidades e conhecimentos em negócios internacionais adquiridos por 

meio da experiência em mercados estrangeiros, especialmente através da 

execução de atividades em empresas multinacionais, expõem o decisor a 

informações e contatos com empresas e outros decisores em mercados 

estrangeiros. Os decisores mais expostos a culturas estrangeiras, através de 

viagens ou residência no exterior, acumulam conhecimento experiencial das 

características do mercado internacional, que irão beneficia-los quando 

internacionalizar suas empresas. Desta forma, os decisores com experiência 

internacional podem compensar algumas deficiências e concentrar maior esforço 

nas atividades de venda de produtos específicos para alguns mercados pré-

estabelecidos, aumentando, assim, a competitividade da empresa no mercado 

internacional, fazendo a PME se internacionalizar para vários países (QIAN, 

2002; RUZZIER et al., 2007). 

O conhecimento tácito é um ativo individual que se obtém por meio de 

experiências pessoais e interações. Este conhecimento via experiência 

internacional é trocado principalmente através de contatos interpessoais, tais como 

comunicações, negociações, colaboração empresarial, participação em seminários, 

feiras etc. Isso ocorre também na PME por meio da transmissão e absorção de 

conhecimento e experiência internacional, sendo que, uma vez aumentada a 

experiência internacional da empresa, esta empresa tende a ter maior profundidade 

de internacionalização, como ocorre no processo de internacionalização de 

Uppsala (JOHANSON; VAHLNE, 1990; ANDERSSON; JOHANSON, 2010). 

O conhecimento pode ser adquirido por meio de experiências pessoais 

específicas no mercado internacional (ATHANASSIOU; NIGH, 2000). O 

conhecimento dos mercados estrangeiros desenvolvidos através da experiência é 

importante para superar as barreiras associadas a diferenças de língua, cultura, 

práticas de negócios e legislação (MOROSINI; SHANE, 1998). A habilidade em 

negócios internacionais obtida por meio da experiência em mercados 

internacionais, especialmente por meio do envolvimento com multinacionais ou 

organizações internacionais, expõe o empreendedor/gestor ao contato com 

informações sobre os mercados internacionais. Além disso, o conhecimento dos 

mercados estrangeiros aumenta a probabilidade de expansão por meio de 

exportação (REID, 1983), aumenta a propensão a usar investimento para adquirir 

controle completo das atividades internacionais (HERRMAN; DATTA, 2002), e 
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tem um impacto positivo sobre a profundidade e o grau de internacionalização 

(REUBER; FISCHER, 1997; RUZZIER et al., 2007). 

Outros estudos mostram que a experiência desempenha um papel importante 

na descoberta de novas oportunidades de mercado em países estrangeiros e na 

implementação de atividades inovadoras fora do mercado doméstico (OMRI; 

BECUWE, 2014; WESTHEAD et al., 2001). Assim, decisores educados e com 

experiência internacional de fato podem ajudar uma empresa a implementar e 

introduzir produtos e serviços inovadores internacionalmente, aumentando o 

volume de vendas para o exterior (OMRI; BECUWE, 2014). 

Leonidou et al. (2002) identificaram as características gerenciais como 

importantes fatores responsáveis pelo sucesso de exportação. Bloodgood et al. 

(1996) encontraram que a maior experiência de trabalho internacional entre os 

gestores de topo foi fortemente associada à atuação internacional de novos 

empreendimentos de alto potencial nos Estados Unidos. Além disso, McDougall 

et al. (2003) e Madsen e Servais (1997), em seus estudos, concluíram que a 

experiência anterior dos empreendedores tem grande influência sobre a criação de 

PME e sua rápida internacionalização. 

O estudo de Suárez-Ortega e Álamo-Vera (2005) mostrou que a 

diversificação internacional foi positivamente relacionada com a experiência 

internacional do decisor. Estes autores destacam que a experiência profissional ou 

acadêmica obtida no exterior pelo decisor leva a empresa a ser mais envolvida 

com a exportação, sendo positivamente associada com a propensão à exportação. 

Em seguida, ela influencia positivamente a intensidade de exportação. 

As evidências empíricas do estudo de Fernández-Ortiz e Lombardo (2009) 

confirmaram que a diversificação internacional das PMEs foi positivamente 

relacionada com o nível de experiência internacional de seus decisores. Os 

decisores com experiência em mercados internacionais tinham melhor percepção 

dos mercados internacionais, isto proporcionou aos decisores melhor 

conhecimento dos mercados e os métodos mais eficazes para fazer negócios, 

reduziu os seus níveis de risco percebido, e teve um impacto importante na 

orientação cognitiva destes decisores. Para estes autores isto confirma a 

necessidade de as PMEs terem decisores com experiência internacional, adquirida 

enquanto estes trabalhavam anteriormente em empresas estrangeiras ou em 
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empresas nacionais que desenvolveram estratégias internacionais por algum 

tempo. 

Javalgi e Todd (2011) encontraram em seu estudo que o capital humano é 

positivamente relacionado ao grau de internacionalização de PME na Índia. Para 

esses autores, o nível de educação e a experiência internacional do 

gestor/empreendedor foram preditores significantes do grau de 

internacionalização. Uma possível explicação para esse achado, segundo os 

autores, é que o gestor/empreendedor com maior experiência internacional se 

comporta como uma empresa que se internacionaliza conforme o modelo de 

Uppsala (JOHANSON; VAHLNE, 1990), o qual estabelece que a empresa que 

possui maior esperiência internacional tende a empregar maior esforço para se 

internacionalizar. Da mesma forma com o nível educacional, o 

gestor/empreendedor com nível mais elevado de educação possui mais facilidade 

de aprendizagem. Portanto, como no modelo de Uppsala, com maior 

aprendizagem, tende a se esforçar mais para internacionalizar. 

O resultado de Omri e Becuwe (2014, p. 32) mostra que as variáveis 

relacionadas ao capital humano (experiência internacional) não se relacionaram 

significativamente com a propensão para inovar e subsequentemente para 

exportação. Para esclarecer estes resultados, os autores da pesquisa constataram 

que quando um decisor adquire conhecimento por meio da experiência e da 

formação durante sua carreira, este decisor também desenvolve importantes redes 

sociais que limita a criatividade e a autoeficiência, que são essenciais às atividades 

de inovação de produtos e implica a redução da abrangência da exportação. 

 
Impacto da proficiência em línguas estrangeiras no grau de 

internacionalização 

A habilidade em negócios internacionais pode ser adquirida indiretamente, 

em particular por meio da habilidade com línguas estrangeiras, que é um 

importante fator para a internacionalização de PME. Os meios aplicados para os 

empreendedores desenvolverem as habilidades em negócios internacionais 

apresentam grandes diferenças. Decisores que possuem essa habilidade possuem 

também um nível elevado de orientação internacional, o que fará com que a PME 

tenha maior profundidade de internacionalização. Além disso, esses decisores 
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investem no recrutamento, treinamento e buscam reter pessoas com essas 

habilidades, apesar dos recursos limitados deste tipo de empresa (GOXE, 2010). 

Segundo Leonidou et al. (1998), bem como Suárez-Ortega e Álamo-Vera 

(2005), a proficiência em língua estrangeira é positivamente associada com o 

desenvolvimento da exportação, uma vez que contribui para a realização de 

contatos sociais e de negócios no exterior, melhora a comunicação e interação 

com clientes estrangeiros, auxiliar na compreensão de práticas de negócios 

estrangeiros e facilita o planejamento eficaz e controle nos mercados 

internacionais em vários países. 

De acordo com Araújo e Neira (2006), um conhecimento de línguas 

estrangeiras pode influenciar os resultados das exportações de várias maneiras: 

(1), ajudando a estabelecer contatos no estrangeiro; (2), melhorando a interação 

com clientes estrangeiros; e (3), ajudando a compreender os regulamentos 

comerciais de outros países e outras culturas. Além disso, Araújo e Neira (2006) 

concordam com o modelo causal proposto por Holzmüller e Stöttinger (1996), o 

qual demonstra que o conhecimento de língua estrangeira afeta o desempenho da 

exportação por meio da integração entre a intensidade de exportação e o 

dinamismo da exportação, e ambos impactam diretamente e indiretamente por 

meio de seu efeito sobre a tolerância do gerente ao estresse psicológico e ao risco, 

no apoio às atividades de exportação. 

Altinay e Altinay (2006) e Altinay (2008) também encontraram uma relação 

positiva entre a fluência em língua estrangeira (neste caso o inglês) e o 

crescimento das pequenas empresas de origem turca no Reino Unido. Os 

resultados mostraram que a sobrevivência e o crescimento das pequenas empresas 

turcas que operam no setor de restauração é altamente dependente dos clientes 

atuais e futuros. Por este motivo, a proficiência em língua estrangeira contribui 

para a propensão a exportação de várias formas: facilita contatos sociais, auxilia 

na compreensão das práticas éticas e de negócios de um mercado com diferenças 

culturais e melhora a comunicação entre os decisores (SERRA et al., 2012; 

TURNBULL; WELHAM, 1985).  
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Para Harzing (2005) e López-Duarte e Vidal-Suárez (2010) torna-se 

particularmente difícil separar os efeitos da proficiência em línguas estrangeiras 

das influências culturais mais amplas, tanto quanto a influência dos valores 

culturais e de gestão em contextos internacionais (WEST; GRAHAM, 2004): não 

é apenas a linguagem que uma pessoa aprende, mas também a influência de 

valores e a forma de pensar. Portanto, essa diversidade de linguagem pode 

influenciar ou condicionar a distância cultural percebida entre os decisores de 

países com vários aspectos diferentes, mas pode não ser relevante para a empresa 

em termos de ampliar seu escopo de atuação internacional.  

A pesquisa de Knawles et al. (2006) descobriu que os decisores do grupo 

bem-sucedido na internacionalização eram muito mais propensos a ter 

competências em língua estrangeira do que os menos bem-sucedidos, e estas 

habilidades eram frequentemente em um nível mais elevado. Portanto, os 

decisores com competências linguísticas têm maiores condições de avançar no 

comércio internacional a um grau que aqueles sem proficiência em línguas não 

conseguem obter. Decisores com proficiência em línguas estrangeiras são capazes 

de fazer uso de uma ligação cultural; e muitas vezes demonstram uma 

mentalidade internacional favorável à ampliação da profundidade de 

internacionalização de sucesso (KNAWLES et al., 2006). 

Smallbone et al. (2001) e Altinay (2008) destacam que a falta de 

proficiência em língua pode ser uma barreira para a difusão das informações sobre 

questões de suporte aos negócios, fazendo com que os decisores de pequenas e 

médias empresas não se sintam confortáveis com o idioma do país de 

acolhimento, dado que os decisores com habilidades de comunicação em língua 

estrangeira têm um maior nível de confiança em si mesmos, facilitando a procura 

por aconselhamento de bancos, instituições financeiras e conselheiros de negócios 

nos países que estão recebendo o empreendimento (ALTINAY, 2008; 

COLEMAN, 2005). 

Com os dados de uma amostra de PMEs exportadores no setor alimentar, o 

estudo de Araújo e Neira (2006) mostrou que o nível de conhecimento de línguas 

dos gestores responsáveis pelas decisões de exportação não tem uma influência 

significativa na sua atitude de exportação e, portanto, não faz a empresa aumentar 

a profundidade e a abrangência destas exportações. Isso pode ser devido à 

homogeneidade da educação e da formação dos gestores da amostra: a formação 
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dos gestores é provavelmente influenciada por variáveis como o tamanho ou a 

presença de capital estrangeiro. 

No estudo de Makrini (2015), a relação entre a proficiência em línguas 

estrangeiras e a abrangência das exportações (grau de internacionalização) não foi 

significativa; sendo assim, a hipótese que previu uma relação positiva entre a 

proficiência de língua estrangeira e sucesso de exportação não foi suportada. 

Verificou-se que o número de línguas faladas que poderia determinar o sucesso da 

empresa em exportação não é suficiente para que isso ocorra, mas, sim, o 

comprometimento de exportação e orientação para o cliente. 

Portanto, considerando os argumentos apresentados anteriormente, pode-se 

propor que: 

H2b: O capital humano do gestor apresenta uma relação positiva com o 

grau de internacionalização da empresa (em termos de abrangência e de 

profundidade). 

 

3.5 
Impacto do capital humano na velocidade de internacionalização 

Nesta seção é apresentada a revisão da literatura relativa ao impacto do 

capital humano em termos de nível de educação formal, experiência internacional 

e proficiência em línguas estrangeiras sobre a velocidade de internacionalização 

(precocidade e crescimento do volume de vendas internacionais). 

 
Impacto do nível de educação na velocidade de internacionalização 

Seguindo esta linha de pensamento, o nível mais elevado de educação do 

decisor faz aumentar a confiança do decisor e da empresa no processo de tomada 

de decisão, fornecendo maior visão de mercado e aumentando a tolerância ao 

risco do decisor, tornando-o mais receptivo a mudanças provocadas pelas 

atividades internacionais (OBBEN; MAGAGULA, 2003). Além disso, o nível de 

educação do decisor influencia não só a realização da globalização real, como 

previamente observado, mas também as intenções de tornar a empresa global 

ainda na fase de pré-fundação, fazendo com que a empresa tenha uma 

internacionalização precoce. (EVALD et al., 2011). 
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Entretanto, Finkelstein e Hambrick (1996) e Herrmann e Datta (2002) 

destacam que o nível de educação formal do decisor pode não necessariamente 

desempenhar um papel importante nas escolhas estratégicas porque eles 

normalmente completam sua educação formal muitos anos antes de serem 

nomeados para cargos estratégicos de decisão na empresa, e, consequentemente, 

podem tomar a decisão de abrir seu prórpio negócio internacional muitos anos 

após ter concluído a sua formação. Desta maneira, o nível mais elevado de 

educação do gestor não impacta diretamente a precocidade da internacionalização 

da PME. 

Para Bantel e Jackson (1989) e Camelo-Ordaz et al. (2006) a educação está 

especificamente associada com inovação. Assim, o comportamento complexo dos 

gerentes é reflexo de suas características individuais e sua formação, idade e 

experiência. O fator idade pode influenciar a formação e a experiência do decisor 

e tende a levar à internacionalização da empresa de forma precoce, quando mais 

jovens. 

O resultado do estudo de Evald et al. (2011) mostra que é possível que o 

nível de escolaridade dos empreendedores afete o comportamento de exportação 

já na fase de pré-fundação da PME, onde as intenções de exportação estão sendo 

formadas. Este resultado, segundo Evald et al. (2011) está em conformidade com 

pesquisas anteriores (LEONIDOU et al., 1998; KUNDU; KATZ, 2003) que 

mostraram que o nível de escolaridade dos decisores está associado à sua 

probabilidade de se envolver em atividades de exportação. Kundu e Katz (2003), e 

também Evald et al. (2011), argumentam que os decisores com níveis mais 

elevados de educação estão “olhando mais para o exterior” e, portanto, são mais 

dispostos a se envolver em atividades de exportação. Portanto, decisores com 

nível mais elevado de educação irão fazer a PME exportar precocemente. 

No estudo de Ughetto (2016) em 242 born globals mostrou que a presença 

da heterogeneidade dos gestores em relação a educação afetou negativamente o 

rápido crescimento destas empresas. Esta evidência foi interpretada da seguinte 

forma pela autora. Os gestores com origens de educação diferentes podem não 

compartilhar as mesmas percepções de oportunidades de crescimento, 

especialmente em circunstâncias em que a informação é distribuída 

uniformemente e a incerteza é elevada (como é o caso das empresas à 
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internacionalização precocemente). Portanto, a educação formal pode interferir 

negativamente a rápida internacionalização destas empresas. 

 
Impacto do nível da experiência internacional na velocidade de 

internacionalização 

Toften e Olsen (2003) argumentam que a experiência prévia de exportação 

fornece ao decisor uma visão de negócio que facilita a busca pelo tipo de 

informação de mercado de exportação mais importante, e para qual finalidade 

específica a informação deve ser adquirida. Assim, a experiência prévia de 

exportação fornece aos decisores um ponto de vista orientado para o exterior 

combinado com uma redução na "distância psíquica" em relação aos outros 

mercados e culturas. Portanto, decisores com experiência prévia internacional 

permanecem internacionalmente orientados desde as primeiras fases da start-up 

buscando oportunidade no mercado estrangeiro e também nas ações subsequentes 

da start-up, ou seja, estes decisores permanecerão "olhando para o exterior", como 

expresso por Kundu e Katz (2003) e levarão a start-up a se internacionalizar 

rapidamente. (EVALD et al., 2011). 

Habilidades em negócios internacionais, bem como a experiência 

internacional, são conhecimentos e competências que contribuem para superar os 

obstáculos associados com diferenças na língua, cultura, práticas de negócios e 

legislação (MOROSINI et al., 1998; RUZZIER et al., 2006). O conhecimento 

sobre gestão empresarial inclui as competências e a experiência adquirida pelo 

empreendedor na gestão da empresa (nível nacional), permitindo-lhe introduzir as 

melhores práticas de recursos humanos, empreender estratégias competitivas mais 

promissoras e identificar as oportunidades mais promissoras em mercados 

estrangeiros fazendo aumentar as vendas para o mercado internacional (RUZZIER 

et al., 2006, WESTHEAD et al., 2001). 

Os decisores que veem menos risco ao competir em mercados internacionais 

devido a sua experiência internacional, parecem mais propensos a responderem a 

oportunidades de rápida exportação e internacionalização. Essas conclusões no 

que diz respeito à influência da experiência internacional e a percepção ambiental 

de risco, neste caso, o risco envolvido no processo de internacionalização, são 

consistentes com outros resultados semelhantes encontrados em estudos anteriores 

(MANOLOVA et al., 2002). 
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Os gerentes e fundadores com razoável experiência internacional, quando 

iniciam as atividades de uma empresa própria, podem inverter a inclinação, 

tornando a relação negativa com a rápida internacionalização. Gerentes e 

fundadores experientes e conhecedores do mercado internacional percebem riscos 

nos mercados de tecnologia estrangeira e, assim, hesitam ou até mesmo são 

dissuadidos a testar as oportunidades estrangeiras (AGARWAL et al., 2004; LI; 

QIAN; QIAN, 2012). Eles entendem que a percepção de novas oportunidades em 

mercados estrangeiros é apenas o primeiro passo e precisam implantar recursos 

substanciais para competir contra poderosos concorrentes do país hospedeiro, a 

fim de explorar as oportunidades, retardando a ida para o mercado internacional 

(LI; QIAN; QIAN, 2012; MATHEWS; ZANDER, 2007). 

Algumas pesquisas mostraram ser mais provável encontrar interesse por 

negócios internacionais entre decisores que passaram algum tempo em país 

estrangeiro, adquirindo experiência. Isso também é mais evidente entre os 

decisores que têm anterior experiência positiva com exportação em outras 

organizações, bem como experiência adquirida em um ambiente global, através do 

envolvimento, por exemplo, em empresas multinacionais (LEONIDOU et al., 

1998; LEONIDOU et al., 2007). Esses decisores, ao abrirem uma empresa, 

tenderão a exportar precocemente para aumentar os seus ganhos. 

A relação entre a experiência internacional e o crescimento do volume de 

venda das PMEs foi significativa no estudo de Javalgi e Todd (2011). Para estes 

autores a experiência do decisor é similar ao que ocorre nas empresas que se 

internacionalizaram conforme o modelo de Uppsala, desenvolvido por Johanson e 

Vahlne (1990), que destacam que as empresas com alguma experiência em 

mercados internacionais tenderão a empenhar mais esforços na 

internacionalização. A constatação de Javalgi e Todd está em acordo com a 

pesquisa de Ibeh e Young (2001), que também fornece evidências de que a 

experiência internacional dos decisores de exportação é um direcionador para a 

internacionalização das PMEs, influenciando o envolvimento da empresa em 

atividades de exportação. 
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Evald et al. (2011) mostram em seu estudo que a experiência internacional 

prévia não melhora incondicionalmente as intenções de exportação da PME. Os 

decisores que anteriormente começaram um negócio são propensos a iniciar os 

tipos similares de negócios, seguindo a lógica que eles usaram em 

empreendimentos anteriores. Estes resultados são consistentes com o estudo de 

McDougall et al (2003), mostrando que a experiência do gestor de start-up, com 

ou sem exportação, parece não determinar se as futuras empresas se tornarão 

internacionais ou não. Os decisores estabelecem e desenvolvem experiência 

internacional através da participação ativa nos mercados estrangeiros, aumentando 

gradativamente o desenvolvimento do comprometimento com a 

internacionalização da empresa, sendo esta mais lenta (JOHANSON; VAHLNE, 

1977, 1990, 2006). 

 
Impacto da proficiência em línguas na velocidade de 

internacionalização  

Clarke (2000) e Bal e Kunday (2014) afirmam que o conhecimento da 

língua estrangeira é uma das necessidades fundamentais para haver altos níveis de 

exportação. O conhecimento de línguas estrangeiras é um pré-requisito para 

decisores das PMEs que desejam assumir um papel ativo nos mercados 

internacionais. Em outras palavras, os relacionamentos de negócio internacional 

atual exigem decisores altamente qualificados e com conhecimento de língua 

estrangeira. As barreiras linguísticas entre os países de origem e de acolhimento 

são parte da responsabilidade do decisor (BAL; KUNDAY, 2014; LUO; 

SHENKAR, 2006) que podem influenciar significativamente as decisões de 

internacionalização, influenciando também a escolha do modo de entrada e a 

velocidade de entrada no mercado internacional (BAL; KUNDAY; 2014). 

A inserção cognitiva, que diz respeito ao desenvolvimento dos membros da 

rede de representações compartilhadas, interpretações e sistemas de significação 

que lhes permitem a melhor compreensão mútua (NAHAPIET; GHOSHAL, 

1998) também pode influenciar a velocidade com que as PMEs entram em 

mercados estrangeiros e seu desempenho. Um elemento-chave de inserção 

cognitiva é a uniformização da linguagem entre os membros da rede. A 

proficiência linguística é importante do ponto de vista da comunicação efetiva, 

levando ao aprendizado sobre os mercados estrangeiros e reduzindo a distância 
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psíquica percebida entre mercados estrangeiro e doméstico (SWIFT, 1991; 

TERPSTRA, 1983; MUSTEEN et al., 2010; WILLIAMS; CHASTON, 2004). A 

proficiência em línguas estrangeira também minimiza a probabilidade de mal-

entendidos e de conflitos interculturais, além de levar a outros benefícios que 

facilitam internacionalização mais rápida (MUSTEEN et al., 2010). 

Eriksson et al. (1997) observou que a proficiência em língua estrangeira do 

decisor geralmente resulta em uma avaliação mais favorável dos desafios e custos 

associados à internacionalização, e proporciona uma internacionalização mais 

rápida por parte das PMEs. Além disso, segundo Musteen et al. (2010), os 

gerentes que estão em uma posição para comunicar eficazmente com os seus laços 

de rede internacional sem a ajuda de tradutores são propensos a desenvolver 

relacionamentos mais próximos com tais laços, porque eles podem ser 

emocionalmente mais expressivos e mais facilmente interpretam as formas verbais 

e não verbais, o que, por sua vez, torna mais fácil reunir informações essenciais 

sobre as oportunidades de mercado externo, facilitando a internacionalização mais 

rápida (MUSTEEN et al., 2010). 

O estudo de Nakos et al. (1998) mostrou que empresas com decisores 

fluentes em mais de um idioma fazem o desempenho de exportação atingir 

patamares superiores de volumes de vendas. O conhecimento de língua 

estrangeira também pode fazer com que o decisor tenha contato pessoal com 

possíveis estrangeiros e pode desenvolver uma relação de confiança; pode 

permitir que o decisor amplie a compreensão das práticas de negócios de um país 

estrangeiro e melhore suas habilidades para negociar com sucesso com os 

estrangeiros (ENDENVICK; AKOORIE, 1994; NAKOS et al., 1998). 

Suárez-Ortega e Álamo-Vera (2005) descobriram que a probabilidade a 

proficiência em uma língua estrangeira é positivamente associada com propensão 

de exportação e com a intensidade de exportação. Um estudo similar de Serra et 

al. (2012) aponta que as empresas que empregam gestores com uma maior 

capacidade de falar línguas estrangeiras têm maior propensão de exportação. Isto 

se deve ao fato de que os decisores com habilidades de boa comunicação por meio 

da proficiência em língua estrangeira têm um maior nível de confiança em si 

mesmos e conseguem relações de confiança com decisores de empresas 

estrangeiras que podem facilitar a entrada precoce da empresa no mercado 

estrangeiro (ALTINAY, 2008). 
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Os resultados de Musteen et al. (2010) indicam que linguagem em comum 

entre os decisores de PMEs e seus laços facilita a internacionalização mais rápida. 

Isso reitera a importância da capacidade de linguagem no contexto de negócios 

internacionais. A capacidade de se comunicar com contatos estrangeiros numa 

língua comum, sem ter que depender de intérpretes, representa um recurso 

importante que facilita a aquisição de valiosos insights sobre possíveis 

oportunidades em mercados internacionais; que, juntamente com uma melhor 

compreensão dos mercados internacionais, o que vem com a habilidade da língua, 

fornecendo aos decisores de PME confiança para entrar em mercados estrangeiros 

logo após a fundação de suas empresas. Entretanto, contrariando as expectativas, a 

linguagem em comum não resultou em desempenho superior direto da 

internacionalização. Esta constatação pode ser atribuída ao fato de que o 

desempenho da empresa depende mais das características do conhecimento que 

está sendo comunicado e não necessariamente pela qualidade e volume de 

conhecimento a ser adquirido pelo decisor (MUSTEEN et al., 2010). 

Os achados do estudo de Altinay (2008) indicaram que os decisores turcos 

exploram seus antecedentes culturais a fim de ganhar vantagem competitiva e 

contribuir para a economia no Reino Unido. Aqueles que têm origens culturais 

fortes (ou seja, linguagem) buscam oportunidades no resto do mundo liberal. 

Portanto, é importante a influência da proficiência em línguas estrangeiras em 

suas práticas de gestão, visto que propiciou a rápida ida de PMEs turcas para o 

Reino Unido. 

A relação entre o conhecimento de línguas estrangeiras do decisor e o grau 

de internacionalização da empresa, mais especificamente a profundidade de 

internacionalização, mostrou-se estatisticamente significante no estudo de Bal e 

Kunday (2014). Este achado está em concordância com o estudo de Clarke 

(2000), que também afirmou que o conhecimento de língua estrangeira é uma das 

necessidades fundamentais para a empresa ter níveis de exportação elevado. O 

conhecimento de línguas estrangeiras é um pré-requisito para gerentes ou 

proprietários das PMEs que desejam assumir um papel ativo nos mercados 

internacionais. Em outras palavras, os relacionamentos de negócio internacional 

atual exigem decisores qualificados, com conhecimento de língua estrangeira para 

fazer a empresa se internacionalizar rapidamente. 
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Hutchinson, Quinn e Alexander (2006) encontraram que para uma 

determinada empresa com operações internacionais, a capacidade o decisor de 

falar línguas estrangeiras não era tão importante quanto a capacidade de 

compreender o negócio local. O diretor desta empresa explicou que habilidades 

encontradas em compreender o negócio transcendem a capacidade de falar línguas 

estrangeiras. Desta forma a empresa não aumenta o volume de vendas no mercado 

internacional. 

Considerando os argumentos apresentados anteriormente, pode-se propor 

que: 

H2c: O capital humano do gestor apresenta uma relação positiva com a 

velocidade de internacionalização da empresa (em termos de precocidade e 

de crescimento do volume de vendas internacionais). 

 

3.6. 
Impacto do capital social na propensão ao risco 

A literatura mostra que os decisores consistentemente usam redes para 

reunir informações sobre as oportunidades oriundas de outros mercados em 

diversos locais (BASTIÉ et al, 2013; BIRLEY 1985; HOANG; ANTONCIC 

2003). Além disso, os decisores com alto capital social têm maior conhecimento 

do mercado e de transferências de negócios, e talvez melhor conhecimento 

também das oportunidades para iniciantes. A atitude em relação a risco pode 

explicar o motivo pelo qual as pessoas com uma grande rede empresarial são mais 

propensas a iniciar uma nova empresa (BASTIÉ et al., 2013). 

O capital social pode ter efeitos psicológicos sobre os gestores, deixando-os 

mais bem preparados para agir em situações de risco (EISENHARDT, 1989; 

JANSEN et al., 2011). A representação mental construída através desses fatores 

de produção fornece a base para julgar e tomar uma decisão posteriormente. A 

interpretação e representações inequívocas aumentam a confiança nos processos 

de decisão (HASTIE, 2001; JANSEN et al., 2011; LEE; DRY, 2006), em geral, 

com maiores níveis de confiança, mais recursos e tempo para implementar as 

decisões estratégicas necessárias para a empresa (ADIDAM; BINGI, 2000; 

JANSEN et al., 2011), aumentando a probabilidade de que as consequências 

dessas decisões sejam favoráveis. Uma linha semelhante de raciocínio aplica-se à 

aceitação de risco (JANSEN et al., 2011). 
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A confiança fomenta a cooperação. O capital social dos decisores é baseado 

em confiança e permite a livre troca de informações e conhecimentos (KALE et 

al., 2000). Ou seja, a confiança facilita que haja maior intensidade, frequência e 

eficiência de troca de informações (YLI-RENKO; JANAKIRAMAN, 2008). A 

confiança também induz uma maior vontade de arriscar-se no intercâmbio de 

informações, criando uma sensação de segurança que conhecimento não será 

explorado além do seu uso pretendido (COLEMAN, 1988; PRASHANTHAM, 

DHANARAJ, 2014). Se as partes externas confiam no decisor da empresa, as 

partes externas apreciam a redução da incerteza e são mais propensas a se 

envolverem em um comportamento cooperativo. Quando o decisor cultiva 

relações de solidariedade com entidades externas (por exemplo, parceiros de 

distribuição), o perigo do comportamento oportunista é reduzido e a cooperação 

entre as empresas torna-se menos arriscada, bem como o comportamento das 

outras empresas torna-se mais previsível (KEMPER et al., 2011; LINGHUI; 

KOVEOS 2008). 

O grau de comprometimento de capital social reflete a propensão dos 

decisores para o risco de seu investimento e é proporcional ao risco potencial, 

sendo que os laços sociais através de redes prolongadas podem reduzir o receio 

provocado pelos ambientes incertos num mercado estrangeiro. Este raciocínio 

deriva o papel central dos decisores na redução da incerteza e pela superação ou 

enfraquecimento de dependências externas (PFEFFER; SALANCIK, 1978; 

ZHAO; HSU, 2007). 

A identificação de riscos, como resultado de ter um quadro mais abrangente, 

será mais fácil (JANSEN et al., 2011; WINCH; MAYTORENA, 2009). Portanto, 

níveis de aceitação de riscos serão mais elevados quando a amplitude de capital 

social for maior devido à crença dos decisores de que eles avaliaram com precisão 

a situação de decisão.  Em termos avaliativos, isto significa que quanto maior a 

amplitude do capital social, mais precisão terá o julgamento, aumentando assim as 

chances de elevação dos níveis de eficácia da decisão. A visão abrangente irá 

facilitar a identificação de riscos e fornecer confiança na situação de decisão 

podendo esta decisão ser sentido da internacionalização da empresa. (JANSEN et 

al., 2011). 
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O nível de inserção em uma rede pode afetar a decisão de 

internacionalização, através do seu impacto na percepção de risco, dado que “[...] 

as redes são pontos de referência importantes no sentido de lidar com os riscos 

pessoais sobre decisões importantes e poderia agir para moderar o grau de risco 

que um decisor individual sente” (LIESCH; WELCH; BUCKLEY, 2011, p. 858). 

Além disso, as redes proporcionam “aumentos no compromisso de operações 

internacionais” (LIESCH et al., 2011, p. 856) e ajudam a construir “confiança 

mútua e significado compartilhado [que] diminui a incerteza” (JOHANSON; 

VAHLNE, 2006, p. 171). Sendo assim, os decisores assumem o que pode ser 

consideradas iniciativas mais arriscadas, como exportar. Além disso, Bastié et al. 

(2013, p. 875) argumentam que pertencer a uma rede aumenta o comportamento 

de risco, “uma atitude em favor de risco”, e a propensão para assumir iniciativas 

inovadoras como a exportação. 

A estrutura de rede em si tende a controlar o risco porque os membros da 

rede geralmente compartilham as rendas e conhecimento (OVIATT; 

MCDOUGALL, 1994). O estudo de Freeman et al. (2006) mostra que os gerentes 

podem usar os modos de entrada e as redes de contatos em diferentes países para 

mitigar o risco. Estes autores observaram que, durante a crise econômica, os 

gestores foram capazes de usar uma estratégia de redução de risco, movendo-se 

para o exterior (exportação), permitindo-lhes permanecer ligados e, depois, para 

restabelecer a relação com maior comprometimento, partiram para o 

desenvolvimento de Joint Venture. Foi observada ainda a existência de dois tipos 

de risco: o risco associado à diversificação e o risco de perder um relacionamento 

valioso por causa da crise econômica. As pequenas empresas e seus gestores 

perceberam que o último tipo de risco é mais importante do que o anterior. Tal 

risco foi percebido como originário de uma cultura empreendedora dentro de cada 

pequena empresa (DIMITRATOS; PLAKOYIANNAKI, 2003; FREEMAN et al., 

2006), habilitando os gerentes a permanecerem ligados à rede de contatos e 

empresas, tornando-os atores visíveis e importantes nos principais mercados 

internacionais, apesar dos fatores ambientais negativos. 
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O estudo de Jansen et al. (2011) mostra que o capital social tem um efeito 

positivo sobre a eficácia da decisão através da mediação do nível de aceitação de 

risco, bem como o nível de confiança. As informações obtidas a partir de fontes e 

canais de relações em redes levam à obtenção de decisões mais benéficas para a 

empresa por causa de decisores confiantes e dispostos a aceitar os mais elevados 

níveis de risco. Sendo assim, a eficácia da decisão, em termos do alcance dos 

objetivos, no sentido de internacionalizar a empresa, pode ser influenciada pela 

amplitude do capital social (JANSEN et al., 2011). 

Li et al. (2015) descobriram que a organização de informações no nível de 

empresa é dependente da capacidade de resposta em combinação com propensão 

de assumir riscos dos decisores, motivando outros decisores para agir 

imediatamente no sentido de internacionalizar precocemente a PME, porque eles 

têm o apoio da empresa e são confiantes sobre a eficiência de suas redes de 

informação. A propensão ao risco e os relacionamentos via rede são cada vez mais 

reforçados, fazendo a PME acelerar a internacionalização. 

Os resultados de Kollmann e Christofor (2014) mostram que dois grupos de 

decisores com maior aceitação ao risco percebem que uma rede internacional 

pessoal é muito importante. Isto sugere que a rede apoia e promove a entrada no 

mercado estrangeiro, e, uma vez que os decisores aceitam riscos, eles estão 

dispostos a usar a sua rede. Decisores de pequenas empresas confiam na sua rede 

e são propensos ao risco para compensar os passivos existentes no uso da rede 

para a internacionalização da empresa.  

A pesquisa de Gao et al. (2011) mostrou que o capital social baseado 

puramente em relações pessoais influencia a capacidade do decisor de correr risco 

para obter melhor desempenho para a PME. A capacidade de usar redes informais 

existentes para acessar habilidades, conhecimentos e recursos adicionais é crucial 

para as PMEs administrarem de forma eficaz o risco. No âmbito da dimensão 

cognitiva, a comunicação é necessária para acessar e usar o capital social por meio 

de intercâmbio de informações, identificação de problemas e gerenciamento de 

conflitos por parte dos decisores. 

Considerando os argumentos dos trabalhos apresentados anteriormente, 

pode-se postular que: 

H3a: O capital social do gestor está positivamente associado com a sua 

propensão ao risco. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



77 
 

3.7. 
Impacto do capital social na percepção de risco 

As redes são capazes não só de fornecer recursos (como informações) mas, 

também modifica a percepção e os modelos mentais dos empreendedores de born 

globals. O impacto nas cognições dos empreendedores pode ser nas percepções de 

risco e/ou incertezas e na confiança na obtenção de oportunidades internacionais. 

Os empreendedores menos experientes possivelmente irão se beneficiar menos de 

suas redes de contatos. Desta forma, os empreendedores novatos percebem menos 

riscos e formam novos empreendimentos internacionais, facilitando a sua 

transição de reconhecimento da oportunidade para o empenho na exploração da 

oportunidade. Portanto, as redes afetam as percepções de riscos de oportunidades 

internacionais que variam em relação à sua experiência prévia de negócios 

internacionais (NOWINSKI; RIALP, 2016). 

Os decisores, no entanto, não trabalham isoladamente. O contexto imediato 

do grupo mais amplo de redes de empresas são pontos de referência importantes 

no sentido de lidar com os riscos pessoais sobre decisões importantes e poderiam 

agir para moderar o grau de risco que decisor individualmente percebe. Redes de 

contatos expandidas internacionalmente reduzem tanto as percepções de 

incertezas quanto as de riscos; assim, melhoram o clima de decisão e apoiam 

aumentos no comprometimento com as operações internacionais. (LIESCH; 

WELCH; BUCKLEY, 2011). 

As redes de relacionamentos, particularmente quando há confiança, são um 

importante antídoto às incertezas e aos riscos, como se fosse um refúgio que ajuda 

a resolver problemas, para apontar os caminhos futuros, para obter conhecimento, 

para acessar novas redes em outros países e gerar a garantia sobre o 

comportamento das partes conectadas. Portanto, estas redes são uma importante 

arena de ação gerencial no desenrolar do processo de internacionalização para 

uma empresa. Elas afetam e são afetadas pela atividade internacional e seus 

resultados, interagindo com a incerteza e com o risco no sentido de reduzi-los 

(LIESCH; WELCH; BUCKLEY, 2011; WELCH; WELCH, 1996). 
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Welch e Welch (1996), bem como Liesch, Welch e Buckley (2011), 

afirmam que o uso de rede de relacionamento pode transformar uma situação 

aparentemente altamente incerta e arriscada, como a entrada no mercado externo, 

em um passo relativamente confortável. Eles podem ser agentes de informações 

inquietantes, aumentando, desse modo, a incerteza percebida e trazendo mais 

risco. As empresas podem ser introduzidas para redes em mercados estrangeiros 

que se tornar inútil, nem exploração, novamente acentuando a incerteza e 

aumentando o risco. No entanto, segundo Covielo e Munro (1997), os decisores 

devem ser cautelosos com quais relações e como estas relações são estabelecidas, 

e quais habilidades de gerenciamento de rede são necessárias ao longo do tempo. 

Os decisores devem compreender os benefícios e os riscos associados à 

externalização das atividades com parceiros da rede, dada a aparente confiança em 

relacionamentos via rede para o crescimento internacional. 

Uma maior amplitude de laços auxilia na avaliação da situação de decisão, 

desde que as informações recebidas suplementem ou validem as informações que 

o decisor já tem. Sendo assim, a maior amplitude de laços da rede, por um lado, 

reduz as limitações de recursos e ajuda a superar as limitações cognitivas do 

indivíduo; por outro, fornece aos decisores uma avaliação mais completa e exata 

da situação a ser decidida (JANSEN et al., 2011).  

Ao aplicar o aspecto relacional do capital social inicial da 

internacionalização, verifica-se que este possa influenciar a avaliação do risco 

associado à internacionalização logo após a fundação. Estreitos laços pessoais 

com seus contatos internacionais podem atenuar a percepção do risco associado à 

internacionalização precoce entre CEOs de PMEs. Como os gerentes da PME 

possuem recursos limitados, suas decisões de internacionalização se baseiam na 

análise de sistemática de risco-retorno (PAPADOPOULOS, 1988). Portanto, estes 

gestores muitas vezes se voltam com informações pessoais de fontes “confiáveis” 

para orientação. Neste contexto, as relações e interações com contatos 

internacionais podem fornecê-los informações ricas (UZZI, 1997) sobre as 

condições do mercado externo, incluindo potenciais oportunidades e armadilhas. 

O conhecimento que as PMEs ganham através de tais interações deve reduzir 

riscos percebidos e os custos associados à internacionalização (ERIKSSON et al., 

1997), resultando em maior disponibilidade de sua parte para se aventurar em 

mercados estrangeiros (MUSTEEN; FRANCIS; DATTA, 2010). 
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Chung et al. (2000) destacam que as redes sociais são importantes na busca 

de novos empreendimentos e parceiros internacionais. Além disso, Manolova et 

al. (2002) e também Evald et al. (2011) apontam que estabelecer redes pessoais e 

no exterior oferecem aos decisores os conhecimentos e habilidades necessárias 

para conduzir negócios internacionais, produzindo uma rápida aprendizagem que 

irá implicar um ganho na velocidade de internacionalização. 

No que se refere a conteúdo da rede, relações interpessoais e 

interorganizacionais, estas são vistas como os meios através dos quais atores têm 

acesso a uma variedade de recursos mantidos por outros atores. Dos principais 

benefícios das redes para o processo empresarial é o acesso que eles fornecem a 

informação e aconselhamento. Os relacionamentos também podem ter conteúdo 

ligado à reputação ou sinalização. As condições sob as quais ocorre atividade 

empresarial é incerta e dinâmica, sendo os detentores de recursos (potenciais 

investidores e empregados) propensos a buscar informações que ajudam a avaliar 

o potencial subjacente de um empreendimento. Os empresários buscam 

legitimidade para reduzir o risco percebido, associando, ou ganhando, certificação 

explícita de indivíduos bem vistos. As percepções de risco positivas, baseadas em 

ligações de rede de uma empresa, podem levar, por sua vez, a trocas subsequentes 

de recursos benéficos para as empresas da rede. (HOANG; ANTONCIC, 2003). 

De Carolis e Saparito (2006) argumentam que o capital social afeta a 

cognição dos empreendedores e reduz sua percepção de riscos, aumentando, 

consequentemente, a probabilidade de escolher e buscar oportunidades de 

negócios. As alterações das cognições e a autoeficácia impulsionam para obtenção 

de novas informações sobre um determinado setor que um indivíduo recebe 

através de suas redes de contatos (OZGEN; BARON, 2007; NOWINSKI; RIALP, 

2016). 

No estudo de Stoian, Rialp e Rialp Criado (2016) foi evidenciado por meio 

de entrevistas, que os decisores salientaram a importância da confiança em suas 

redes de contatos. Nas palavras dos entrevistados, eles não fariam negócios se não 

percebessem menores riscos, pois pelo fato de a empresa ser muito pequena, 

poderiam ocorrer perdas irreparáveis que comprometeriam o desempenho da 

empresa como um todo. 
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Os resultados do estudo de Li et al. (2013) realizado com empreendedores 

chineses mostraram que quando é formado o capital social, independentemente do 

seu montante, poderia produzir algum risco. No entanto, este risco não era 

percebido a menos que o acúmulo de capital social fosse o suficientemente 

elevado. Sendo assim, a percepção de risco não é influenciada de forma 

significante pelo capital social em termos de suas relações. 

O estudo de Nowinski e Rialp (2016) mostrou que as relações de rede 

afetam as percepções de riscos de oportunidades internacionais durante a fase de 

incubação. No entanto, foram encontradas provas para demonstrar que os laços da 

rede influenciam o ritmo em que as oportunidades internacionais são exploradas e 

como eles afetam as percepções de viabilidade e conveniência. O impacto dos 

laços da rede é diferente para os empreendedores que no passado foram expostos 

aos negócios internacionais como suas percepções de risco e viabilidade são 

modificadas mais por laços fortes, considerando que as percepções de riscos dos 

empreendedores novatos são, por sua vez, afetadas principalmente por laços 

fracos, ou seja, relações não confiáveis por parte do gestor. Sendo assim, os 

empreendedores e gestores podem perceber baixos riscos em suas relações que 

outros pertencentes à mesma rede não perceberiam, porém tende a não considerá-

los nas suas decisões de internacionalizar rapidamente a empresa (NOWINSKI; 

RIALP, 2016). 

Pesquisas recentes sugerem que empreendedores percebem situações de 

forma diferente do que outros (BARON, 1999; DE CAROLIS; SAPARITO, 2006; 

GATEWOOD; SHAVER; GARTNER, 1995; PALICH; BAGBY, 1995; SIMON; 

HOUGHTON; AQUINO, 1999). Pesquisas recentes no campo do 

empreendedorismo sugerem diversos fatores cognitivos específicos que 

influenciam a percepção de risco, como eles se relacionam com os 

empreendedores: excesso de confiança, a ilusão de controle e representatividade 

(PALICH; BAGBY, 1995; SIMON et al., 1999). A falha em saber os limites do 

conhecimento resulta em um viés cognitivo conhecido como excesso de confiança 

(BAZERMAN, 1990; LICHTENSTEIN; FISCHOFF, 1977; OSKAMP, 1965). 

Quando os indivíduos são excessivamente confiantes, eles superestimam a 

probabilidade de estar certo. O excesso de confiança ocorre porque os indivíduos 

podem ignorar novas informações que recebem, informações estas originadas de 

contatos sociais, após uma decisão inicial feita, ou eles não percebem a extensão a 
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que seus planos ou estimativas como imprecisas. Indivíduos que são 

excessivamente confiantes tratam suas suposições como fato e podem acreditar 

que certas ações são menos arriscadas do que realmente são. Portanto, um 

indivíduo em sua rede de contatos negligencia as informações recebidas e, por 

isso, não percebe os riscos existentes nas oportunidades de negócios (DE 

CAROLIS; SAPARITO, 2006). 

O estudo de Goxe (2010) mostra que os empreendedores chineses com 

baixos níveis de capital social contam com fortes laços (amigos, parentes ou 

relações de ambientes de trabalho doméstico anterior) e gastam uma quantidade 

importante de tempo na exploração dos fracos laços. No entanto, eles provam ser 

incapazes de adaptar a sua busca por laços (ou seja, selecionar os laços mais 

benéficos). Embora esses empresários estivessem consistentemente conectados 

com potenciais parceiros na China, suas características pessoais impedem o 

desenvolvimento de laços fracos com parceiros estrangeiros, que são percebidos 

como muito diferentes. Estas percepções, inversamente, fomentam o 

desenvolvimento de laços fortes entre eles, um comportamento possível de ser 

determinado por um baixo nível de orientação internacional, induzindo a uma 

percepção de risco da internacionalização como supérfluo e/ou muito arriscado 

(percepção de alto risco ambiental), não favorecendo a internacionalização. 

Portanto, o capital social não influencia a percepção de risco do empreendedor 

chinês no sentido de internacionalizar sua empresa. 

Considerando as evidências e argumentos de pesquisas anteriores 

apresentadas neste trabalho, pode-se postular que: 

H3b: O capital social do gestor está negativamente associado à sua 

percepção de risco (das atividades internacionais). 

 

3.8. 
Impacto do capital social na velocidade de internacionalização 

O envolvimento do empreendedor com a gestão de toda a PME tem sido 

visto como fator importante e também com cuidado nos processos de 

internacionalização deste tipo de empresa (CLAVER et al., 2008; KONTINEN; 

OJALA, 2011). Na prática, a internacionalização das PMEs é principalmente 

incremental, ou seja, seguindo passo a passo com cautela (CLAVER et al., 2008; 

GRAVES; THOMAS, 2008). Nos estudos sobre empreendedorismo internacional 
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e estudos sobre PME, as redes e o capital social têm sido vistos como importantes 

(COVIELLO, 2006; GRAVES; THOMAS, 2004). No entanto, as ligações entre 

os laços da rede das PMEs têm sido estudadas apenas muito limitadamente 

(ARREGLE et al., 2007; KONTINEN; OJALA, 2011), apesar de sua óbvia 

importância, especialmente no contexto da internacionalização deste tipo de 

empresa. Por esta razão, é útil estudar a relação entre capital social do 

empreendedor e/ou gestor e o grau de internacionalização deste tipo de empresa, e 

analisar as características específicas desta relação (KONTINEN; OJALA, 2011). 

Os efeitos de capital social na internacionalização têm despertado interesse 

entre os pesquisadores, no entanto, os estudos sobre os fatores que promovem o 

desenvolvimento deste capital na perspectiva de internacionalização permanecem 

inexplorados, principalmente entre as PMEs (HOANG; ANTONCIC, 2003). 

Portanto, a relação existente entre o empreendedor, seu capital social 

desenvolvido para efeitos de internacionalização continua a ser problemática 

(GOXE, 2010). 

Em estudos envolvendo a área de empreendedorismo internacional, os 

pesquisadores analisaram o valor do capital social e como os gestores obtêm 

vantagem competitiva de suas estratégias de inovação em redes internacionais na 

busca do sucesso da empresa. Quanto maior o capital social do empreendedor, 

maior a inovação (AKÇOMAK; WEEL 2009; CAINELLI et al., 2005) e maior o 

comprometimento com a rede. Portanto, será maior o comprometimento com as 

atividades em mercados internacionais da rede, aumentando as vendas 

internacionais da empresa e da rede social na qual a empresa está inserida.  

A rápida entrada no mercado estrangeiro pode incorrer em riscos potenciais, 

as informações sobre o mercado devem ser confiáveis e precisas para respaldar a 

tomada de decisão. Em um mercado-alvo como em países emergentes, onde o 

ambiente institucional é incerto, complexo e que muitas vezes ofertam 

informações não muito claras (TAN, 1993, PENG, 2000; ZHAO; HSU, 2007), o 

capital social com base na confiança desenvolvida por identidades sociais comuns 

como o mesmo local de nascimento, antecedentes familiares ou instituição 

educacional de confiança, pode ser usada para reconhecer o clima político 

obscuro, a burocracia e garantir que a melhor informação possa ajudar a dissipar 

as preocupações dos decisores sobre os perigos de oportunistas (ZHAO; HSU, 

2007). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



83 
 

Quando um grupo de decisores internacionalmente expostos se comunicam 

entre si, cada um com seu próprio conhecimento sobre mercados específicos, é 

possível que possa emergir algum tipo de estrutura de conhecimento coletivo 

(BARKEMA; VERMEULEN, 1998; WALSH, 1995; YLI-RENKO, 2002). As 

ligações entre os decisores fornecem oportunidades para as empresas aprender 

sobre comércio exterior e maneiras de usar este conhecimento; usando ativamente 

tais conhecimentos, a empresas devem se posicionar melhor para iniciar 

rapidamente ou ampliar as operações estrangeiras para o exterior (FREEMAN et 

al., 2006; KARLSEN et al., 2003). 

Os indivíduos com quem os decisores mantêm relacionamentos pessoais 

oferecem acesso à sua própria rede de relacionamentos em outros países, de 

simples contatos para relações profundamente confiáveis (HARRIS; WEELER, 

2005). Estas relações podem então apresentar a base de novas ligações entre 

empresas e pessoas que auxiliaram o decisor na rápida internacionalização da sua 

empresa (JONES, 1999; WELCH; LUOSTARINEN, 1993), sendo através de 

novos contatos externos (tais como licenciados ou franqueados) ou novas ligações 

tanto para dentro quanto para fora (como importadores ou exportadores). 

(HARRIS; WEELER, 2005). 

As relações nas redes são vistas como os meios pelos quais os indivíduos e 

empresas têm acesso a uma variedade de recursos mantidos por outros (BASTIÉ 

et al., 2013; HOANG; ANTONCIC, 2003). Estas relações podem melhorar o 

capital humano do decisor, aumentando a capacidade do indivíduo de identificar 

oportunidades, adquirir novos recursos e desenvolver o espírito empreendedor. No 

entanto, a dependência de redes de relacionamentos não está limitada a aquisições 

de recursos financeiros e materiais, mas também informações de oportunidades 

que irão facilitar a rápida internacionalização. 

As redes tendem a ter um alcance maior e, portanto, é de se esperar que 

forneçam aos membros informações diversas e não redundantes (KOKA; 

PRESCOTT, 2002; MCEVILY; ZANETTI, 1999), facilitando a identificação de 

novas oportunidades empresariais. Enquanto as redes dispersas podem levar à 

identificação de um conjunto mais amplo de oportunidades internacionais, o 

grande volume de informações provenientes de uma rede diversificada 

geograficamente pode criar uma sobrecarga, abrandar a velocidade da 

internacionalização de processamento de informações. Redes geograficamente 
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concentradas, por outro lado, podem ser mais eficazes na redução dos riscos 

percebidos associados em mercados internacionais, resultando em mais rápida 

entrada em mercados estrangeiros. (MUSTEEN, FRANCIS, DATTA, 2010). 

Os contatos dos decisores também vão aumentar a propensão da empresa se 

internacionalizar precocemente devido ao foco de atenção ter se expandido para 

além das fronteiras nacionais (OVIATT; MCDOUGALL, 1997; YLI-RENKO et 

al., 2002). Os resultados de algumas pesquisas mostram que várias born globals 

são fundadas por empreendedores com experiência prévia de negócios 

internacionais e que desenvolveram uma rede internacional com clientes e 

contatos que podem levar a internacionalizar a empresas logo após o início das 

suas atividades (MCDOUGALL et al., 1994; CRICK; JONES, 2000; SASI; 

ARENIUS, 2008). 

 O conhecimento sobre mercados internacionais pode ser obtido através de 

contatos estabelecidos pelos decisores, que podem promover uma maior vontade 

por parte da empresa de se internacionalizar para aproveitar as oportunidades de 

crescimento internacional. Estes conhecimentos, por sua vez, proporcionam maior 

experiência de internacionalização e fazem com que a empresa tenha uma rápida 

diversificação geográfica (YLI-RENKO et al., 2002). Evald et al. (2011) 

argumentam que certos tipos de redes sociais habilitam os decisores a descobrir e 

explorar as oportunidades internacionais com maior eficiência em relação aos 

decisores com menos redes sociais, aumentando a velocidade de 

internacionalização da empresa (KLYVER; CHRISTENSEN, 2007; 

MANOLOVA et al., 2002; JOHANSON; VAHLNE, 2006). 

O capital social (o uso de redes e relacionamentos pessoais ou profissionais) 

também tem sido consistentemente identificado como essencial para o 

desenvolvimento e sucesso das born globals (ARENIUS 2005; DIB et al., 2010; 

EVANGELISTA, 2005). As relações interpessoais também podem ser muito 

importantes no fornecimento de conhecimento de novos mercados 

(HAKANSSON; SNEHOTA, 1995; WALTER et al., 2001). Essa necessidade é 

bem reconhecida em negócios internacionais (BARTLETT; GOSHAL, 1989), 

especialmente pela escola de Uppsala (JOHANSON; VAHLNE, 1977, 1990, 

2003), o conhecimento é um fator específico na compreensão dos países e suas 

culturas. 
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Além disso, Harris e Wheeler (2005) afirmam que as relações internacionais 

do decisor devem ser vistas como um recurso crítico na condução do 

comportamento estratégico da empresa. A rede de relações do empreendedor 

frequentemente precede a formação de novo empreendimento. Seu impacto na 

criação de novo empreendimento internacional pode começar com a contribuição 

para a descoberta de oportunidades (ELFRING; HULSINK, 2003). O capital 

social facilita o acesso aos recursos e aumenta, consequentemente, a probabilidade 

de que as oportunidades sejam obtidas (ALDRICH; ZIMMER, 1986). Além disso, 

as redes podem contribuir para a formação de novos empreendimentos 

internacionais, não apenas fornecendo acesso a recursos, mas também afetando as 

cognições dos empresários no sentido de internacionalizar precocemente a 

empresa. (NOWINSKI; RIALP, 2016). 

O estudo de Sharma e do Blomstermo (2003) aponta que as relações dos 

decisores podem influenciar as suas intenções para perseguir oportunidades de 

negócios internacionais desde os primórdios da empresa, tendo, assim, um efeito 

na precocidade de internacionalização. As redes de contatos dos decisores são 

formadas por laços que facilitam o caminho da internacionalização precoce por 

proporcionar aos decisores confiança para tomar a decisão sobre as oportunidades 

de negócios internacionais. 

Os resultados, de Evald et al. (2011) mostraram a existência de uma 

correlação significativa entre o nível de intenção de exportação e a variável capital 

social (networking com empresários). Estes resultados em relação ao capital social 

também são consistentes com estudos anteriores (SHARMA; BLOMSTERMO, 

2003; CHUNG et al., 2000; JOHANSON; VAHLNE, 2006). Os resultados 

empíricos do estudo de Evald et al. (2011) enfatizam a fase pré-fundação da 

empresa, quando os empreendedores iniciantes com uma rede social que inclui um 

ou mais empreendedores estão mais propensos a desenvolver as intenções de 

exportação do que aqueles empreendedores que não estão inseridos em redes 

sociais e tende a iniciar rapidamente as operações de exportação. 
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A iniciação de exportação, especialmente por empresas menores e 

empreendedoras, é baseada em relações sociais. Em 31 casos de iniciação de 

exportação investigadas por Ellis e Pecotich (2001), os laços sociais foram 

encontrados para desempenhar um papel importante na decisão de começar a 

exportar. Os primeiros movimentos de exportação podem ser entre compradores e 

fornecedores que se desenvolveram por meio das relações sociais. Em linha com 

os achados e Ellis e Pecotich (2001), a experiência dos empresários examinados 

no estudo de Felzensztein et al. (2015) também sugere que ter um número maior 

de redes conduz a uma internacionalização mais diversificada, como consistente 

com a abordagem de rede para a internacionalização. Freeman et al. (2006) 

também descobriram que as redes são particularmente importantes para a rápida 

expansão (precocidade e velocidade), em mercados internacionais, permitindo que 

a empresa compartilhe recursos e riscos com outras empresas na rede. 

Considerando os argumentos dos trabalhos apresentados anteriormente, 

pode-se postular que: 

H3c: O capital social do gestor está positivamente associado à velocidade 

de internacionalização da empresa (em termos de precocidade e de 

crescimento das vendas internacionais). 

 

3.9. 
Impacto do capital social no grau de internacionalização 

De acordo com Evald et al. (2011), a capital social do empreendedor e do 

gestor de PME afeta a capacidade criativa da empresa nas atividades de 

identificação e aquisição de recursos externos e a maneira como se usam estes 

recursos para iniciar o processo de internacionalização. O capital social do 

empreendedor também desenvolve a criatividade das empresas, permitindo que 

estas explorem a aplicação de ideias inovadoras, criando produtos mais 

competitivos para as PMEs ampliarem seu mercado no exterior 

(PRASHANTHAM, 2008; OMRI; BECUWE, 2014). Além de produtos mais 

competitivos, a criatividade da PME influenciada pelo capital social do 

empreendedor promove o desenvolvimento de processos produtivos e 

administrativos complexos mais ágeis, tornando a execução de atividades ligadas 

aos negócios internacionais desta PME mais simplificada, fazendo aumentar cada 
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vez mais o envolvimento desta PME com a internacionalização e, por 

conseguinte, aumentando a abrangência da internacionalização. 

Além de tais benefícios originários das informações, o capital social facilita 

o acesso dos indivíduos e das empresas aos recursos mais escassos ou a adquirir 

tais recursos como conhecimento, conselhos, ajuda, apoio, confiança em relação a 

uma terceira parte e solidariedade. McDougall et al. (1994) sugere que os contatos 

pessoais diretos de indivíduos-chave nos mercados estrangeiros podem ser usados 

para identificar novas oportunidades, obter aconselhamento empresarial, auxiliar 

na negociação estrangeira e abrir as portas para novos mercados internacionais. 

Yli-Renko et al. (2002), bem com Levy et al. (2013), destacam uma associação 

positiva entre as redes de contato internacionais de funcionários-chave e a 

intensidade de conhecimento da empresa e intensidade de internacionalização. 

Considerando estudos realizados sobre as multinacionais, os pesquisadores 

encontraram evidências de que o capital social de funcionários-chave tem sido 

associado a maior coordenação, cooperação e compartilhamento de conhecimento 

dentro da rede global da empresa (GRIFFITH; HARVEY, 2004; INKPEN; 

TSANG, 2005; KOSTOVA; ROTH, 2003; TAYLOR, 2007; TSAI; GHOSHAL, 

1998; LEVY et al., 2013). Da mesma forma, ocorre a influência dos gestores de 

pequenas e médias empresas no processo de internacionalização, tais como no 

comprometimento e obtenção de conhecimento experiencial da rede social da qual 

fazem parte estes gestores, como encontrado no modelo comportamental de 

Uppsala (JOHANSON; VAHLNE, 1990; 2006), devido à obtenção de 

conhecimentos específicos da rede social em relação às atividades de 

internacionalização deste tipo de empresa. Sendo assim, o gestor, em contato com 

sua rede social, obtém mais conhecimentos sobre mercados estrangeiros e 

transfere seus conhecimentos para a empresa, aumentando tanto o 

comprometimento desta com a rede social na qual está inserida quanto a 

profundidade de internacionalização. 
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Lindmark et al. (1994), bem como Evald et al. (2011), enfatizam que as 

relações locais e regionais muitas vezes desempenham um papel fundamental para 

a orientação internacional dos novos exportadores. Esta afirmação é suportada por 

Denis e Depelteau (1985), que encontraram em seu estudo que os decisores de 

pequenas empresas dependem fortemente de informações adquiridas através de 

redes e transações de negócios, em vez de análises fornecidas pelos prestadores de 

serviços de informações, pois confiam nessas informações para obterem maiores 

oportunidades em vários países estrangeiros. 

Muitas vezes as pessoas recorrem a fontes confiáveis de informação para 

orientação. Neste contexto, as relações e interações com contatos internacionais 

podem fornecer informações ricas (UZZI, 1997) sobre as condições do mercado 

externo, incluindo potenciais oportunidades e armadilhas. Os decisores necessitam 

desenvolver relações em um contexto relacional mais amplo. Isto implica que, 

embora um determinado ato possa levar a benefícios imediatos, ele também cria 

benefícios atrasados, tais como obrigações. Portanto, as redes de contatos dos 

decisores fazem com que a empresa busque aumentar a sua abrangência 

geográfica, pois a empresa necessita negociar e cumprir seus acordos feitos com 

seus parceiros da rede (FREEMAN et al., 2006). 

Muitos relacionamentos originam de redes prévias, que fornecem as 

infraestruturas de comunicação com interesses comuns compartilhados 

(FREEMAN et al., 2006; HALLEN, 1992) e contatos pessoais e empresariais. A 

internacionalização das empresas também inclui atividades que fornecem 

oportunidades para construir relacionamentos com atores estrangeiros. Estas 

ligações fornecem oportunidades para as empresas e para os decisores aprenderem 

sobre comércio exterior e os vários modos de entrada; usando ativamente tais 

conhecimentos, as empresas devem estar em uma posição melhor para iniciar ou 

estender, operações estrangeiras para vários países (FREEMAN et al., 2006; 

KARLSEN et al., 2003). Na obtenção e utilização do conhecimento através de 

ligações para dentro e para fora da rede, embora as empresas enfrentem muitas 

restrições, eles buscam a melhoria do acesso ao conhecimento de mercado, mais 

oportunidades de negócios, a melhoria da qualidade de novas operações, menos 

tempo gasto na fase de estabelecimento de novas operações e principalmente a 

redução de riscos (FREEMAN et al., 2006). 
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De acordo com Coviello (2006) e também Evald et al. (2011) as redes abre 

portas para os decisores, fornecendo o acesso ao mercado, apoio financiamento, 

canais de distribuição, referências e contatos para desenvolvimento interno e 

externo da PME. De forma similar, “Johanson e Vahlne (2003, 2006) salientam 

que relacionamentos devem ser vistos como um ingrediente-chave para o 

desenvolvimento de oportunidade no processo de internacionalização”. Em outra 

pesquisa com amostra de pequenas empresas de alta tecnologia, Fernhaber et al. 

(2009) mostraram que o conhecimento sobre questões internacionais é 

frequentemente obtido de parceiros de alianças com empresas com elevado capital 

de social, o que aumenta o comprometimento e a profundidade da 

internacionalização. 

De acordo com Coviello (2006) e Evald et al. (2011), as redes abrem portas 

para os decisores, fornecendo o acesso ao mercado, apoio a financiamento, canais 

de distribuição, referências e contatos para desenvolvimento interno e externo da 

PME. De forma similar, Johanson e Vahlne (2003, 2006) salientam que os 

relacionamentos podem ser um “ingrediente-chave” para o desenvolvimento de 

oportunidade no processo de internacionalização. Em outra pesquisa com amostra 

de pequenas empresas de alta tecnologia, Fernhaber et al. (2009) mostraram que o 

conhecimento sobre questões internacionais é frequentemente obtido de parceiros 

de alianças com empresas com elevado capital de social, o que aumenta o 

comprometimento e a profundidade da internacionalização. 

Musteen et al. (2010) encontraram que as redes caracterizadas por uma 

proporção maior de laços pessoais próximos não resultou em internacionalização 

mais rápida. Esta constatação, embora ao contrário do que era esperado, não é 

completamente surpreendente. A literatura (GRANOVETTER, 1973; 1982) 

fornece evidências de que laços fracos, em muitos casos, podem ser mais 

benéficos do que fortes laços. A falta de relação entre fortes laços pessoais e a 

velocidade de internacionalização também é consistente com os argumentos de 

Hite e Hesterly (2001). Ou seja, enquanto laços fortes são mais valiosos nas fases 

iniciais do ciclo de vida da empresa, laços mais fracos são mais benéficos em 

fases posteriores quando a empresa cresce e procura por novas oportunidades 

(MUSTEEN et al., 2010). Dib et al. (2010, p. 246) também descobriu “que as 

hipóteses relativas à utilização das redes pessoais nas pequenas empresas de 

software brasileiro não foram suportadas empiricamente”. 
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Harris e Weeler (2005) constataram que as relações raramente se originam 

de contatos com empresas clientes, associações, fornecedoras ou distribuidoras. 

Podem vir de qualquer lugar, no trabalho ou por ajustes sociais. Para estes autores, 

as pesquisas anteriores destacam que a interação social é muito importante. Esses 

relacionamentos, no entanto, necessitam amadurecer e desenvolver relações 

interpessoais confiáveis, e isso é feito através de extensa interação social e por um 

longo período de tempo, caso contrário, não irão reverter em benefícios para as 

empresas. 

O resultado do estudo de Yli-Renko et al. (2002) mostrou não haver relação 

significativa entre capital social interno e o conhecimento do mercado externo por 

parte dos times de gestores. Isto pode ser devido ao tamanho relativamente 

pequeno do número de gestores, que limita a quantidade de informações 

armazenadas dentro da organização. No entanto, os relacionamentos positivos 

foram encontrados entre a intensidade de conhecimento e crescimento das vendas 

internacionais, por um lado, e entre o conhecimento do mercado estrangeiro e 

crescimento das vendas internacionais, por outro. Sendo assim, os resultados deste 

estudo confirmam parcialmente a relação entre capital social e o grau de 

internacionalização, especificamente em relação ao crescimento de vendas 

internacionais. 

Considerando os argumentos dos trabalhos apresentados anteriormente, 

pode-se postular que: 

H3d: O capital social do gestor está positivamente associado ao grau de 

internacionalização da empresa (em termos de abrangência e profundidade). 

 

3.10. 
O impacto da propensão ao risco 

Sitkin e Pablo (1992, p. 10) afirmam que “o risco é uma característica das 

decisões, sendo definido como a extensão em que há incertezas potencialmente 

significativas sobre se e/ou serão obtidos resultados decepcionantes das decisões 

realizadas”. Tal definição de risco possui três principais dimensões que são 

essenciais para sua compreensão: a incerteza do resultado, as expectativas do 

resultado e o resultado potencial. 
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Propensão ao risco é “a tendência consistente que um tomador de decisões 

tem para tirar proveito de ações que ele ou ela tenha julgado ser arriscada” 

(CHEN; ZHANG; HU, 2015, p. 5). A propensão ao risco pode ser uma 

característica de interação pessoa-situação, sendo definida como o grau em que os 

tomadores de decisão acreditam que as decisões relacionadas aos riscos anteriores 

resultaram em sucesso ou insucesso (ALLEN et al., 2007; CHEN; ZHANG; HU, 

2015). Caso o histórico de resultados seja de sucesso, o tomador de decisão é mais 

propenso ao risco em uma futura tomada de decisão (BYRNE, 2005; CHEN; 

ZHANG; HU, 2015; THALER; JOHNSON, 1990). 

Propensão ao risco pode ser definida como um traço caracterizado por uma 

crescente probabilidade de se engajar em comportamentos que oferecem potencial 

perigo e oportunidade para algum benefício maior (BOTELLA et al., 2008). A 

propensão ao risco poderia ajudar a explicar o comportamento de risco de 

determinados indivíduos (DAS; TENG, 2001; FURMAN et al., 2010).  

A propensão ao risco é de grande importância para o profissional da área 

gerencial, que muitas vezes depende de quão bem ele/ela lida com risco. A 

opinião geral é de que os gerentes são tomadores de risco maiores do que outros 

indivíduos, embora estudos empíricos demonstrem que os gerentes se diferenciam 

(como outras pessoas) em relação ao risco, tendo, em algumas ocasiões, maior ou 

menor propensão. A profissão gerencial implica a tomada de decisões arriscadas 

que geralmente têm consequências de longo alcance. Muitas decisões importantes 

são tomadas em condições de informação imperfeita, em que a propensão ao risco 

de um gerente exerce uma poderosa influência sobre a eficácia da decisão. Na 

maioria dos estudos relacionados a essa questão analisou-se o impacto da situação 

na propensão de riscos. Por outro lado, acredita-se que outras características 

possam influenciar a propensão ao risco também. Desta forma, há uma escassez 

de estudos que testem tal suposição (PAVIC; VOJINIC, 2012). A propensão ao 

risco é de grande importância para o profissional da área gerencial, que muitas 

vezes depende de quão bem ele/ela lida com risco. A opinião geral é de que os 

gerentes são tomadores de risco maiores do que outros indivíduos, embora estudos 

empíricos demonstrem que os gerentes se diferenciam (como outras pessoas) em 

relação ao risco, tendo, em algumas ocasiões, maior ou menor propensão. A 

profissão gerencial implica a tomada de decisões arriscadas que geralmente têm 

consequências de longo alcance. Muitas decisões importantes são tomadas em 
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condições de informação imperfeita, em que a propensão ao risco de um gerente 

exerce uma poderosa influência sobre a eficácia da decisão. Na maioria dos 

estudos relacionados a essa questão analisou-se o impacto da situação na 

propensão de riscos. Por outro lado, acredita-se que outras características possam 

influenciar a propensão ao risco também. Desta forma, há uma escassez de 

estudos que testem tal suposição (PAVIC; VOJINIC, 2012). 

Projetos empresariais buscam o sucesso aceitando o risco de falha. A 

sabedoria convencional afirma que o papel de um empreendedor requer decisões 

arriscadas em ambientes incertos e, portanto, indivíduos altamente avessos ao 

risco são menos propensos a se tornarem empresários (CALIENDO et al., 2006). 

A maioria dos estudos concentra o foco no risco empresarial e tenta incorporar a 

atitude de risco de uma pessoa como uma variável crucial nas escolhas gerenciais 

do empreendedor (FOURATI et al., 2011). 

Rosen e Willen (2002) concluíram que a disponibilidade de um 

empreendedor em aceitar riscos não é um fator dominante na sua decisão de 

iniciar um negócio. De acordo com Cramer et al. (2002) e Fourati et al. (2011), o 

nexo de causalidade entre a aversão ao risco e a seleção empreendedora, embora 

seus resultados empíricos suportem a sabedoria convencional de que a escolha de 

se tornar um empreendedor, é positivamente correlacionado à atitude de risco da 

pessoa. 

MacCrimmon e Wehrung (1986) descrevem a propensão ao risco como uma 

“vontade de assumir riscos” que indica claramente que esta vontade 

eventualmente afetará a busca por riscos reais. A literatura sobre propensão ao 

risco concentra-se em dois aspectos principais. O primeiro diz respeito às 

diferenças individuais que influenciam o comportamento de risco. O segundo 

aspecto diz respeito à influência situacional. Como resultado, também há opiniões 

contraditórias sobre a propensão de risco (HUFF et al., 1997). Uma linha de 

pensamento discutiu que a propensão de risco é um traço de personalidade que é 

estável ao longo do tempo (GREIGORIA; FAFF; HARTNETT, 2012), enquanto 

outra linha de pensamento defende que é uma característica que muda através de 

um processo de aprendizagem. Pesquisa anterior sobre a influência da 

personalidade no comportamento de risco argumenta que a propensão de risco é 

determinada pelas características individuais. Por exemplo, traços de 

personalidade, como autocontrole, busca por sensações diferentes e a baixa de 
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impulsividade, estas, geralmente exibem comportamento de risco (MISHRA; 

LALUMIÈRE, 2011; HAMID et al., 2013). 

Estudos também descobriram que a propensão ao risco está associada a 

outras características pessoais (ROGERS, 2003), tais como capacidade de 

inovação, criatividade e empreendedorismo (DESS; LUMPKIN, 2005; 

FRISHAMMAR; HORTE, 2007). Morehouse, Farley e Youngquist (1990) 

realizaram uma pesquisa em estudantes do ensino médio e descobriram que a 

aceitação ao risco pelos estudantes que são mais criativos é maior do que nos 

alunos avessos ao risco. Rogers (2003) argumenta que as inovações são 

geralmente incertas na natureza; “pessoas inovadoras” inevitavelmente aceitarão 

mais riscos que “pessoas adaptadoras”, para explorarem mais as possibilidades e 

oportunidades. Pessoas adaptadoras tendem a preferir os métodos existentes, 

porque eles não se sentem confortáveis ao lidarem com riscos e incertezas. 

Pessoas inovadoras, em contrapartida, são mais abertas a riscos e incertezas 

(DONG, 2015). 

Hambrick e Mason (1984) propuseram que as empresas com gestores mais 

velhos lançam mão de estratégias menos arriscadas do que as empresas com mais 

gestores mais jovens. Eles sugeriram algumas explicações desse comportamento 

gerencial: ter menos resistência mental e ser menos capaz de aprender novos 

comportamentos, exibindo maior compromisso com o status quo e segurança 

financeira/carreira, tornando-se relativamente mais importante, como gerentes e 

garantir certos níveis de aposentadoria (CAMPBELL, 2012). 

A relevância das características individuais gerenciais para risco não é 

limitada a idade dos executivos. Riqueza pessoal é outra importante característica 

pessoal que pode influenciar a vontade dos gerentes de suportar riscos em uma 

empresa global. Gerentes cuja riqueza está ligada em grande parte à empresa são 

propensos a agir de forma avessa ao risco (GRAY; CANNELLA, 1997). Isto é 

devido à sua incapacidade para efetivamente diversificar seus riscos para obter 

riqueza pessoal (DENVERS et al., 2007). Em outras palavras, o risco representa 

uma coleção de várias ações estratégicas, que juntos ajudam a determinar o perfil 

de risco global da empresa. 
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Evidências empíricas preliminares apoiam a ideia de que fatores 

socioeconômicos são importantes nas decisões relativas aos riscos. Um estudo 

realizado por MacCrimmon e Wehrung (1990) mostrou que um fator 

socioeconômico, que incluiu a riqueza, a renda, a autoridade e a posição, foi 

significativamente correlacionado com maior risco, abarcando três dos sete fatores 

de risco incluídos no estudo. Além disso, os resultados de Hung et al. (2012) 

sugerem que a diversificação de portfólio gerencial (que é provável que aumente 

com a riqueza externa) está positivamente relacionada com a taxa de alavancagem 

de desempenho da empresa, fatores que podem estar ligados ao nível educacional, 

à experiência e a habilidades gerenciais específicas dos decisores (CAMPBELL, 

2012). 

Preferência de risco ou propensão ao risco é uma característica da 

personalidade que, em conjunto com uma determinada situação ou contexto, 

determina a percepção do indivíduo do risco. Por outro lado, Weber e Milliman 

(1997) argumentam que a propensão ao risco é a força motriz que conduz ao 

comportamento, e que tal fator é dependente de um ponto de referência, em vez de 

um traço de personalidade (ACEDO; FLORIN, 2006). 

A literatura sobre propensão ao risco está fundamentada em uma simples 

observação: gerentes não definem ou reagem ao risco de maneira que os modelos 

de decisão teórica possam prever. A teoria clássica da decisão conceitua risco 

como a variância da distribuição de probabilidade dos possíveis ganhos e perdas 

associados a uma determinada alternativa (PRATT, 1964). Na realidade, no 

entanto, os gerentes mais preocupados com resultados negativos (perdas) em vez 

de resultados positivos (ganhos), muitas vezes tendem a definir o risco apenas em 

termos de resultados negativos (MACCRIMMON; WEHRUNG, 1986; MARCH; 

SHAPIRA, 1987). Em outras palavras, eles são mais aptos a considerar o risco 

como um perigo, ao invés de uma teórica quantidade de resultados possíveis. 

Para os gestores, uma escolha arriscada é quando a empresa pode perder 

dinheiro. Além disso, os gerentes não pensam em termos da probabilidade de 

perda, mas um pouco em termos de magnitude da perda (MARCH; SHAPIRA, 

1987). Essa ênfase sobre a definição de risco como a quantidade de dinheiro que 

eles podem perder liderou o estudo de March e Shapira (1987), sugerindo que os 

gestores estão mais preocupados com a aversão à perda (KAHNEMAN; 
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TVERSKY, 1979) ou ao arrependimento (BELL, 1983) que são classicamente 

definidos pelo risco (FLORIANI et al., 2008). 

De acordo com Acedo e Florin (2006), não há muitos estudos sobre o papel 

da propensão ao risco dos empreendedores ou gestores principais de PME no 

processo de decisão de internacionalização. Agarwal (1994) enfoca o risco-país e 

conseguiu encontrar significado estudando o papel moderador do risco na relação 

entre distância cultural e a escolha do modo de entrada. Considerando que o 

comportamento empreendedor depende mais de atitudes individuais (KRUEGER, 

2000) do que de medidas econômicas, como risco-país, faz-se importante 

examinar a percepção do empreendedor ou do gestor principal em relação ao 

risco, e o seu papel no comportamento de internacionalização (ACEDO; FLORIN, 

2006). 

De acordo com Harveston et al. (2000), os gerentes de empresas que se 

tornaram globais gradualmente possuem mais aversão ao risco e, por outro lado, 

de acordo com Knight e Cavusgil (1996), os gerentes de novas empresas 

internacionalizadas apresentam níveis mais elevados de tolerância ao risco em 

situações ambíguas, tais como aquelas encontradas na rápida internacionalização 

(ACEDO; JONES, 2007). 

De acordo com Gupta e Govindarajan (1984), a atitude positiva dos gestores 

no sentido de risco favorece estratégias de expansão através de novos produtos e 

mercados. Portanto, pode-se deduzir que a propensão ao risco do gerente pode 

influenciar o comportamento de exportação das PMEs. Esta ideia é suportada pelo 

estudo McConnel (1979), bem como o trabalho de Paul et al. (1978), que sugerem 

que a exportação implica maior risco do que a venda no mercado interno e pode 

restringir gerenciadores de iniciar rapidamente, desenvolver e sustentar as 

operações de exportação. Da mesma forma, Dichtl et al. (1983) argumentam que a 

propensão ao risco dos gestores influencia o grau de envolvimento de exportação, 

enquanto Bauerschmidt et al. (1985) e Axinn (1988) determinam que percepções 

negativas sobre risco e exportação foram barreiras substanciais à exportação. 

Cavusgil (1984) também destaca que atitudes da administração em relação ao 

risco foram positivamente relacionadas com desempenho de exportação. 

Fernández-Ortiz e Castresana Ruiz-Carrillo (2005) afirmam que os baixos níveis 

de riscos percebidos baixos, juntamente com altos níveis de tolerância e 
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propensão ao risco, conduzem a uma atitude positiva em relação à intensidade de 

exportação e vice-versa. 

Uma vantagem potencial maior (relacionada a um futuro incerto) pode 

induzir a um comportamento de busca pelo risco, enquanto ameaças à situação 

atual (se não for insatisfatória) podem induzir a um comportamento de aversão ao 

risco (SITKIN; WEINGART, 1995). Então, o envolvimento com as exportações 

dependerá não apenas da propensão ao risco dos decisores, mas também da 

avaliação do decisor de se (e quanto) as exportações tendem a ser potencialmente 

mais rentáveis do que as vendas internas (SITKIN; WEINGART, 1995). 

Sitkin e Weingart (1995) argumentam que a percepção de risco e a 

propensão ao risco não podem ser independentes: “quanto mais um indivíduo está 

inclinado a assumir riscos, menos arriscado, ele ou ela percebe o cenário de risco” 

(p.1578). Como argumentado por Janney e Dess (2006, p. 386), “um decisor que 

aceita tais riscos parece aceitar maiores níveis de risco em relação a seus 

contrapartes, mesmo que este decisor não perceba esse risco maior”. No entanto, 

Acedo e Galán (2011) argumentaram que a tolerância à ambiguidade (i.e., 

propensão ao risco) é negativamente relacionada à percepção de risco, mas 

descobriram uma relação não significativa estatisticamente. 

O nível de envolvimento da empresa no mercado internacional reflete uma 

hierarquia da estrutura, conforme descrito na literatura (KUMAR; 

SUBRAMANIAM, 1997; PAN; TSE, 2000). Empresas que se engajam em risco 

de exportação comprometem poucos recursos, mas o retorno geralmente é 

igualmente baixo e difícil de prever ou controlar. Joint-ventures, por exemplo, 

ocupam o meio-termo, exigindo níveis moderados de risco e investimento, 

oferecendo níveis moderados de retorno e controle. Quando o gestor está disposto 

a arriscar e investir mais para exercer maior controle e maximizar as chances de 

retornos elevados, uma subsidiária integral no país estrangeiro poderia ser uma 

escolha melhor (GALAN; GONZALEZ-BENITO, 2006; RAMCHARRAN, 

2000). Assim, o nível de envolvimento das empresas em mercados estrangeiros 

reflete uma diferença substancial em participação acionária, comprometimento de 

recursos, envolvimento de risco e controle através de várias estratégias de modo 

de entrada que implicam uma maior profundidade de internacionalização 

(CHUNG; ENDERWICK, 2001; KWON; KONOPA, 1993; JAVALGI et al. 

2010). 
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Liesch, Welch e Buckley (2011) argumentam que a propensão ao risco pode 

ser importante na tomada de decisão nos vários níveis de internacionalização, mas 

particularmente quando as empresas se engajam em novas atividades, como entrar 

em novos mercados estrangeiros usando diferentes estratégias de entrada. Nos 

vários estágios de internacionalização, as empresas têm descoberto que as 

informações e o conhecimento obtido por meio das práticas e experiências em 

mercados internacionais do gestor acentuam a propensão ao risco do gestor. Além 

disso, os traços da personalidade do empreendedor/gestor e a sua percepção 

apresentam-se como propulsores da tomada de risco, principalmente na 

internacionalização precoce. 

A rápida internacionalização é uma estratégia arriscada e agressiva para as 

pequenas e jovens empresas porque é uma incursão que tem um custo elevado e 

muitos fatores desconhecidos, apresentando, assim, restrições significativas ao 

tamanho e idade da empresa (OVIATT; MCDOUGALL, 2005, LI et al., 2015). 

Portanto a propensão dos decisores das pequenas empresas para assumir riscos e 

ser proativo pode ser atribuída a seus estilos cognitivos e características de 

personalidade, ou seja, a tolerância ao risco e a propensão para agir (FORBES, 

2005, LI et al., 2015). A impulsão ou determinação são determinantes da 

velocidade de decisão (WALLY; BAUM, 1994). Em outras palavras, a rápida 

internacionalização resulta da impulsão ou determinação. (LI et al., 2015). Os 

antecedentes do indivíduo fazem as born globals se dirigirem mais cedo para 

internacionalização. Estes antecedentes incluem a obtenção e organização do 

conhecimento, consenso e capacidade de resposta aos ambientes desconhecidos, 

juntamente com a propensão dos decisores para agir e assumir riscos na rápida 

internacionalização (LI et al., 2015). 

Zahra e George (2002), bem como Dib et al. (2010), sugeriram que é a 

capacidade de aceitar riscos e inovar (características do decisor), que é aplicado 

com sucesso para a identificação precoce, avaliação e aproveitamento de 

oportunidades em mercados estrangeiros novos empreendimentos internacionais 

(ou pelas born globals). No entanto, a propensão ao risco dos decisores não é 

uniforme para todo o tipo de risco no início do processo de internacionalização 

(WU E KNOTT, 2006, BUCKLEY et al, 2016). Além disso, empresas 

multinacionais podem negociar uma dimensão de risco internacional mantendo o 

perfil de risco global sob controle. Comportamento semelhante pode ser 
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observado no modelo de Uppsala (JOHANSON; VAHLNE, 1977), no qual os 

decisores que são avessos ao risco ou têm um inerentemente baixo nível de 

tolerância ao risco, tem um comportamento mais padronizado e prudente de 

internacionalização em termos de escolha de modo de entrada, fazendo a 

internacionalização ser gradual, ou seja, mais lenta do que nas Born Globals 

(BUCKLEY et al., 2016).  

A propensão ao risco do decisor pode trazer ao decidir uma abordagem mais 

racional para as decisões estratégicas importantes tais como a seleção dos 

mercados estrangeiros e a escolha do modo de entrada; além disso, permite ao 

decisor buscar e analisar informações avaliando as alternativas entre as quais deve 

escolher. (FRANCIONI et al., 2015). Portanto, em casos quando o decisor não 

está com medo dos riscos relativos às decisões estratégicas relevantes, ele 

enfrenta-o com uma elevada consciência e a máxima atenção para as escolhas que 

faz. A presença de uma condição de risco maior vinda de uma percepção de 

ambiente hostilidade proporciona melhor compreensão das decisões estratégicas 

internacionais para as pequenas e médias empresas (FRANCIONI et al., 2015). 

O risco abordado no estudo de Leite e Moraes (2014) foi definido como 

aquele enfrentado pelos empreendedores para internacionalizar a empresa que 

depende da disposição de comprometer recursos (LUMPKIN; DESS, 1996). 

Existem vários tipos de riscos no processo de internacionalização, pois a 

exploração de oportunidades por si só já é arriscada (JOHANSON; VAHLNE, 

2009), e os gestores podem tomar decisões que sejam negativas à empresa. 

A propensão aos riscos de empresas, bem como de decisores, que operam 

em uma cultura de informação, partilha e aprendizagem, são capazes de cultivar 

recursos de conhecimento e identificar as oportunidades mais rapidamente do que 

seus rivais (FELZENSZTEIN et al., 2015; FOSFURI; TRIBÓ, 2008). Tais 

empresas que vão para mercados internacionais passam de um nível mais elevado 

de riscos, sendo estes riscos: financeiro, recursos humanos e produção no exterior; 

do que outras empresas. Sendo assim, estas empresas e decisores estão dispostas a 

assumir o risco associado às atividades internacionais, porque eles acreditam que 

irão permitir-lhes trabalhar melhor com os clientes, para saber mais dos 

concorrentes e para cooperar de forma mais eficiente com fornecedores, 

distribuidores e órgãos governamentais no exterior (DIMITRATOS; 
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PLAKOYIANNAKI, 2003; FELZENSZTEIN et al., 2015; PRASHANTHAM, 

2011). 

Uma pesquisa desenvolvida por Low e Weiler (2012) indica que a redução 

do risco pode ser prejudicial para o valor da empresa. No entanto, essa suposição 

de aversão ao risco universal pode ser flexibilizada porque os indivíduos variam 

em suas atitudes em relação ao risco. Portanto, o gestor irá buscar alternativas 

para reduzir o impacto do risco em seus negócios mesmo sendo propensão ao 

risco; uma vez não encontrando alternativas de redução de risco na 

internacionalização, adiará o início deste processo até encontrar uma forma de 

reduzir tais riscos. 

Uma survey desenvolvida por Erramilli (1992) com empresas prestadoras de 

serviços dos Estados Unidos revelou que o risco é um dos fatores que influenciam 

significativamente a escolha do modo de entrada e o grau de internacionalização 

da empresa, via o aumento de investimento nas atividades internacionais. Por 

outro lado, a preocupação da empresa e consequentemente de seus gestores e 

empreendedores é na redução do impacto do risco e de rapidamente se estabelecer 

no mercado externo, aumentando a atratividade pelos canais de exportação. Além 

disso, as restrições do país anfitrião na propriedade estrangeira parecem estar 

associadas à maior incidência na exportação integrada como modo de entrada e ao 

grau de internacionalização.  

O estudo de Li et al. (2015) mostra que a propensão de assumir riscos dos 

decisores é positivamente relacionada com a velocidade de internacionalização de 

pequenas e jovens empresas. Os resultados empíricos da pesquisa de Geppert et 

al. (2013) confirmam que os decisores de empresas globais bem-sucedidas 

aplicam uma abordagem de propensão aos riscos que combina cuidadosamente 

empreendedorismo e gestão profissional. O resultado principal do estudo de 

Francioni et al. (2015) sugere que os decisores tendem a seguir uma 

internacionalização mais racional no processo decisório estratégico, dependendo 

de sua propensão ao risco e o nível de educação (FRANCIONI et al., 2015).  
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Segundo Obben e Magagula (2003), os gerentes que percebem que as 

exportações são mais arriscadas do que as vendas eram mais propensos a exportar, 

que sugerem que eles podem ser mais propensos a risco. Além disso, Shrader et 

al. (2000) encontraram em seu estudo que as pequenas empresas muitas vezes 

refletem as tendências comportamentais dos decisores, são capazes de atingir a 

internacionalização acelerada na ausência de recursos, equilibrando os riscos 

existentes no país ao qual a pequena empresa está entrando, o modo de entrada 

usado e a proporção do total da receita exposta aos riscos desse país (BUCKLEY 

et al. 2016).  

Dib et al. (2010) descobriram que decisores born globals pareciam ser mais 

sensíveis aos riscos associados às operações nos mercados internacionais do que 

os decisores das empresas que se seguiu o caminho da internacionalização 

gradual. Por outro lado, os resultados do estudo de Felzensztein et al. (2015) 

indicam que os decisores com atitudes mais fortes ao risco (propensão ao risco) 

não estavam relacionados com a propensão de exportação (mais especificamente, 

exportação para múltiplos países), ou seja, não existe uma relação entre propensão 

ao risco do gestor e a abrangência das exportações das empresas. 

Para as pequenas e médias empresas, o grau de internacionalização pode ser 

influenciado pela propensão ao risco e a percepção de riscos do decisor inerente às 

atividades no exterior. Os estudos anteriores apresentam diferenças empíricas 

nessa relação. Sendo assim, este estudo propõe as seguintes hipóteses: 

H4a: A propensão a risco do gestor está positivamente associada à 

velocidade de internacionalização da empresa (em termos de precocidade e 

de crescimento das vendas internacionais). 

H4b: A propensão a risco do gestor está positivamente associada ao grau 

de internacionalização da empresa (em termos de abrangência e de 

profundidade). 

 
3.11. 
O impacto da percepção de risco do decisor 

Percepção de risco é definida como “a avaliação do indivíduo como 

arriscado uma situação é em termos de estimativas probabilísticas do grau de 

incerteza da situação, como que é controlada a incerteza, além da confiança nessas 

estimativas” (SITKIN; WEINGART, 1995, p. 1575). 
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A sociologia e os estudos antropológicos mostraram que a percepção e 

aceitação do risco têm suas raízes em fatores sociais e culturais. Alguns estudiosos 

argumentam que a resposta aos riscos é mediada pela influência social transmitida 

por amigos, família, colegas de trabalho entre outros (SLOVIC, 1980). Em muitos 

casos, as percepções de risco podem formar depois, como parte da justificativa 

posterior para o próprio comportamento. Douglas e Wildavsky (1982) e também 

Slovic (1980) afirmam que as pessoas, agindo dentro de grupos sociais, 

minimizam certos riscos e enfatizam outros como um meio de manter e controlar 

o grupo. 

Na área da pesquisa psicológica a percepção de risco originou-se em estudos 

empíricos de probabilidade, avaliação da utilidade e processos de tomada de 

decisão (EDWARDS, 1961; SLOVIC, 1980). Um grande desenvolvimento nesta 

área tem sido a descoberta de um conjunto de estratégias mentais, ou heurísticas, 

que as pessoas empregam para que o mundo incerto faça sentido. Embora estas 

regras sejam válidas em algumas circunstâncias, em outras, conduzem a 

preconceitos grandes e persistentes, com sérias implicações para a avaliação de 

risco. As avaliações dos especialistas parecem ser propensas a muitos 

preconceitos, mesmos como aqueles do público em geral, particularmente quando 

estes especialistas são obrigados a ir além dos limites dos dados disponíveis e 

confiar na intuição (SLOVIC, 1980). 

Sitkin e Pablo (1992) formularam a hipótese de que em quadros positivos, 

que enfatizam ameaças situacionais aos recursos existentes, podem tornar os 

riscos inerentes a uma situação com maior perda, induzindo ao comportamento 

avesso ao risco, considerando que a ênfase maior está no aumento da vantagem 

limitada das explorações ou na recuperação de perdas que podem diminuir a 

importância dos riscos, aumentando, assim, a busca por oportunidades e, desta 

forma, induzindo ao comportamento de busca por risco. Tal explicação é coerente 

com a não linearidade que se encontra no cerne da teoria dos prospectos e seu 

suporte empírico, sugerindo que o mecanismo cognitivo através do qual ocorrem 

respostas comportamentais são observáveis.  
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Sitkin e Pablo (1992) também destacam que a prevenção do risco é maior 

quando as ameaças aos ativos são relevantes (alto risco é percebido) do que 

quando um indivíduo percebe pouco risco fazendo pensar que não tem nada a 

perder. Portanto, é razoável postular que níveis mais elevados de percepção 

situacional do risco estariam negativamente relacionados a decisões arriscadas, 

desde que as pessoas tendessem a associar os resultados negativos de risco mais 

fortemente do que com a variabilidade do resultado (LEVITT; MARCH, 1988). 

Dada esta assimetria perceptiva, pode-se ressaltar que as ações tomadas em 

condições de maior risco situacional percebido seriam também aquelas nas quais o 

indivíduo percebe que teria baixo valor esperado. Tal constatação foi confirmada 

nos estudos de Sitkin e Weigartn (1995). 

A definição de risco tem sua fundamentação na probabilidade e magnitude 

do risco global. A percepção de risco das pessoas baseia-se mais na magnitude do 

risco do que na probabilidade, significando que a magnitude da perda potencial é 

o fator mais influente na formação da percepção de risco (KEIL et al., 2000; 

REYNOLDS; NELSON, 2007). Mas em alguns casos especiais, a probabilidade 

pode desempenhar um papel mais importante na formação da percepção de risco 

do que a magnitude da perda (BONTEMPO et al., 1997; CHEN; ZHANG; HU, 

2015). 

A percepção de risco possui componentes ambientais e organizacionais. Isso 

significa que as percepções dos decisores em relação à incerteza desses 

componentes necessariamente variam sistematicamente através dos níveis de 

análise. Ou seja, nem todos os decisores de um determinado país ou tipo de 

indústria e/ou o porte da empresa tem percepções homogêneas da incerteza 

ambiental geral por parte de todos os gestores de uma determinada empresa. 

Percepções gerenciais do risco de cada fator podem, na verdade, variar com as 

características individuais e da empresa (MILLER, 1992; YASAI-ARDEKANI, 

1986). Além disso, as implicações de cada risco para instabilidade do desempenho 

da empresa diferem entre empresas individuais, ou projetos dentro de empresas, 

dependendo de suas exposições, conforme determinado pelas decisões estratégicas 

corporativas e financeiras (LESSARD, 1988; ROBOCK, 1971; MILLER, 1992; 

SIMON, 1982; TING, 1988). 
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Pesquisas empíricas sugerem a existência de uma diferença na hipótese de 

percepção de risco em que os decisores (empreendedores) parecem perceber nos 

níveis mais baixos de risco associados com a criação de novo empreendimento e 

sua internacionalização (BARBOSA et al., 2007; NABI; LIÑÁN, 2013). Isto pode 

ocorrer através da superestimação das chances de sucesso na criação do negócio e 

a busca de novos mercados (DOUGLAS, 2009; MONSEN; URBIG, 2009; NABI; 

LIÑÁN, 2013). Assim, esses decisores concentram e percebem pontos fortes e 

oportunidades ao invés de fraquezas e ameaças. Essa percepção de risco que prevê 

que os indivíduos possuem uma intenção de crescimento empresarial (BARBOSA 

et al., 2007b) e na busca por novas oportunidades (NABI; LIÑÁN, 2013; 

PALICH; BAGBY, 1995; SIMON et al., 2000) e, portanto, leva a uma tomada de 

decisão no sentido no sentido de abrir um novo negócio (NABI; LIÑÁN, 2013). 

Como parte do processo de tomada de decisão, a percepção de risco pode 

ser entendida como a avaliação de um indivíduo em relação ao risco (CHEN; 

ZHANG; HU, 2015; WILLIAMSA; NOYES, 2007). Portanto, a percepção de 

risco do indivíduo possivelmente afetará o processo de tomada de decisão 

(CHEN; ZHANG; HU, 2015; REYNOLDS; NELSON, 2007). Para muitos 

pesquisadores existe uma relação entre a percepção de risco e a tomada de decisão 

(KRUEGER; DICKSON, 1994; KEIL et al., 2000, HILLSON; MURRAY-

WEBSTER, 2004; WILLIAMSA; NOYES, 2007). No entanto, algumas das 

relações identificadas não são consistentes.  

Estudos anteriores (CHILD; RODRIGUES, 2003, 2004; HSIEH; 

RODRIGUES; CHILD, 2010) sugerem a existência de várias fontes de risco que 

são enfrentadas pelas empresas, tais como a incerteza ambiental, risco 

institucional, risco de mercado e da indústria e risco de deficiência de recurso. A 

literatura sobre Joint Venture Internacional (JVI) sugere que a deficiência de 

recursos e outras assimetrias entre as diferentes empresas podem explicar o o 

motivo de os parceiros decidirem cooperar através da formação de uma JVI. No 

entanto, a teoria também sugere que estas mesmas razões podem encorajar os 

parceiros para enganar e usar a parceria oportunamente para avançar nos seus 

interesses (CHILD; RODRIGUES, 2004; HSIEH; RODRIGUES; CHILD, 2010). 

As fontes de risco ou incertezas mencionadas acima têm implicações para a 

cooperação entre os parceiros e para os resultados de desempenho do 
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empreendimento em geral (DAS; TENG, 1996; HSIEH; RODRIGUES; CHILD, 

2010). 

De acordo com Wiedersheim-Paul, Olson e Welch (1978), uma influência 

adicional sobre o tipo de comportamento adotado de pré-exportação é a percepção 

do tomador de decisão da incerteza associada à movimentação para o mercado 

exterior. O impacto do nível percebido de incerteza, inicialmente, pode influenciar 

o comportamento de pré-exportação. Não importa o quão forte pode ser o 

estímulo de exportação, a incerteza percebida pode ser demasiadamente elevada 

para a empresa. Ressalta-se, é claro, que um elevado nível de percepção do risco e 

incerteza, mesmo combinados com um baixo grau de tolerância, não 

necessariamente impedirá um decisor de adotar alguma forma de ação antes da 

exportação, dependendo do comportamento da força para iniciar à exportação. O 

comportamento adotado pode ser visto como uma tentativa do tomador de 

decisões para reduzir a incerteza da exportação. 

Apesar da existência de diferenças objetivas na política e na estabilidade 

macroeconômica, as características dos decisores podem não refletir essas 

diferenças. Os decisores podem avaliar os riscos atuais em relação a suas próprias 

experiências passadas (MILLER, 1992; TVERSKY; KAHNEMAN, 1973). Se 

assim for, as percepções dos decisores não compartilhariam um ponto de 

referência comum entre países para fazer comparações internacionais transversais. 

Os decisores também parecem ter diferentes tolerâncias para ambiguidade em 

todos os países (HOFSTEDE, 1980; MILLER, 1992) que podem exagerar ou 

diminuir o risco percebido de maneira diferente em todos os países em relação à 

instabilidade ambiental (MILLER, 1992). 

Estudos anteriores (MARCH; SHAPIRA, 1987; MILLER; LEIBLEIN, 

1996; MILLER; REUER, 1996; RUEFLI et al., 1999) argumentam que a 

abordagem “clássica”' falha ao capturar o conceito de risco percebido, sendo uma 

característica reconhecida pelos gestores. Do ponto de vista gerencial, o risco é 

muitas vezes percebido por ser associado a resultados decepcionantes ou 

negativos (HSIEH; RODRIGUES; CHILD, 2010; MARCH; SHAPIRA, 1987; 

SITKIN; PABLO, 1992), que têm um impacto significativo no valor da 

organização e na sua capacidade de atingir os objetivos. Portanto, o risco também 

pode ser definido como a percepção de possíveis instabilidades e vulnerabilidades 

enfrentadas pelas empresas que impõem limitações, restrições ou até mesmo 
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perdas, principalmente quando se trata de aumentar a diversificação internacional 

(AHMED et al., 2002; HSIEH; RODRIGUES; CHILD, 2010). 

Os estudos sobre o papel da percepção de risco mostram que a atividade de 

exportação carrega um risco maior do que operações domésticas (ACEDO; 

JONES, 2007; WIEDERSHEIM-PAUL et al., 1978). Neste sentido, diferenças de 

percepções de risco foram encontradas quando comparadas empresas 

internacionais e empresas domésticas. Cavusgil e Naor (1987) observaram que a 

percepção do risco diminui com avanço da empresa no processo de 

internacionalização (ACEDO; JONES, 2007; JAFFE, NEBENZAHL, 

PASTERNAK, 1988). Portanto, o conhecimento e em particular o conhecimento 

experiencial, influencia as diferenças da percepção de risco ao longo do processo 

de internacionalização (ACEDO; JONE, 2007; JOHANSON; WIEDERSHEIM-

PAUL, 1975).  

Quanto mais imprevisível a empresa e os decisores percebem as variações 

no seu desempenho de venda, mais será a busca por outras fontes de crescimento e 

vendas a fim de isolar a empresa de potenciais perturbações. Aumentando o risco 

e a incerteza das operações presentes, reduz a percepção do risco e a incerteza da 

criação e comercialização de um produto novo ou vender internacionalmente. 

Ambas formas de diversificação fornecem uma função isolante, garantindo que 

uma empresa, enquanto sofre uma perda em um mercado, é menos provável que 

experimente uma perda em todos os mercados. Assim, onde a segurança básica da 

empresa é ameaçada por flutuações de mercado, pode ser desenvolvido um 

motivo poderoso para iniciar operações de exportação. (WIEDERSHEIM-PAUL 

et al., 1978). 

Com o aumento do conhecimento, provavelmente a percepção de risco irá 

cair. No entanto, conhecimento sem a intenção pode levar a lugar nenhum. Jaffe e 

Pasternak (1994) afirmam que a intenção é uma combinação de atitude, de 

situação e de motivação; além disso, avaliar a intenção de exportação é uma 

função de crença, bem como de sensibilidade e de prontidão. Assim, é o decisor 

que determina a percepção do ambiente e a maneira de como os negócios serão 

feitos (ACEDO; JONES, 2007; MORGAN; KATSIKEAS, 1997). 
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Leonidou et al. (1998) destaca que algumas características psicológicas 

estão associadas com a percepção que os decisores têm de sucesso ou fracasso em 

atividades internacionais. Knight e Leisch (2002) observaram a importância da 

obtenção de informação e seu uso durante várias fases do processo de 

internacionalização das empresas e também nos resultados destas empresas, 

verificando a influência da informação obtida na percepção de risco do indivíduo 

(VALLASTER, 2000). Isto implica que estratégias arriscadas serão vinculadas 

mais racionalmente, sendo orientada para indivíduos que têm experiência 

internacional. Portanto, o risco percebido pelo decisor poderá influenciar 

negativamente a velocidade de acesso ao mercado internacional (ACEDO; 

JONES, 2007). 

A forma com que os gerentes lidam com o risco também estão em 

desacordo com a teoria clássica da decisão. March e Shapira (1987), bem como 

Forlani, Parthasarathy e Keaveney (2008) constataram que a maioria dos gestores 

acredita que o risco é controlável. Esses gestores acreditam que podem reduzir os 

riscos, usando suas habilidades para gerenciar os perigos. Para o caso de uma 

decisão de entrada no mercado estrangeiro, isto sugere que os gerentes acreditam 

que o risco de perder o investimento financeiro é considerável, necessitando 

elevado controle, tais como a aquisição de empresas no exterior, e, desta forma, 

compensando o risco por meio da atratividade de ganhos por essa estratégia. Isto é 

especialmente verdadeiro na ausência de outros fatores que podem servir para 

reduzir a percepção do risco de perda, ou senão aumentar a confiança do gerente 

no sucesso do empreendimento (tais como experiência prévia, disponibilidade de 

recursos, conhecimento das forças de mercado etc.). Neste caso, as decisões dos 

gerentes coincidirão com a perspectiva da teoria de custo de transação, ou seja, 

eles vão ter uma preferência por estratégias de entrada de baixo investimento, 

como exportação ou licenciamento, para se internacionalizar mais rápido 

(FORLANI; PARTHASARATHY; KEAVENEY, 2008). 

Gerentes de empresas internacionais avaliam o risco associado a vários 

modos de entrada e o controle além da capacidade de implantar efetivamente esse 

controle, tendo influência das percepções de risco. Isto é importante porque há 

evidências de que o risco percebido pelo decisor desempenha um papel mais 

importante nas decisões de internacionalização do que avaliações de risco 

puramente normativa (FORLANI; PARTHASARATHY; KEAVENEY, 2008; 
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MARCH; SHAPIRA, 1987). No entanto, os gerentes mais preocupados com 

resultados negativos (perdas) em vez de resultados positivos (ganhos) muitas 

vezes tendem a definir o risco apenas em termos de resultados negativos 

(MACCRIMMON; WEHRUNG, 1986; MARCH; SHAPIRA, 1987). Em outras 

palavras, estes gerentes são mais aptos a considerar o risco como um perigo de 

resultados negativos – uma escolha arriscada poderia levar a empresa e 

consequentemente o gerente a perder dinheiro e, sendo assim, este gerente tende a 

fazer a empresa a se internacionalizar gradualmente, retardando o processo de 

internacionalização (FORLANI; PARTHASARATHY; KEAVENEY, 2008). 

 Entretanto, os gerentes em uma empresa altamente capacitada para entrar 

no mercado internacional e com experiência internacional considerável estarão 

mais confiantes em situações de elevado controle e, portanto, estarão aptos a rever 

as estimativas de risco para baixo, ou seja, perceberão o risco em níveis menores. 

Gestores nesta situação provavelmente irão interpretar o risco associado como 

uma oportunidade. Com efeito, os gerentes em tais situações irão perceber maior 

risco em situações de baixo controle, onde empresa possui maiores recursos não 

utilizando estes recursos adequadamente, tendo assim, risco de perda de 

oportunidade. Estes gerentes podem lamentar o fato de que as recompensas que 

poderiam ter sido bem-vindas e bem aplicadas com um controle maior, 

lamentavelmente podem ter sido perdidas (FORLANI; PARTHASARATHY; 

KEAVENEY, 2008). Daí não ter uma oportunidade para controle de resultados de 

uma iniciativa internacional afetaria a percepção de risco dos gestores nas 

empresas, levando a empresa a recuar o processo de internacionalização deixando 

de ser aumentar o número de países e suas receitas vindas do mercado 

internacional (FORLANI; PARTHASARATHY; KEAVENEY, 2008). 

As características pessoais dos fundadores de pequenas empresas de base 

tecnológica incluem a tendência em realizar pesquisa e desenvolvimento de novos 

produtos e propensão aos riscos, tendo impactos positivos na intensidade destas 

pesquisas. (ACS et al., 1997; KUIVALAINEN et al., 2007). Muitas empresas de 

base tecnológicas são fundadas por especialistas que descobriram novas 

tecnologias ou conceitos e tenham forte desejo para assumir riscos em 

comercializar essas novas descobertas por conta própria e rapidamente no 

mercado internacional (FREEMAN et al., 2010), pois percebem muito mais 

oportunidades do que riscos nessas operações (LI; QIAN; QIAN, 2012; 
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RUGMAN; OH, 2010). Além disso, com estrutura organizacional simples, os 

decisores seniores deste tipo de empresa se comunicam diretamente com os 

funcionários de operação e existem poucas rotinas organizacionais ou do 

património administrativo para obstruir o processo de comercialização. 

(KNIGHT; CAVUSGIL, 2004; LI; QIAN; QIAN, 2012). 

Evidências empíricas mostram que os empreendedores agem no sentido de 

aproveitar as oportunidades porque eles percebem menos riscos associados a estas 

oportunidades do que os outros (KRUEGER; DICKSON, 1994), sendo estas 

oportunidades em mercados internacionais. Keh et al. (2002) observaram que 

empreendedores agem quando a probabilidade de sucesso é elevada ou o nível de 

percepção de risco é baixo. O argumento concorrente é de que alguns indivíduos 

têm mais propensão ao risco em uma oportunidade do que os outros, e tendem a 

ficar próximo de elevados níveis de risco percebido (ACEDO, FLORIN, 2007; 

FORLANI; MULLINS, 2000; STEARNS; HILLS, 1996). Ambos os argumentos 

encontraram suporte empírico, presumivelmente por causa da existência de uma 

relação inversa entre as duas construções devido à alternativa usada para medir o 

risco (ACEDO, FLORIN, 2007). 

O aparente conflito na escolha do modo de entrada é mitigado com as 

percepções de risco dos gerentes devido à função de controle e de capacidade, 

conciliando as previsões das teorias predominantes sobre o modo de entrada e, ao 

mesmo tempo, introduzindo uma nova perspectiva. Sendo assim, o gestor percebe 

o risco menor e esse gestor mostra-se mais comprometido com a 

internacionalização da empresa e faz com que aumente o grau de 

internacionalização dessa empresa, aumentando também o investimento em 

atividades internacionais (FORLANI et al., 2008). 

Alguns pesquisadores observaram que, como o nível de percepção do risco 

aumentado, uma pessoa é menos propensa a se envolver em comportamento de 

risco (CHEN; ZHANG; HU, 2015; DUNEGAN et al., 1992). Outros 

pesquisadores sugerem que uma pessoa com elevado nível de risco percebido 

tende a tomar decisões mais arriscadas (CHEN; ZHANG; HU, 2015; 

KAHNEMAN; TVERSKY, 1979). A contradição revela a necessidade de se 

analisar a influência da percepção de risco na tomada de decisão também no 

contexto da diversificação internacional de empresas (CHEN; ZHANG; HU, 

2015). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



109 
 

O estudo de Brouthers (1995) confirmou que a escolha da empresa por 

qualquer estratégia de modo de entrada varia em relação à percepção de risco pelo 

decisor associada aos mercados estrangeiros.  Assim, as decisões estratégicas são 

feitas por indivíduos que opera dentro da organização envolvida com negócios 

internacionais. Portanto, a tomada de decisões dentro das organizações 

exportadoras é afetada significativamente pelo nível de risco percebido pelos 

decisores da empresa, em particular, sendo intimamente relacionado às 

preferências dos decisores (CAVUSGIL; NEVIN, 1984). Especificamente, foram 

encontradas evidências de que as percepções de risco internacionais têm um 

impacto significativo sobre a escolha do modo de entrada das empresas, ao entrar 

em mercados estrangeiros. 

Acedo e Jones (2007) descobriram que as empresas com decisores com uma 

grande dose de experiência internacional irão internacionalizar-se mais rápido, e 

que o grau de percepção de risco em relação a operações internacionais destes 

decisores está negativamente associada com velocidade de internacionalização. 

Além disso, Pla-Barber e Escribá-Esteve (2006), bem como Hilmersson e 

Johanson (2016) constataram que uma atitude proativa entre a equipe de gestão de 

marketing e a equipe de liderança promovem a internacionalização mais rápida da 

empresa, pois estes decisores percebem menos riscos de perdas nestas atividades 

(HILMERSSON; JOHANSON, 2016). 

O resultado do estudo de Acedo e Jones (2007) mostram que a percepção de 

risco influencia significativamente a velocidade de acesso aos mercados 

internacionais e surge como uma variável crucial em relação à velocidade do 

processo de internacionalização. Além disso, indivíduos com orientação 

internacional parecem ter uma menor percepção de risco oriunda de operações 

internacionais. Estes autores destacam que é possível que a percepção de risco do 

decisor tolerante a situações incertas e que tem vontade de mudar as coisas seja 

reduzida. Essas declarações reforçam a necessidade de obtenção de informações 

internacionais, realizando contatos com redes de empresas e pessoas a fim de 

implementar as melhores decisões. Esses resultados, segundo Acedo e Jones 

(2007), confirmam o papel central desempenhado pelo indivíduo, ao explicar a 

percepção de risco no processo de internacionalização. Eles também enfatizam 

que o elevado nível de velocidade de internacionalização indica a necessidade de 
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considerar a percepção de risco do decisor nos estudos sobre a velocidade de 

acesso ao mercado internacional. 

Acedo e Galán (2011) descobriram em seu estudo que a percepção de risco 

é associada negativamente à intensidade de exportação. Cavusgil e Naor (1987) 

constataram que os exportadores tendem a perceber menos riscos ambientais do 

que os não exportadores, e Manolova et al. (2002) concluíram que os gerentes de 

empresas internacionalizadas têm visões mais favoráveis do ambiente. 

Os resultados do estudo de Forlani et al. (2008) mostraram que os gestores 

de empresas menos capacitadas percebem o risco aumentar com níveis crescentes 

de apropriação, enquanto aqueles das empresas mais capacitadas percebem o 

aumento do risco com a diminuição do nível de propriedade. Estas observações 

aparentemente contraditórias são consistentes com a previsão da teoria de 

internacionalização, a qual indica que os gestores devem perceber o risco, 

aumentado com o aumento da participação (ANDERSON; GATIGNON, 1986; 

WILLIAMSON, 1975), ou seja, aumentando a profundidade de 

internacionalização da empresa. 

Uma das conclusões da discussão do estudo de Wiedersheim-Paul et al. 

(1978) foi de que um grupo de 27 empresas com gestores que demonstraram agir 

antes da exportação tinham menos dificuldades em iniciar no processo de decisão 

no sentido de se tornar exportadores, sendo mais provável que continuem a 

crescer mais fortemente como grupos de exportadores. As forças que têm agido na 

busca por mercados de exportação podem continuar a apoiar a atividade de 

exportação. Em algumas empresas as operações de exportação foram usadas 

apenas como uma medida temporária. Uma possível explicação para a saída 

destas empresas do mercado de exportação, segundo esses autores, foi uma 

questão fortuita, ou seja, começou a exportar rapidamente mas percebeu o risco 

muito elevado. Portanto, a percepção mais elevada do risco, por parte dos 

gestores, diminuiu a velocidade de exportação das empresas pesquisadas. 

Para as pequenas e médias empresas, o grau de internacionalização pode ser 

influenciado pela propensão ao risco e a percepção de riscos do decisor inerente às 

atividades no exterior. Os estudos anteriores apresentam diferenças empíricas 

nessa relação. Sendo assim, este estudo propõe as seguintes hipóteses: 
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H4c: A percepção de risco (das atividades internacionais) por parte do 

gestor está negativamente associada à velocidade de internacionalização da 

empresa (em termos de precocidade e de crescimento das vendas 

internacionais). 

H4d: A percepção de risco (das atividades internacionais) por parte do 

gestor está negativamente associada ao grau de internacionalização da 

empresa (em termos de abrangência e de profundidade). 

 
3.12. 
Variáveis de controle 

Nesta tese é avaliado o efeito das variáveis de controle tanto no grau de 

internacionalização quanto na velocidade de internacionalização. As variáveis de 

controle são o tamanho relativo da empresa, o grau de internacionalização da 

indústria e a insatisfação do mercado doméstico. 

O tamanho relativo da empresa pode afetar o desempenho de exportação 

(SAMIEE; WALTERS, 1990). É necessário, no entanto, interpretar 

cuidadosamente a relação entre o tamanho e as exportações, porque a relação pode 

ser espúria (REID, 1981): afinal, como as empresas crescem naturalmente, elas 

podem crescer tanto no mercado doméstico quanto no mercado exterior, 

conduzido por antecedentes comuns, não porque o tamanho da empresa afeta 

diretamente as exportações.  

Algumas indústrias podem ser menos propensas às exportações do que 

outras (MANOLOVA et al., 2002), possivelmente porque há um grande mercado 

interno para os produtos ou porque seus produtos são caros para o transporte. 

Além disso, algumas indústrias são naturalmente mais inovadoras, o que pode 

levar as empresas a vender no exterior mais facilmente (STERLACCHINI, 1999). 

Katsikeas et al. (2000) argumentam que os resultados das exportações da empresa 

devem ser julgados em comparação com suas contrapartes da indústria. Portanto, 

pode ser importante avaliar o efeito do grau de internacionalização da indústria a 

qual a PME está inserida tanto na velocidade de internacionalização quanto no 

grau de internacionalização. 
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Karagozoglu e Lindell (1998) identificaram uma série de estímulos que 

motivaram e atraíram as PMEs para as atividades de exportação. Para estes 

autores um dos motivos pelo qual estas empresas buscam se estabelecer no 

mercado internacional é a insatisfação com o mercado doméstico. A insatisfação 

com o mercado doméstico pode ser devido à saturação do mercado doméstico 

para o produto específico da empresa, ameaças de empresas multinacionais e a 

redução da disponibilidade de recursos no mercado interno. 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



  
 

4 
Métodos e dados 

Neste capítulo serão abordados os métodos utilizados para o 

desenvolvimento da pesquisa empírica, sendo o mesmo subdividido em cinco 

seções. Após esta breve descrição das etapas da pesquisa, é apresentada então a 

forma de medição dos construtos, com base nas sugestões encontradas na 

literatura. Em seguida, apresenta-se o procedimento de coleta de dados. É 

apresentada na sequência a descrição do processo de amostragem e seleção de 

respondentes e, por fim, é descrita como foram realizadas as análises dos dados. 

A Figura 2 apresenta de forma esquemática as etapas da pesquisa. 

Figura 2: Etapas da pesquisa 
Fonte: Própria 

 

Revisão da literatura, 
definição das hipóteses e 
modelo teórico conceitual 

Mensuração dos 
construtos 

Definição da amostra 

Coleta de dados 

Análise dos dados 
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Na primeira etapa da pesquisa foi realizada uma revisão criteriosa da 

literatura que deu origem as hipóteses e, por conseguinte o modelo conceitual 

teórico. 

Na segunda etapa realizou-se a definição da mensuração dos construtos com 

base em uma revisão da literatura acerca das alternativas existentes de 

operacionalização dos itens de medição mais adequados a cada construto. 

A terceira etapa ocorreu mediante a elaboração de um questionário como 

instrumento de coleta de dados e do pré-teste deste questionário, conforme as 

práticas de aplicação do método survey. 

Uma vez definido o procedimento de coleta de dados, na quarta etapa, foi 

definido o procedimento de seleção da amostra de pequenas e médias empresas 

que foram convidadas a participar da pesquisa. 

Por fim, na quinta etapa, ocorreu a análise dos dados mediante a técnica de 

modelagem de equações estruturais, mais especificamente, a técnica dos mínimos 

quadrados parciais (Partial Least Squares – Structural Equation Modeling, PLS-

SEM). 

A seguir, é apresentada a justificativa para a utilização do método survey 

nesta pesquisa. 

 
Justificativa para aplicação do método survey 

Nesta tese foi utilizado o método survey para a obtenção dos dados a serem 

analisados estatisticamente. Optou-se por aplicar o questionário na forma online, 

distribuído via e-mail, o que permitiu uma abrangência maior de empresas 

respondentes em um período relativamente curto de tempo e a um baixo custo. A 

seguir é apresentada a forma com que foi realizada a mensuração das variáveis 

deste estudo. 

O presente estudo se caracteriza como um estudo confirmatório e não 

explicativo, sendo assim, serão testadas uma teoria e as relações causais, 

estabelecendo a existência das relações, permitindo questionar o porquê da 

existência ou não de as relações existirem. Desta forma o método survey é 

considerado adequado para este estudo. 
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Considerando busca avaliar a influência das características dos gestores na 

internacionalização das pequenas e médias empresas, o método survey apresenta-

se como uma alternativa adequada, pois permite generalizar para a população 

destas empresas brasileiras. 

 

4.1. 
Mensuração das variáveis 

Nesta etapa realizou-se uma revisão da literatura para conhecer as 

alternativas de operacionalização das variáveis utilizadas em estudos empíricos 

similares a este estudo. Buscou-se, sempre que possível, aumentar a 

comparabilidade entre os estudos por meio da utilização de uma forma de 

mensuração aceita pela literatura, com exceções nos casos que a forma de 

mensuração não fosse adequada a este estudo. Apesar de não ter sido exaustiva, 

esta revisão da literatura pode ser considerada razoavelmente representativa, 

devido ao número de trabalhos consultados apresentarem maior frequência de 

citação por outros na literatura. 

O número mínimo de indicadores de cada variável latente é um requisito 

importante para a modelagem de equações estruturais. Hair et al. (2010) 

estabeleceram um mínimo de quatro indicadores por construto, considerando a 

operacionalização em uma perspectiva reflexiva, para que cada construto seja 

localmente identificável, independente dos demais construtos do modelo. 

Vários pesquisadores destacam que os modelos PLS-SEM geralmente 

funcionam com escala nominal, ordinal e intervalar (FORNELL; BOOKSTEIN, 

1982; HAENLEIN; KAPLAN, 2004; REINARTZ et al., 2009). No entanto, essa 

prática deve ser considerada com cautela. Pesquisadores podem decidir usar um 

indicador binário único para medir um construto endógeno para indicar uma 

situação de escolha. Este, no entanto, torna sua medida como a de um construto 

latente (FUCHS; DIAMANTOPOULOS, 2009), que apode apresentar problemas 

para aproximações no algoritmo PLS-SEM, desde que os coeficientes sejam 

estimados por regressões ordinary least squares (OLS) (HAIR et al., 2012). 
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Da mesma forma, usar indicadores binários em modelos reflexivos viola a 

suposição de OLS, porque os indicadores reflexivos são regredidos sobre os 

escores de variável latente ao estimar pesos exteriores (HAIR et al., 2012). 

Correspondentemente, Jakobowicz e Derquenne (2007, p. 3668) apontam que 

“quando se trabalha com dados contínuos [...], o PLS não enfrenta problemas, mas 

quando estiver trabalhando com dados binários ou nominais não é possível supor 

que há qualquer distribuição contínua subjacente”. De forma similar, Lohmöller 

(1989) e também Hair et al. (2012) argumentam que os procedimentos para a 

aplicação de equações lineares não podem ser usados para variáveis categóricas. 

Baseado no estudo de Lohmöller (1989) e com objetivo de incluir variáveis 

categóricas, Jakobowicz e Derquenne (2007) desenvolveram uma versão 

modificada do algoritmo PLS-SEM com base em modelos lineares generalizados 

que, no entanto, limitou-se em medidas reflexivas. A aplicação do algoritmo de 

PLS-SEM padrão não leva em conta essas extensões, e assim, muitas vezes, viola 

princípios fundamentais de OLS quando usam variáveis categóricas. Como 

consequência, não se deve usar as variáveis categóricas em construtos endógenos 

e cuidadosamente devem interpretar o significado das variáveis categóricas em 

construtos exógenos. Alternativamente, as variáveis categóricas podem ser usadas 

para dividir o conjunto de dados para comparações multigrupo no PLS 

(SARSTEDT et al., 2011), portanto, no PLS as equações não podem usar 

variáveis categóricas (HAIR et al., 2012). 

Pelas razões expostas anteriormente, nesta tese optou-se por operacionalizar 

as variáveis por meio de escala diferenciada semântica. A seguir são apresentadas 

as alternativas para operacionalização das variáveis independentes encontradas na 

literatura, bem como a forma como foram operacionalizadas essas variáveis neste 

estudo. 

 
4.1.1. 
Operacionalização das variáveis independentes 

Neste tópico se apresenta como têm sido operacionalizadas as quatro 

variáveis independentes nos estudos empíricos, sendo: o capital humano, o capital 

social, a propensão ao risco e a percepção de risco. As tabelas, contendo de forma 

resumida como foram operacionalizadas as variáveis, estão organizadas em ordem 

alfabética de autores. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



117 
 

Idade do gestor 

O Quadro 3 apresenta as alternativas de operacionalização utilizadas por 

estudos sobre o impacto da idade do gestor na internacionalização de empresas. 

Buscou-se por estudos que abordavam estes assuntos envolvendo pequenas e 

médias empresas. 

ESTUDO OPERACIONALIZAÇÃO DA VARIÁVEL 
Felício (2013).   A idade em anos do gerente foi medida por uma escala 

de cinco faixas foram consideradas (até 35 anos 36-45 
46-55; 56 – 65; mais de 66 anos de idade).  

Fernández-Ortiz; Lombardo 
(2009) 

 Idade do empreendedor foi medida por meio de 
variável contínua, onde o respondente indica a sua 
idade. 

Francioni et al. (2015).   A idade foi medida pelas seguintes faixas: 20-30; 31-
40; 41-50; 51-60; e mais de 60 anos. 

Suárez-Ortega; Álamo-Vera 
(2005).  

 Idade foi medida por uma escala de cinco pontos com 
intervalos de idade.  

Quadro 3: Alternativas para operacionalização do construto Capital Humano 
Fonte: Própria 

 

Conforme observado no Quadro 3, dois dos estudos empíricos utilizaram 

uma medida por uma escala com intervalos de idade compreendendo entre 20 e 

mais de 60 anos (FELÍCIO, 2013; FRANCIONI et al., 2015), sendo esta faixa 

considerada para pessoas em plenas atividades laborais.  

Nesta tese a idade do decisor foi medida por meio da indicação do 

respondente em uma escala de faixas de idade sendo: 18 a 30 anos; 31 a 40 anos; 

41 a 50 anos; 51 a 60 anos; 61 a 70 anos; mais de 70 anos. Para obtenção do valor 

final utilizou-se a inversão do código da resposta (FELÍCIO, 2013; FRANCIONI 

et al., 2015), indicando que maior idade o valor codificado é menor. Este 

procedimento foi realizado pelo fato de que a idade era um indicador formativo do 

capital humano, tendo a necessidade de inverter a quantificação para que todos os 

indicadores tivessem a mesma direção e pudessem contribuir da mesma forma 

para o construto.  

Este construto foi medido por apenas um indicador, não representando um 

problema para o modelo, visto que o PLS-SEM (modelagem de equações 

estruturais pelos mínimos quadrados parciais) procura maximizar as variáveis 

explicadas diferentemente do CB-SEM, que busca minimizar as discrepâncias 

entre as matrizes de correlações observadas e a matriz de correlações estimada 

pelo modelo. 
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Capital Humano 

O Quadro 4 apresenta as alternativas de operacionalização utilizadas por 

estudos sobre o capital humano e a internacionalização de empresas. Buscou-se 

por estudos que abordavam esses assuntos envolvendo pequenas e médias 

empresas. 

ESTUDO OPERACIONALIZAÇÃO DA VARIÁVEL 
Altinay; Wang (2011)  Nível educacional foi medido com uma variável binária 

sendo 1-graduado e 0-não graduado. 
 Experiência internacional foi medida com uma variável 

binária 1-sim e 0-não.  

Araújo; Neira (2006).   Nível de educação foi medida em 5 níveis: 5- Pós-
graduado e 1-ensino básico incompleto.  

 Conhecimento de línguas estrangeiras foi medido pelo 
número de idiomas que compreende e fala e a fluência em 
inglês e francês foi medida por um a escala onde 3-
francês e inglês, 2-francês, 1-inglês e 0-nenhuma fluência. 

Evald M.R. (2011).   A educação foi medida seguindo a seguinte codificação: 0 
para "Não possui nível secundário", 1 para "possui nível 
secundário incompleto", 2 para "possui nível secundário 
completo", 3 para "nível superior" e 4 "possui nível de 
pós-graduação". 

 A experiência internacional anterior foi medida como 
uma variável binária sendo "Sim" (código 1) para quem 
tem experiência e "Não" (código 0) para quem não tem. 

Felício (2013).   Nível de escolaridade foi medido por sete categorias 
(educação básica — 4 anos; ensino médio — 6 anos — 
ou equivalente; escola — 9 anos — ou equivalente; 
bacharel ou equivalente; mestrado ou pós-graduação; 
PhD).  

Fernández-Ortiz; Lombardo 
(2009) 

 Educação e qualificação dos diretores: Quantos diretores 
da sua empresa têm diplomas universitários? 

 Experiência internacional adquirida pelos diretores da 
empresa: Quantos diretores da empresa tiveram 6 ou mais 
meses de trabalho ou experiência acadêmica no exterior?  

 Conhecimento de línguas estrangeiras pela alta 
administração: Quantos diretores podem fazer negócios 
em uma língua estrangeira? 

Francioni et al. (2015).   Nível de ensino foi dividido em ensino médio, faculdade, 
graduação, mestrado e PhD. 

 Experiência internacional foi medida em termos de anos 
de experiência do decisor, adotando uma classificação de 
cinco faixas: 1-5; 6-10; 11-15; 16-20; e mais de 20 anos. 

Omri; Becuwe (2014)  O nível de educação foi medido pelo número de 
programas de treinamento de trabalho e a média de anos 
de educação.  

 A experiência foi medida por quatro indicadores: 
primeiro item diz respeito ao número de anos após a 
obtenção do diploma do último curso, o segundo item 
mede a média de anos de experiência de trabalho no 
emprego atual, o terceiro item avalia a média de anos de 
experiência de trabalho no setor atual, e finalmente, o 
último item refere-se a média de anos de experiência de 
trabalho em outros setores. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



119 
 

Reuber; Fischer (1997)  Experiência internacional - Usou-se dois indicadores 
binários da experiência de uma equipe internacional. A 
primeira medida refere-se diretamente à exposição do 
decisor ao ambiente do mercado externo. 

 A experiência internacional foi medida por uma pergunta: 
“se, antes de fundar ou entrar para esta empresa, qualquer 
membro da equipe de gestão atual tinha experiência em 
vender fora do país. 

Ruzzier, et al. (2007)  A habilidade em negócios internacionais foi medida 
usando uma escala para indicar a quantidade em anos da 
experiência de trabalho internacional;  

 Nível de educação de negócios internacionais foi medida 
por uma escala de 5 pontos. 

 Percepção de risco ambiental foi medida por duas escalas 
de cinco pontos. 

 Orientação internacional foi medida por uma pergunta 
sobre o número de dias gastos em viagens de negócios no 
exterior e o número de dias em todas as viagens no 
exterior.  

Sommer, Haug (2010).  A experiência internacional foi medida onde o grau foi 
unipolar variando de "pouca" a "muita experiência". 

Suárez-Ortega; Álamo-Vera 
(2005).  

 Proficiência em língua estrangeira, identificando aquelas 
línguas estrangeiras, no qual o respondente pudesse 
desenvolver negócios internacionais; e  

 Experiência no exterior, respondendo se tinha recebido 
qualquer formação académica ou profissional num país 
estrangeiro durante pelo menos seis meses. Estas duas 
últimas questões foram dummy codificada (1 se "Sim" e 2 
se "não"). 

Takeuchi et al. (2005).  Experiência internacional. Foi medida por quatro 
indicadores: experiência em trabalhos não internacional 
anterior; o número total de experiências de viagem prévia, 
experiência de trabalho internacional anterior de e a 
quantidade de viagens ou trabalho internacional dividido 
pelo número de viagens ou experiências de trabalho 
dentro do país. 

Quadro 4: Alternativas para operacionalização do construto Capital Humano 
Fonte: Própria 

 

Conforme observado no Quadro 4, alguns estudos empíricos têm 

operacionalizado o capital humano por meio de indicadores binários, a qual pode 

ser problemática quando se utiliza PLS-SEM. Verifica-se também que o capital 

humano pode ser medido por vários itens. Neste estudo foi escolhido 

especificamente o nível de escolaridade do decisor, experiência internacional e o 

conhecimento de línguas estrangeiras como fatores formativos do construto 

capital humano. Optou-se por estes indicadores devido à literatura sugerir que 

estes indicadores podem influenciar o padrão de exportação das pequenas e 

médias empresas. 
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O construto capital humano foi medido como um construto formativo, pois 

a literatura sugere que o capital humano seja relativo a algumas capacidades que a 

pessoas possuem e que podem ser revertidas em algum benefício para a empresa. 

Verifica-se que apenas o estudo de Fernández-Ortiz e Lombardo (2009) utilizou 

os três indicadores em conjunto, porém, mediu estes indicadores por meio de 

variáveis contínuas relativas ao número de decisores em uma determinada 

empresa que possuía algumas destas habilidades desenvolvidas. 

O capital humano foi operacionalizado por meio de três indicadores em 

escalas diferenciais semânticas (com peso a ser determinado por um modelo PLS 

(mínimos quadrados parciais) de quatro variáveis relacionadas com o gerente de 

exportação, no momento que fundou/entrou para empresa: experiência 

internacional, nível de educação formal e conhecimentos de língua estrangeira. 

O nível de educação formal do decisor foi medida por meio da indicação do 

respondente em uma escala de escolaridade, sendo: ensino fundamental (primeiro 

grau) incompleto; ensino fundamental (primeiro grau) completo; ensino médio 

(segundo grau) incompleto; ensino médio (segundo grau) completo; ensino 

superior incompleto; ensino superior completo; pós-graduação (MBA, mestrado 

ou doutorado) incompleto; pós-graduação (MBA, mestrado ou doutorado) 

completo. Desta forma abrangeu-se a maior parte das possibilidades de indicação 

dos níveis de educação formal existentes no Brasil atualmente.  

A experiência internacional do decisor foi medida por meio da indicação do 

respondente em uma escala que contém o tempo que morou fora do Brasil em 

anos, sendo: nunca tinha morado fora do Brasil antes de ter ingressado ou fundado 

esta empresa; menos de 1 ano; entre 1 e 2 anos; entre 2 e 4 anos; entre 4 e 6 anos; 

mais de 6 anos. Desta forma foi possível avaliar as várias formas de experiência 

do decisor, o qual pode não ter morado fora, e assim não ter nenhuma experiência 

internacional; o respondente pode ter morado pouco tempo para fazer um curso de 

língua ou aperfeiçoar a comunicação em determinada língua estrangeira; 

abrangendo até uma pessoa que morou um tempo maior e obteve experiência 

profissional maior no exterior. 
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Por fim, a proficiência (conhecimento) em língua estrangeira relativa às 

exportações desta empresa foi medida por meio da indicação do respondente em 

uma escala sendo: nenhum conhecimento; conhecimento básico; conhecimento 

médio; conhecimento avançado. Assim, o respondente pôde indicar qual era o seu 

conhecimento em língua estrangeira quando começou a trabalhar ou fundou a 

empresa independente da quantidade de línguas estrangeiras que o respondente 

conhecia, visto que uma pessoa pode ter um conhecimento básico de várias 

línguas e não conseguir se comunicar com clareza e/ou ler documentos para obter 

informações importantes, o que poderia levar a tomada de decisões equivocadas 

em relação aos negócios internacionais da empresa. 

 

Capital Social 

O Quadro 5 apresenta as alternativas de operacionalização utilizadas por 

estudos sobre o capital social e a internacionalização de empresas. Buscou-se os 

estudos que abordavam estes assuntos envolvendo pequenas e médias empresas. 

 
ESTUDO OPERACIONALIZAÇÃO DA VARIÁVEL 

Bastié et al. (2013)   Foi criada uma variável dummy para indicar a existência de 
rede sendo igual a 1 se esta rede é identificada e 0 caso 
contrário.  

 Foi criada uma variável dummy igual a 1 quando a 
inicialização da internacionalização é favorecida por 
relacionamentos com clientes ou fornecedores e 0 caso 
contrário. 

Boso et al. (2013)  As relações da rede social foram medidas por meio de escala 
sendo 1 = discordo totalmente a 7 = concordo fortemente. 
Envolvendo as seguintes afirmações:  
o Eu posso obter informações sobre minha indústria por 

meio dos contatos da rede mais rápido do que os 
concorrentes;  

o Eu tenho um relacionamento profissional com alguém 
influente na minha indústria. 

o Eu tenho um relacionamento informal com alguém 
influente na minha indústria (por exemplo, jogando tênis). 

Bratkovic, Antoncic, 
Ruzzier (2009). 

 A intensidade do contato do empreendedor na foi medida pela 
frequência média de interação entre todas as pessoas 
importantes com quem o empreendedor teve relação direta e 
pessoal. 

 As fontes de recursos para a empresa foram medidas por uma 
escala de três pontos com a pergunta: com que frequência o 
empreendedor interage com uma pessoa? 0-uma vez por ano 
ou menos, 1-mais de uma vez por ano, mas menos de duas 
vezes por semana, 2-duas vezes por semana ou mais. 

Evald M. R. (2011).   Relações com outros empresários: foi medida por uma 
variável binária que se baseia na resposta "Sim" (código 1) ou 
"Não" (código 0) à seguinte pergunta: "Você pessoalmente 
conhece alguém que começou um negócio internacional nos 
últimos 2 anos" 
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Felzensztein et al. (2015).  A relação na rede foi medida com uma variável contínua de 0 
a 9. Os entrevistados foram convidados a nomear cada 
organização ou indivíduos que ajudaram no seu processo de 
internacionalização,  

 Relações foi medida com uma variável contínua de 0 a 9; via 
indicação dos seguintes itens: 
o associação nacional dos exportadores, agência de 

promoção de exportação,  
o agência de desenvolvimento econômico, apoio de 

instituições privadas,  
o apoio de universidades,  
o aliança com empresas internacionais,  
o aliança com empresas nacionais, apoio de incubadoras,  
o nenhum,  
o outro, por favor especifique  

Feng et al. (2016)  Os seguintes itens foram medidos por uma escala de 5 pontos 
(1, "Não concordo", a 5, "concordo totalmente"), 
Envolvimento: é difícil para me manter informado sobre as 
operações da minha cooperativa. 

 Informações: quanto você se envolve para obter informações 
sobre as operações da cooperativa e desenvolvimento. 

 Confiança. O bloco funciona no melhor interesse dos 
membros.  

 Representante: Eu confio nos representantes eleitos. 
 Negociação: quão satisfeito você está com sua cooperativa 

como um parceiro comercial, ou seja, como custos de 
acessibilidade e recepção? 

 Associação: quão satisfeito você está com sua cooperativa 
como uma organização,  

 Lealdade. Você se considera ser um membro leal no sentido 
de que quase sempre troca informações com a sua 
cooperativa. 

Fornoni et al. (2011).  Estrutural do capital social: número de relações e outras 
características da configuração da rede, como nível de 
densidade, a hierarquia ou a conectividade.  

 Para medir a dimensão relacional, o número de relações que 
representam a existência de diferentes entre dois agentes 
determinados e o número de relações que dois agentes 
mantêm ao longo do tempo.  

 Recursos: a quantidade de recursos disponíveis pelas relações. 
Levy et al. (2013)  Bridging foi medido por uma escala de sete pontos por meio 

dos seguintes indicadores: 
o Expansividade da rede transfronteiriça 
o Acesso à informação  
o Reciprocidade generalizada e identidade plena 
o Satisfação com a relação da minha rede profissional em 

outros países  
 Bonding foi medida por uma escala de sete pontos por meio 

dos seguintes indicadores: 
o Apoio emocional e psicológico 
o Confiança em vários dos meus contatos profissionais em 

outros países para atuar em meu melhor interesse.  
o Acesso limitado a recursos valiosos,  
o Contatos profissionais internacionais. 

Musteen, Francis, Datta 
(2010). 

 Relações internacionais pessoais foi medida com o número 
total de ligações internacionais (ambos, profissional e 
pessoal), expressa como uma percentagem usada como a 
medida da extensão da rede dos CEOs das PMEs 
internacionais.  
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 Linguagem comum com seus laços internacionais 
(profissionais e pessoais), foi medida como o número de 
línguas estrangeiras, identificado como línguas oficiais dos 
países de seus laços internacionais que os entrevistados 
relataram ser proficiente (uma transformação logarítmica foi 
aplicada para corrigir a distorção).  

 A diversidade geográfica dos laços foi medida como o 
número de países associados aos contatos internacionais de 
CEOs de PMEs quando da sua primeira exportação. 

Wincent et al. 2016  As relações da equipe de gestão de topo com outras 
organizações externas foram operacionalizadas como o 
número total de ligações de que membros têm com empresas 
e organizações internacionais. Ao longo de cinco anos; 

 Laços de redes dos gestores cresceram firmemente tanto em 
termos do número médio de vínculos (que subiu por um fator 
de dois) quanto em termos de extremos (o número máximo de 
ligações uma rede tinha aumentado em 25% durante esse 
tempo).  

 Operacionalizou-se as direções das interligadas a outras redes 
como o número total de posições que os membros realizaram 
em outras redes de gestores.  

 A homogeneidade da rede de gestores foi operacionalizada 
como o grau de semelhança dos percursos profissionais dos 
indivíduos na rede TMT.  

 O nível de educação da rede de gestores foi operacionalizado 
como o número de membros que  tinham pelo menos um 
diploma universitário.  

Yli-Renko et al. (2002)  Capital social interno: qualidade das relações entre os 
indivíduos e unidades dentro de uma organização. Os 
entrevistados foram convidados a avaliar quatro 
demonstrações relativas à cooperação interdepartamental e 
interpessoal na empresa. 

 Capital social externo 1: contatos dos gestores: o número de 
contatos com membros das estruturas de decisão da rede. 

 Capital social externo 2: envolvimento com clientes. Esta 
medida foi calculada como a proporção de clientes envolvidos 
com mercado externo pelo número total de clientes que a 
empresa tinha.  

 Capital social externo 3: envolvimento com fornecedores: esta 
medida foi calculada como a proporção de fornecedores 
envolvidos com mercado externo pelo número total de 
fornecedores que a empresa tinha.  

Zhou et al. (2007).  As relações de rede que incluem: (1) cultivar laços com 
agências do governo local; (2) utilizam redes sociais locais; e 
(3) reforçar os laços com as comunidades locais. Todos os 
três conjuntos de indicadores foram medidas com escala de 1 
(foco principal) a 4 (todos não são importante). 

Quadro 5: Alternativas para operacionalização do construto capital social 
Fonte: Própria 

 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



124 
 

Conforme observado no Quadro 5, alguns estudos empíricos têm 

operacionalizado o capital social por meio de indicadores binários, o que pode ser 

problemático quando se utiliza PLS-SEM. Verifica-se também que o capital social 

pode ser medido por vários itens. O capital social foi operacionalizado em termos 

de capital social estrutural (parcialmente empregado por Omri e Becuwe (2014)), 

especificamente: (i) as fontes de informações externas (por exemplo, clientes, 

fornecedores, concorrentes, órgãos governamentais ou outros atores) e (ii) as 

relações pessoais/sociais/empresariais (por exemplo, as relações informais, 

participação em associações e reuniões de negócios e cooperação com acesso a 

contatos no exterior). Todos os indicadores foram medidos por meio de escalas 

diferenciais semânticas. 

O construto capital social foi medido como um construto formativo, pois a 

literatura sugere que o capital social vem das relações das pessoas como fonte de 

obtenção de recursos, informações e apoio, que podem ser revertidos em algum 

benefício para a empresa. Verifica-se que também Boso et al. (2013) e 

Felzensztein et al. (2015) utilizaram estes indicadores, porém, mediram estes 

indicadores por meio de escalas maiores das que foram utilizadas neste estudo. 

 
Propensão ao risco do gestor 

O Quadro 6 apresenta as alternativas de operacionalização utilizadas por 

estudos sobre a propensão ao risco. Buscou-se os estudos que abordavam estes 

assuntos envolvendo pequenas e médias empresas. 

 
 

ESTUDO OPERACIONALIZAÇÃO DA VARIÁVEL 
Boso et al. (2013)  Risk-taking foi medida por uma escala diferencial semântica de cinco pontos com as seguintes afirmativas:  

o os gestores de topo da nossa empresa, em geral, tendem 
a investir em projetos de alto risco. 

o Esta empresa mostra uma grande quantidade de 
tolerância para projetos de alto risco.   

o Nossa estratégia de negócios é caracterizada por uma 
forte tendência a correr riscos. 

Chen, Zhang, Hu (2015) 
 

 A medida de propensão ao risco está baseada no 
questionário do dilema da escolha (CDQ – Choice Dilemma 
Questionnaire) desenvolvido por Kogan e Wallach (1964). 
Ao todo, criaram-se quatro perguntas relacionadas com o 
construto em diferentes situações e os sujeitos fazem uma 
escolha entre seis alternativas. O respondente situação foi 
confrontado com um dilema para escolher entre alternativas 
X e Y.  
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Covin; Slevin (1989)  Foi medida por uma escala de sete pontos adaptada de 
Covin & Slevin (1989): Em geral, os gestores de topo da 
minha firma têm...  
o Uma forte tendência para projetos de baixo risco (com 

normal e algumas taxas de retorno) 
o Uma forte tendência para projetos de alto risco (com 

chances de retornos muito elevados) quando 
confrontados com situações de tomada de decisão 
envolvendo incertezas,  

o Adota uma postura de "esperar e ver" cautelosa a fim de 
minimizar a probabilidade de tomar decisões 
equivocadas ou geralmente adota uma postura ousada, 
agressiva a fim de maximizar a probabilidade de 
explorar oportunidades potenciais. 

Dong (2015)  O índice de propensão ao risco foi medido com uma escala 
de cinco pontos, sendo 1 menor e 5 maior, envolvendo as 
seguintes perguntas: 
o Como você classificaria sua vontade de assumir riscos 

durante a condução de um projeto?  
o Como você classificaria sua vontade de assumir riscos 

em assuntos financeiros?  
o Como você classificaria sua vontade de assumir riscos 

em sua ocupação?  
o Como você classificaria a sua disposição para correr 

riscos de sua saúde?   
o Como você classificaria sua vontade de assumir riscos 

tendo fé em outras pessoas?  
o Como você classificaria sua vontade de assumir riscos 

em relacionamentos românticos?  
o Como você classificaria sua vontade de assumir riscos 

para fazer mudanças importantes na sua vida? 
Felzensztein et al. (2015).  Foi utilizada uma escala cinco pontos onde 1 significa que a 

sentença da esquerda é válida, e 5 significa que a sentença 
da direita não é válida, para os seguintes itens: 
o Situações de tomada de decisão envolvendo incerteza no 

mercado internacional, em projetos de baixo risco 
(normal e com algumas taxas de retorno) versus projetos 
de alto risco (com chances de um retorno muito alto)." 

o Natureza do ambiente, é melhor alcançar os objetivos da 
empresa no mercado internacional através de...projetos 
de baixo risco (normal e com algumas taxas de retorno) 
versus projetos de alto risco (com chances de um retorno 
muito alto)." 

Francioni et al. (2015)   Atitude de risco foi medida através da adoção de oito 
perguntas de escala de tipo Likert de cinco pontos, com a 
finalidade de avaliar a disposição psicológica do tomador de 
decisões no sentido de risco.  

Hung et al. (2012)  A propensão ao risco foi medida pelas perguntas a seguir 
por uma escala de concordância com cinco pontos: 
o Eu gosto de correr riscos, embora eu possa falhar. 
o Embora uma coisa nova têm uma alta promessa de 

recompensa, não quero ser a primeira pessoa a tentá-la. 
o Prefiro esperar até que tenha sido testado e provado 

antes de experimentá-lo. 
o Quando tenho de tomar uma decisão para a qual a 

consequência não é clara, eu gostaria de optar pela 
condição mais segura, embora isso venha render 
recompensas limitadas. 

o Eu gosto de experimentar coisas novas, sabendo bem 
que alguns delas me decepcionará. 
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o Para ganhar recompensas maiores, estou disposto a 
correr riscos mais elevados. 

o Eu prefiro uma optar por alternativa testada e 
experimentada sobre uma nova situação, embora a nova 
alternativa diferente tenha alguma possibilidade de ser 
melhor no final. 

o Eu gostaria de implementar um plano só se eu tiver 
muito certo de que ele funcionará. 

o Procuro novas experiências, mesmo que seus resultados 
possam ser arriscados. Regular 

Jansen et al. (2011)   Foi utilizada uma escala de quatro pontos, incluindo:  
o a estimativa do tamanho do risco, que varia de baixo a 

alto nível de risco; 
o convencimento da decisão, que variam de alta dúvida a 

forte convicção. 
Kwon; Lee (2009)  Propensão ao risco. Utilizou-se a medida de Sitkin e de 

Weingart (1995) com a seguinte pergunta: Se você fosse o 
principal decisor, como você classificaria sua tendência a 
fazer a escolha?  
o (1) escolher alternativas menos arriscadas para garantir a 

segurança financeira,  
o (2) escolher alternativas mais arriscadas para maximizar 

os ganhos potenciais,  
o (3) escolher alternativas mais arriscadas para alcançar 

maiores metas financeiras e  
o (4) escolha alternativas menos arriscadas para estabilizar 

a situação financeira. 
Li et al. (2015)  A propensão ao risco foi medida por meio dos seguintes 

itens: (1) uma forte tendência para projetos de alto risco; (2) 
uma forte tendência para a tolerância a falha; (3) ousadia em 
lidar com todas as contingências de mudanças radicais da 
indústria, desenvolvimento tecnológico, intensidade 
competitiva e necessidades do cliente; e (4) disponibilidade 
para correr riscos no lançamento de empreendimentos 
estrangeiros, especialmente em países distantes. 

 Propensão para o risco de tomar decisão com (1) uma forte 
tendência para projetos de alto risco;  (2) uma forte 
tendência para a tolerância de falha;  (3) ousadia em lidar 
com todas as contingências da indústria radicais mudanças, 
desenvolvimento tecnológico, intensidade competitiva e 
necessidades do cliente; e (4) disponibilidade para correr 
riscos no lançamento de empreendimentos estrangeiros, 
especialmente em países distantes. 

Pablo (1997)   Propensão ao risco foi operacionalizada como tendência de 
período atual do indivíduo para riscos em uma 
autoclassificação de tendências atuais na abordagem de 
situações de negócio arriscado (1 = "tendência muito forte 
contra riscos" para 7 = "muito forte tendência para riscos")  

 tendência na abordagem de situações de negócio arriscado 
para outras pessoas de sua organização, para outros 
executivos na mesma indústria e para os outros no negócio 
(1 = "muito baixa tendência a correr riscos" a 7 = "muito 
maior tendência para assumir riscos"). 

Sitkin; Weigartn (1995)  Propensão ao risco: foi medida por uma escala de cinco 
pontos por meio das respostas à seguinte pergunta:  

 "Como decisor você enfrenta uma decisão que afeta o futuro 
financeiro da sua organização. Tendo em conta esta 
circunstância, como você classificaria sua tendência a...  
o (1) escolher mais ou menos alternativas arriscadas com 

base na avaliação dos outros a quem você deve confiar,  
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o (2) escolher alternativas mais ou menos arriscadas que 
dependem de análises de alta complexidade técnica,  

o (3) escolha alternativas mais ou menos arriscadas que 
poderiam ter um impacto importante sobre a orientação 
estratégica de sua organização, 

o (4) dar início a uma ação corporativa estratégica que tem 
potencial para sair pela culatra; e 

o (5) apoiar uma decisão quando eu estava ciente de que 
as análises pertinentes foram feitas enquanto faltando 
vários dados. 

Wong (2005)   A propensão ao risco. Por uma escala de pontos, sendo 1 
(muito fraca) a 7 (muito forte), para : 
o "tomar uma decisão arriscada, com base na avaliação e 

sugestões de outros que você acha que são de 
confiança", "tomar uma decisão arriscada, com base nas 
análises de altas complexidade técnica",  

o "tomar uma decisão arriscada que poderia ter um 
impacto importante sobre a orientação estratégica da sua 
empresa", 

o "iniciar uma ação estratégica que tem potencial para dar 
errado", e "apoiar uma decisão quando eu estava ciente 
de que as análises pertinentes foram feitas enquanto 
faltando vários pedaços de informação". 

Quadro 6: Alternativas para operacionalização do construto propensão ao risco do gestor 
Fonte: Própria 

 
 

Como a propensão ao risco desempenha um papel crítico em várias 

decisões, alguns estudiosos tomaram passos importantes no desenvolvimento de 

escalas para medir a propensão ao risco dos indivíduos em contextos diferentes, 

tais como investimento, decisões financeiras e decisões de marketing 

(JAWORSKI; KOHLI, 1993; KAPTEYN; TEPPA, 2002; SLOVIC, 1980; 

WEBER et al., 2002). No entanto, como Hung e Tangpong (2010) apontam, em 

ambiente dinâmico atual, as decisões das empresas e dos decisores tendem a ser 

multifacetado, envolvendo diversos aspectos dos riscos simultaneamente. Esta 

natureza multifacetada das decisões nos negócios fazem as escalas de propensão 

ao risco, na literatura, serem menos aplicáveis, devido à natureza 

compartimentada dessas escalas (ou seja, para as decisões financeiras, orientação 

para o mercado, consideração social, etc.). 
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Propensão ao risco refere-se à tolerância do decisor para riscos na sua 

tomada de decisão. É manifestada por uma alta tolerância a ambiguidade e uma 

vontade de decidir (BAUM; WALLY, 2003). Tal propensão é associada à 

flexibilidade psicológica, o que leva a determinadas características pessoais, 

incluindo a informalidade, adaptabilidade, otimismo e hedonismo (COVIN; 

MILLER, 2014). Estes traços pessoais correspondem à assertividade e capacidade 

de resposta na tomada de decisão, que alerta os tomadores de decisão a tomarem 

ações rápidas e resolutas (LI et al., 2015). 

Nesta tese foi utilizada a forma de medição adaptada do estudo de Li et al. 

(2015), com seis itens em uma escala semântica com cinco pontos a qual o 

respondente irá indicar a sua concordância ou discordância com as quatro frases: 

(i) tomar decisões, mesmo que a informação esteja incompleta, (ii) tentar coisas 

novas, (iii) preferir formas já testadas (reverso-codificado), (iv) adotar uma 

postura ousada, (v) desenvolver projetos arriscados, e (vi) ser tolerante a falhas. 

 

Percepção de risco 

O Quadro 7 apresenta as alternativas de operacionalização utilizadas por 

estudos sobre a propensão ao risco. Buscou-se os estudos que abordavam 

percepções de risco específicas da internacionalização e que envolviam pequenas 

e médias empresas. 

 
ESTUDO OPERACIONALIZAÇÃO DA VARIÁVEL 

Acedo e Galán (2011); 
Acedo e Florin (2006); 
Acedo e Jones (2007) 

 A variável percepção dos riscos e oportunidades em 
atividades de exportação foi medida por meio de um único 
item em uma escala de cinco pontos de concordância com as 
seguintes afirmativas:  

 (1) a venda de produtos em mercados estrangeiros implica 
risco elevado;  

 (2) as exportações são uma importante oportunidade para 
minha empresa;  

 (3) atividade internacional da empresa é uma coisa positiva no 
meu negócio;  

 (4) minha empresa tem uma alta probabilidade de sucesso em 
mercados estrangeiros. 

Hsieh et al. (2010)  A percepção de risco foi medida por:  
 1. risco no desempenho: qual a probabilidade do parceiro 

estrangeiro acha que desempenho o JV declinará no futuro 
próximo (1 = 'improvável' para 5 = 'altamente provável').  

 2. Risco relacional: como provavelmente o parceiro 
estrangeiro pensa que a relação (1999) com o seu parceiro 
local irá deteriorar-se em um futuro próximo (1 = 'improvável' 
para 5 = 'altamente provável') 

 3. Compromisso: na medida em que parceiro estrangeiro 
acredita que o parceiro local fará o seguinte: 1) colocar o 
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máximo de esforço para manter o JV; 2) estar disposto a fazer 
mais investimento ou contribuir ainda mais recursos. (1 = 
'pouca ou nenhuma' a 5 = ' muito grande’)  

 4. confiança: a extensão à qual parceiro estrangeiro, acredito 
que o parceiro local fará o seguinte: 1) acompanhar o acordo 
original; 2) tem interesse ativo em sua realização; 3) têm a 
capacidade e competência para alcançar seus objetivos. (1 = 
'pouca ou nenhuma' a 5 = ' muito grande) 

Nabi e Liñán (2013)  Percepção de risco foi medida usando uma escala 
multidimensional para os seguintes itens 

 Risco como oportunidade centrou-se sobre a start-up como 
uma oportunidade e uma ação positiva, 

 Começar um negócio novo é muito arriscado; 
 A probabilidade de um novo empreendimento ser ruim é 

muito alta;  
 Se não começar a minha vida, eu vir a perder uma grande 

oportunidade;  
 Há grande incerteza quando se prevê o quão bem um novo 

empreendimento vai fazer;  
 No geral eu rotularia a opção de iniciar um negócio como 

algo positivo;  
 O grau de risco de um novo empreendimento global é alto. 

Sitkin; Weigartn (1995)  Percepção de risco. Uma escala de quatro itens foi adaptada 
de MacCrimmon e Wehrung (1985, 1986a, 1986b) e 
Wehrung, Lee, Tse e Vertinsky (1989) para medir a 
quantidade de risco percebido associado a decisão a ser 
tomada. 

Wong (2005)  Uma escala de três itens modificada de Sitkin e Weingart 
(1995) foi usada para medir a percepção de risco, com as 
seguintes perguntas:  
o "Como você descreveria sua situação atual?" (a) 1 = uma 

oportunidade significativa para 7 = ameaça significativa 
(b) 1 = potencial para perda até 7 = potencial de ganho; (c) 
1 = positiva situação para 7 = situação negativa.  

o Quão provável será a aceitação da proposta?"  
Cavusgil e Naor (1987)  Percepção de risco dos exportadores foi medida com 

pontuação: os riscos das exportações em relação aos riscos 
envolvidos em mercado interno, indicando em uma escala de 
intervalo onde: 1 = muito inferior ao doméstico; 2 = um 
pouco inferior ao doméstico; 3 = aproximadamente o mesmo 
que doméstico; 4 = um pouco mais que o doméstico; 5 = 
muito mais que doméstico). 

Chen; Zhang; Hu (2015)  Percepção de risco foi medida por duas perguntas sobre os 
níveis de risco, usando uma escala de sete pontos para cada 
questão, os respondentes indicaram sua percepção do risco 
global e a certeza dos resultados para cenários de diferentes 
projetos.  

Ruzzier et al. (2007)  Percepção de risco foi medida por duas escalas de cinco 
pontos para o qual os entrevistados tinham que indicar o grau 
de risco que eles associavam com várias operações 
internacionais. 

Forlani et al. (2008); Forlani 
et al. (2002) 

 A medida da percepção de risco foi avaliada por uma escala 
de sete pontos e três itens de diferenciais semânticos, 
conforme Forlani et al:  

 alto risco 1 2 3 4 5 6 7 baixo risco 
 risco mínimo 1 2 3 4 5 6 7 risco extremo 
 não arriscado 1 2 3 4 5 6 7 muito arriscado  

Quadro 7: Alternativas para operacionalização do construto percepção de risco do gestor 
Fonte: Própria 
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Verifica-se, também, que a percepção de risco pode ser medida por vários 

itens. Neste estudo foram escolhidos especificamente a “percepção de riscos em 

atividades de exportação” e a “percepção de mais oportunidade que ameaças nas 

atividades de exportação”, sendo estes os indicadores reflexivos do construto 

percepção de risco. 

A percepção de risco do decisor foi medida por meio da indicação do 

respondente em uma escala de cinco pontos: em que entre 1 – poucos riscos a 5 – 

muitos riscos; e 1 – mais ameaças que oportunidades a 5 – mais oportunidades 

que ameaças, completando a seguinte frase: “Eu julgo que, de uma forma geral, a 

exportação é uma atividade que apresenta ...”. Desta forma, foi possível avaliar 

como o decisor percebe os riscos nas atividades de exportação de maneira a não 

confundir com a forma de medição da propensão ao risco, como ocorre nos 

estudos de Wong (2005) e Chen; Zhang; Hu (2015), apresentados anteriormente 

no Quadro 7. 

 

4.1.2. 
Operacionalização das variáveis dependentes 

Grau de internacionalização 

O grau de internacionalização neste estudo é medido por meio de quatro 

fatores: profundidade, abrangência, precocidade e velocidade de 

internacionalização. A seguir são apresentadas algumas alternativas para medição 

destes fatores. 

 
Profundidade 

O Quadro 8 apresenta as alternativas de medição da profundidade de 

internacionalização. 
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Capar, Kotabe (2003); Hsu 

Bogg (2003) 

 A medida utilizada para avaliar o FSTS – Foreign Sales as 
a Percentage of Total Sales (profundidade de 
internacionalização) incluiu o número de países em que a 
empresa opera  

 a razão de ativos estrangeiros para ativos totais 
Gomes; Ramaswamy (1999)  Foi utilizado um índice composto, englobando três 

dimensões (vendas, ativos e países de operação) foi 
desenvolvido análise utilizando componentes principais.  

Kafouros; Buckley; Clegg 

(2012) 

 Foi utilizada a média ponderada dos dois indicadores: ativos 
externos no total de ativos (FATA) e vendas externas dos 
totais de vendas (FST), ou seja, (FATA + FSTS) / 2.  

Mol et al (2002); Mol et al. 

(2004) 

 

 A profundidade foi medida pelo percentual de todo o 
volume de vendas se originam de fontes externas: dos 
Países Baixos, Bélgica / Luxemburgo, Dinamarca / 
Finlândia / Noruega / Suécia, Alemanha / Áustria / Suíça, 
França / Itália / Espanha / Portugal, Reino Unido / Irlanda, 
Grécia, Central e Europa Oriental, EUA / Canadá / 
Austrália, Japão, resto da Ásia e o resto do mundo".  

Pangarkar; Hussain (2013) 

 

 A profundidade (vendas externas) de operações 
multinacionais foi medida por: vendas estrangeiras/[(% de 
vendas para Asia) + (% das vendas para o resto da Ásia) 2 + 
(% das vendas para Europa) + (% das vendas para as 
Américas) + (% das vendas para o resto do mundo)]. 

Sullivan (1994)  O grau de internacionalização é medido por cinco variáveis que 
constituem DOIINTS: FSTS, FATA, OSTS, PDIO, TMIE. O 
intervalo de valor de uma empresa é 0,0 (absolutamente nenhum 
envolvimento internacional) 5.0. (absolutamente total 
envolvimento internacional). Podemos calcular a pontuação da 
empresa através da seguinte operação: FSTS + FATA + OSTS + 
PDIO + TMIE = DOIINTS

Swamidass and Kotabe (1993)  A profundidade foi medida como a porcentagem do valor 
total de componentes provenientes de cinco possíveis locais 
ou opções: países da Europa, Japão, EUA, outros países 
desenvolvidos e países menos desenvolvidos (ou seja, os 
países em desenvolvimento).  

Tallman; Li (1996)  Profundidade foi medida como a proporção de vendas da 
empresa, derivada de operações fora do país de origem para 
o total de vendas. 

Quadro 8: Alternativas para medir profundidade de internacionalização 
Fonte: Própria 

 

Nesta tese, a profundidade da internacionalização é medida por meio da 

porcentagem do volume de vendas de exportação em relação ao total de vendas no 

ano anterior, neste caso, o ano de 2015. Os respondentes serão solicitados a 

indicar entre as opções: entre 0% e 2%, entre 3% e 5%, entre 6% e 10%, entre 

11% e 20%, entre 21% e 30%, entre 31% e 40%, entre 41% e 50%, mais de 50%. 

 
Abrangência 

O Quadro 9 apresenta as alternativas de medição da abrangência da 

internacionalização. 
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Mol et al. (2004)  O escopo internacional foi calculado como: escopo = D1 + D2 +... + Dn, onde n é o número de países, onde a empresa internacionalizou e D é a distância psíquica entre o país focal e de um país estrangeiro no qual os fornecedores externos estão localizados.  
Allen and Pantzalis (1996)  Abrangência da internacionalização foi medida pelo log do 

número de países estrangeiros em que o MNC tem 
subsidiárias.  

Gomes and Ramaswamy 
(1999) 

 A medida de abrangência foi operacionalizada pelo número 
de países em que a empresa atua. 

Hsu; Bogg (2003)  Abrangência foi medida pelo número de países que a 
empresa teve vendas. 

Kafouros, Buckley, Clegg 
(2012) 

 Para medir o nível de abrangência internacional usou-se o 
número de países em que a empresa atua.  

Pangarkar, Hussain (2013)  Amplitude ou abrangência (dispersão das vendas externas) 
de operações multinacionais foi medida pelo número de 
países que a empresa atua. 

Tallman and Li (1996)  Abrangência geográfica das operações internacionais, foi 
medida pelo número de países estrangeiros, no qual um 
MNE tinha o funcionamento subsidiárias em 1987.  

Quadro 9: Alternativas para medir abarangência da internacionalização 
Fonte: Própria 

 

Nesta tese a abrangência foi medida pelo número de países para os quais a 

empresa exportou no ano anterior. Sendo assim, é solicitado ao respondente 

indicar para quantos países a empresa exportou em 2015. 

 
Velocidade de internacionalização 

Precocidade (earliness) 

O Quadro 10 apresenta as alternativas para medição da precocidade da 

internacionalização. 

 

Amorós et al (2016)  A precocidade foi medida plea velocidade e porcentagem de 
vendas geradas pelas exportações. 

Lamotte; Colovic (2015)  A variável precocidade foi medida a partir de dois itens: a 
idade da empresa no momento da primeira venda no 
exterior e a parte de vendas externas no total de vendas 
anuais.  

 Foi considearada precoce, as empresas para as quais as 
vendas externas representam pelo menos 25% das suas 
vendas totais anuais dentro de seus três primeiros anos de 
estabelecimento. 

Li et al. (2015) 

 

 Li et al. (2015) chamaram de “velocidade”, mas mediram o 
que parece ser “precocidade” (itens 1 e 2) e 
intensidade/produndiade (item 3)) 

 O ano [quantos anos após início] quando a empresa 
começou a vender produtos em mercados estrangeiros.  

 O ano quando a empresa começou a investir em mercados 
estrangeiros, no prazo de três anos de fundação.   

 A percentagem do volume de negócios (25% ou superior) 
obtidos de firma de estrangeiros. 
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Meliá et al (2010)  A precocidade de internacionalização foi medida por meio 
do número de anos desde a criação da empresa até sua 
internacionalização. Então, os valores foram recodificados 
em cinco períodos de tempo o mais curto (5) para a mais 
longa (1).  

Naudé, (2009)  Mediu-se precocidade por meio de uma variável dummy 
= 1 se a empresa começou a exportar direta ou 
indiretamente, antes do final do seu terceiro ano de 
atividade. 

Ricard; Saiyed (2015)  A medida de precocidade da internacionalização foi em 
tempo real. Mediu-se o comportamento dos tomadores de 
decisão em tempo real.  

Zhou (2007)  Mediu-se a internacionalização precoce solicitando aos 
gerentes sênior para identificar o ano quando as suas 
empresas alcançaram mais de 20% do total de vendas no 
mercado externo em relação ao total de vendas. 

Zucchella; Palamara; 

Denicolai (2007) 

 Precocidade foi operacionalizada como o número de anos 
desde o início das vendas internacionais. Empresas que 
começaram a exportar nos primeiros 3 anos foram 
classificadas como precoce e são representativos de Born 
Global e INVs. 

Quadro 10: Alternativas para medir precocidade da internacionalização 
Fonte: Própria 

 

Nesta tese a precocidade de internacionalização da PME foi medida pelo 

número de anos entre a fundação da PME e sua primeira exportação regular. 

Desta forma, é solicitado ao respondente que escreva o ano em que a empresa foi 

fundada e o ano em que a empresa fez sua primeira exportação; então subtrai-se a 

data da primeira exportação da empresa pela data de fundação desta empresa, 

obtendo-se assim o número anos.  

 
Crescimento do volume de vendas no exterior 

A Tabela 11 apresenta as alternativas para medição do crescimento do 

volume de vendas no exterior. 

Acedo e Jones (2007)  Mediu-se a crescimento do volume de vendas no exterior 
por meio de uma variável categórica, que recebe um 
valor de 1 para não exportadores, 2 para os exportadores 
que levaram mais de 5 anos para tornar-se internacional e 
3 para as empresas que iniciar a internacionalização em 5 
anos ou menos apos a fundação. 

Chetty et al.(2014)  O crescimento do volume de vendas no exterior foi medida, 
assumindo que a 'distância' coberta é a magnitude 
cumulativa alcançada pela empresa em alguns dos 
principais indicadores incrementais relacionados ao seu 
processo de internacionalização. 

Hilmersson; Johanson (2016)  Mediu-se crescimento do volume de vendas no exterior de 
por meio da relação entre as exportações e vendas totais por 
hora.  

 O denominador, tempo, foi medido como o tempo decorrido 
desde o início das atividades da empresa para a data de 
coleta de dados. 
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Mohr; Batsakis (2016)  Mediu-se crescimento do volume de vendas no exterior, 
como o número médio de mercados estrangeiros, dividido 
pelo número de anos desde a primeira expansão 
internacional da empresa.  

Musteen, Francis, Datta 

(2010) 

 O crescimento do volume de vendas no exterior foi medida 
como a quantidade de tempo decorrido (em anos) entre o 
ano de fundação e o ano da sua primeira exportação.  

Ramos; Acedo; Gonzalez 

(2011) 

 O crescimento do volume de vendas no exterior foi 
calculada a partir da data de fundação de cada empresa e a 
data da sua primeira exportação internacional. 

Teixeira e Coimbra (2014)  O crescimento do volume de vendas no exterior foi medida 
pelo intervalo de tempo entre a fundação da empresa e a 
primeira operação internacional (por exemplo, as 
exportações ou IDE).  

 Uma variável dummy que assume o valor 1, quando a 
empresa é um exportador precoce (isto é, começou a 
exportar dentro dos primeiros três anos de negócios) e 0 
caso contrário, foi criada para identificar as born globals.  

Zahra, Matherne, Carleton 
(2003). 

 O crescimento do volume de vendas no exterior foi medida 
pelo tempo decorrido entre o ano que a empresa foi criada e 
o ano que entrou no seu primeiro mercado internacional. 

Quadro 11: Alternativas para medir o crescimento do volume de vendas no exterior 
Fonte: Própria 

 

Nesta tese o crescimento do volume de vendas no exterior da PME é medida 

por meio da variação das vendas de exportação nos primeiros anos de exportação. 

Em relação ao crescimento do volume de vendas no exterior, a taxa de 

crescimento dos primeiros anos pode parecer um indicador melhor, mas existem 

duas restrições a tal medida: os primeiros anos podem ser atípicos e os gerentes 

podem não recordar (ou ter fácil acesso a) desses dados. Sendo assim, 

utilizaremos a taxa de crescimento dos últimos dois anos como proxy (embora 

questionável) da taxa de crescimento médio de exportação da empresa. O 

respondente deverá então indicar qual foi a variação aproximada das receitas de 

exportação de sua empresa em 2015, com relação a 2014; considerando as 

seguintes opções: crescimento maior que +10%; crescimento entre +6% e +10%; 

crescimento entre +2% e +5%; entre -2% e +2%; queda entre -5% e -2%; queda 

entre -10% e -6%; queda maior que -10%. 

 

4.1.3. 
Variáveis de controle 

Uma vez que vários outros fatores podem afetar o desenvolvimento da 

internacionalização, vamos utilizar alguns controles: tamanho de empresa, tipo de 

indústria, resultados domésticos no passado e resultados de exportação no 

passado. 
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Nesta tese as variáveis são avaliadas as seguintes variáveis de controle:  

 O tamanho relativo da empresa: é medido por meio de uma escala de 

cinco pontos sendo 1 – muito menor e 5 muito maior, diante da 

afirmativa “O tamanho da sua empresa em comparação com o tamanho 

dos seus principais concorrentes no Brasil é:”.   

 O grau de (in)satisfação com o mercado doméstico: é medido por uma 

escala de cinco pontos sendo 1 – muito insatisfeito e 5 – muito satisfeito, 

sendo solicitado ao respondente que “Indique seu grau de satisfação ou 

de insatisfação com os resultados de vendas da sua empresa no mercado 

doméstico (Brasil):” 

 O grau de internacionalização da indústria: é medido por meio de uma 

escala de cinco pontos sendo 1 – mais baixo que a dos concorrentes e 5 – 

mais alto que a dos concorrentes, solicitando ao respondente indicar sua 

resposta mediante a afirmação: “Em comparação com outras empresas do 

seu segmento de atuação no Brasil, o volume de exportação 

proporcionalmente às vendas totais da sua empresa é ...” 

 

4.2. 
Procedimento de coleta de dados 

Para a construção de uma survey é necessária a elaboração ou construção do 

instrumento para coleta de dados, ou seja, do questionário, que é constituído por 

uma série de questões (perguntas) sobre determinado tema. Este será 

posteriormente apresentado aos participantes da pesquisa, denominados de 

respondentes (VIEIRA, 2009; MIGUEL et al., 2010). A elaboração do 

questionário é muito importante, pois pode ser que ocorram alguns problemas 

devido a dois tipos de erros: o erro associado ao respondente e o erro associado às 

respostas (FOWLER, 2009).  

Conforme Fowler (2009), os erros associados às respostas são em geral a 

falta de respostas a algumas questões ou respostas que não condizem com a 

realidade, podendo ser causadas por vários motivos: o não entendimento da 

questão; não ter a informação necessária para responder; distorcer as respostas 

para que elas pareçam boas. Estes erros também estão relacionados à forma de 

mensuração definida para o instrumento. 
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Vieira (2009) destaca que alguns especialistas em questionário dizem que a 

ordem das questões afeta a maneira como as pessoas respondem, mas isso não 

está comprovado. Porém, parece lógico que as questões sobre o mesmo tema 

sejam colocadas em sequência; não se deve pular de um tópico para outro a não 

ser que esteja fazendo um teste para detectar erros de respostas. 

Com o objetivo de minimizar a correlação aparente entre as variáveis devido 

aos dados serem originados a partir de um respondente por empresa e pelo mesmo 

método de coleta de dados, ou seja, diminuir o efeito da variância do método 

comum (CMV) seguiu-se as recomendações de Chang, Van Witteloostuijn e Eden 

(2010) para elaboração do questionário, sendo estas: 

 Os entrevistados devem ter a certeza do anonimato e da 

confidencialidade do estudo, que não há respostas certas ou erradas, e 

que eles devem o mais honestamente. 
 Ter cuidado para examinar sistematicamente a construção de itens, a fim 

de assegurar que os termos ambíguos, vagos e desconhecidos não estão 

incluídos, e que o questionário como um todo e os itens individuais são 

formulados de forma concisa tanto quanto possível. Neste estudo, tal 

exame foi realizado no pré-teste do questionário. 

 

As formas de aplicação do instrumento, conforme Hair et al. (2003), recaem 

em duas categorias amplas: administração do questionário para que o próprio 

respondente responda (autoadministrado) e a entrevista. O questionário 

autoadministrado inclui as surveys pelo correio e as surveys eletrônicas. Já a 

entrevista envolve o contato direto com o respondente, que é entrevistado 

pessoalmente com a pessoa por telefone ou em diálogo por computador. 

Escolhida a forma como os instrumentos serão aplicados, vem então a etapa 

de aplicação dos instrumentos para coletar os dados. Ao preparar o instrumento de 

coleta, o pesquisador deve preparar uma solicitação para a participação dos 

indivíduos na pesquisa. De acordo com Cooper e Schindler (2001), uma das 

principais formas é enviar um texto explicando os objetivos da survey e 

fornecendo informações de como deverá proceder para o preenchimento do 

instrumento de coleta de dados, caso o questionário seja autoadministrado. Caso 

seja realizada a entrevista, o entrevistador deverá então informar os objetivos da 

pesquisa ao entrevistado. 
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Nesta tese, o questionário autoadministrado pela internet (instrumento de 

coleta de dados) foi desenvolvido no sistema Qualtrics considerando as 

orientações de Dillman, Smyth e Christian (2014), relativamente ao formato 

visual das questões e das telas, sendo então um questionário online. O 

questionário online continha 10 telas, de acordo com o apresentado no Apêndice 

A, organizadas em 10 blocos, conforme apresentado a seguir: 

 Boas vindas – tela inicial com uma breve explicação do objetivo da 

aplicação da pesquisa, um convite para participação, garantia de 

confidencialidade, o tempo estimado para o respondente concluir as 

respostas ao questionário, agradecimento pela participação e os nomes 

dos responsáveis pela pesquisa. De acordo com Dillman, Smyth e 

Christian (2014) a tela de boas-vindas deve ser acolhedora de forma a 

incentivar a participação e o comprometimento do respondente com a 

pesquisa e, para tanto, deve iniciar com uma explicação do objetivo do 

estudo para que o respondente possa identificar sua elegibilidade para a 

pesquisa. 

 1ª Parte – uma tela com três perguntas iniciais sobre o ano de fundação 

da empresa, o ano em que a empresa iniciou suas atividades de 

exportação e o ano em que o participante da pesquisa entrou na empresa. 

Caso ele seja o fundador da empresa, era esperado que o ano de fundação 

e o ano em que o participante entrou na empresa fossem o mesmo, 

identificando assim a possibilidade do participante ser um dos 

proprietários da empresa, além de saber se a empresa foi precoce na 

busca da internacionalização. Na sequência, são apresentadas duas 

perguntas de filtro, sendo: uma pergunta sobre o porte da empresa, a 

qual, se o respondente indicasse grande empresa, ele era levado 

automaticamente para a tela final de agradecimento e solicitação que 

enviasse o link do questionário para outras empresas de seu 

conhecimento. A outra pergunta era se o respondente participava 

diretamente do processo de internacionalização da empresa, a qual se 

fosse indicada não participa diretamente das decisões sobre 

internacionalização era também apresentada à tela final com 

agradecimento e solicitação que enviasse o link do questionário para 

outras empresas de seu conhecimento. 
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 2ª Parte – uma tela com quatro perguntas relacionadas com o capital 

humano: a idade do decisor, o nível de escolaridade (educação formal), o 

tempo em que morou fora do Brasil em anos e o conhecimento de línguas 

estrangeiras; sendo que o respondente era informado no início destas 

perguntas que deveria considerar o momento em que ele entrou ou 

fundou a empresa. 

 3ª Parte – duas telas com perguntas relativas ao capital social, sendo 

compostas de uma matriz com quatro itens para que o respondente 

indicasse a frequência com que utilizava as fontes de informações vindas 

de clientes, fornecedores, agências governamentais e do seu círculo de 

relacionamento empresarial. A outra tela continha uma matriz com três 

itens os quais o respondente indicava a frequência com que mantinha 

relacionamentos por meio de atividades informais, encontros nacionais e 

encontros internacionais. 

 4ª Parte – uma tela com uma matriz com seis itens, sendo o primeiro 

ainda referente ao capital social e os demais itens relacionados à 

propensão ao risco, aos quais o respondente indicava o seu grau de 

concordância entre discordo totalmente e concordo totalmente. 

 5ª Parte – uma tela com uma escala semântica de cinco pontos a qual o 

respondente indicava sua postura diante de uma tomada de decisão, 

sendo 1 – cautelosa e 5 – agressiva, buscando assim conhecer a 

propensão ao risco do respondente. Uma pergunta para que o respondente 

pudesse indicar em duas escalas semânticas a sua percepção de risco, 

sendo uma pergunta relativa ao risco nas atividades de exportação e a 

outra pergunta relativa à visão do respondente das oportunidades e 

ameaças inseridas nas atividades de exportação. 

 6 ª Parte – uma tela com cinco afirmativas em que o respondente indicava 

seu grau de satisfação sobre as receitas no mercado doméstico e no 

exterior, o volume de exportação em relação ao segmento da empresa e 

em relação aos concorrentes no mercado doméstico. Estas perguntas são 

relativas à variável de controle. 
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 7ª Parte – uma tela contendo uma pergunta sobre a quantidade de países 

que a empresa exportou em 2015 e três perguntas, sendo uma sobre o 

volume aproximado de exportação em 2015, uma pergunta relativa às 

receitas de exportação nos três primeiros anos em o respondente entrou 

ou fundou a empresa e por fim, uma pergunta relativa ao volume de 

exportação entre 2015 e 2014. Estas perguntas eram referentes à 

abrangência, profundidade e velocidade de internacionalização, 

componentes do grau de internacionalização da empresa. 

 8ª Parte – uma tela contendo uma matriz de seis itens referentes a uma 

escala de desejabilidade social (STEENKAMP; DE JONG; 

BAUMGARTNER, 2010), como variável a ser utilizada para verificar o 

grau de CMV; além de conter espaço para comentários.  

 9ª Parte – Finalização – uma tela de encerramento solicitando ao 

respondente que desejasse receber a cópia dos resultados consolidados 

deste estudo, preenchesse então os campos relativos ao nome da empresa, 

nome do respondente e e-mail de contato. Por fim, segue um 

agradecimento e uma solicitação de envio do link do questionário para 

outra empresa que pudesse participar da pesquisa. 

 

Após a elaboração do questionário, foi então necessária a realização de um 

teste piloto (pré-teste) deste instrumento. O objetivo do teste piloto é detectar a 

existência de erros, avaliar a qualidade da mensuração, corrigir as distorções e 

acrescentar informações necessárias para que os respondentes possam entender 

melhor determinadas questões (FOWLER, 2009; VIEIRA, 2009). 

Para Carmines e Zeller (1979) e Martins e Theóphilo (2009), a validade se 

refere ao grau em que o instrumento de coleta de dados realmente mede a variável 

que pretende medir. Um instrumento não é simplesmente válido, não há validade 

em termos gerais. Sendo assim, para que um instrumento seja considerado válido 

é necessário avaliar a validade de conteúdo, a validade de critério e a validade de 

construto. O Quadro 12 apresenta as definições de cada uma destas validades. 
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VALIDADE DEFINIÇÃO 
Validade de conteúdo Grau em que um instrumento evidencia um domínio específico 

de conteúdo do que pretende medir. É o grau em que a 
medição representa o conceito que se pretende medir. 

Validade de critério 
 

Estabelece a validade de um instrumento de medição 
comparando-o com algum critério externo, fazendo a 
correlação da medida com a conduta esperada. A validade de 
critério pode ser concomitante, na qual a correlação entre o 
critério e a medida é elevada simultaneamente, e pode ser 
também preditiva na qual a correlação entre o critério e a 
medida é elevada, porém no futuro. 

Validade de construto Grau em que um instrumento de medidas se correlaciona 
consistentemente com outras medidas semelhantes derivadas 
da mesma teoria que estão sendo medidos. Quando a 
correlação com outras medidas semelhantes é elevada, tem-se 
a validade convergente, caso a correlação com outras medidas 
semelhantes é baixa ou inexistente, tem-se a validade 
discriminante. 

Quadro 12: Definição dos tipos de validades  
Fonte: Carmines e Zeller (1979); Martins e Theóphilo (2009). 

 

De acordo com Martins e Theóphilo (2009), “a validade de construto foi 

dada pela resposta à questão: em que medida o construto de um conceito social de 

fato reflete seu verdadeiro significado teórico”? 

Foi então realizado um pré-teste no questionário inicialmente conduzido 

com cinco pessoas que não tinham vínculo direto com pequenas empresas, porém 

trabalhavam e estudavam estratégia e negócios internacionais. Este teste foi 

realizado com o questionário impresso. Em paralelo, foi realizado o pré-teste com 

seis pessoas sendo uma de microempresa, quatro de pequenas empresas e uma 

pessoa de média empresa, exportadoras. Este pré-teste foi realizado com o 

questionário online, tendo corrigido alguns itens que apresentaram problemas de 

interpretação e ordenamento das perguntas no teste do questionário impresso. O 

teste do questionário online apresentou um único problema com as três últimas 

questões que apresentavam como uma das alternativas a possibilidade do 

respondente indicar que não possuía a informação no momento da resposta a estas 

perguntas. Foi detectado que os respondentes ficavam com tendência a indicar 

justamente esta alternativa, sendo que um respondente chegou a fazer esta 

indicação e depois mudou sua resposta ao buscar as informações com outras 

pessoas da empresa. Diante desta constatação esta alternativa foi retirada das 

perguntas e o questionário foi ainda revisado por mais duas vezes entre o 

orientador e o orientando deste estudo. 
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Para que o respondente não deixasse de responder a alguma pergunta, foi 

inserido um alerta para o respondente assim que ele avançava para a tela 

subsequente, além da possibilidade do participante poder retornar a responder as 

perguntas a partir do ponto em que teve que interromper tal atividade. Tal recurso 

tinha como objetivo a obtenção de menor perda de respostas por dados ausentes, 

porém, poderia haver a linearização dos dados, que foi analisado posteriormente. 

 

4.3. 
Amostra 

A etapa após a realização do teste piloto foi a definição da amostra. De 

acordo com Fowler (2009, p. 30-32), “o quão bem uma amostra representa uma 

população depende da estrutura da amostra, do tamanho da amostra e da forma 

específica da seleção de procedimentos. A maioria dos procedimentos de 

amostragem se divide em três classes gerais”: 

i. A amostragem é feita de uma lista mais ou menos completa de indivíduos 

na população a ser estudada. 

ii. A amostragem é feita de um conjunto de pessoas que vão a algum lugar 

ou fazem alguma coisa que as habilita a participar da amostra (por 

exemplo, pessoas que receberam assistência médica, ou que 

compareceram a um encontro). Nesses casos, não há uma lista prévia a 

partir da qual a amostragem ocorre; a criação da lista e o processo de 

amostragem devem ocorrer simultaneamente. 

iii. A amostragem é feita em dois ou mais estágios, com o primeiro estágio 

de amostragem envolvendo algo diferente dos indivíduos que serão 

finalmente selecionados. Em um ou mais passos, essas unidades 

primárias são recolhidas, e eventualmente uma lista de indivíduos (ou 

outras unidades de amostragem) é criada, a partir da qual a seleção final 

de amostra é feita. (FOWLER, 2009, p. 32). 
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O foco principal desta tese são as pequenas e médias empresas brasileiras 

que possuem algum tipo de investimento em atividades e operações no exterior, 

como exportação, escritório de vendas no exterior e/ou subsidiária no exterior. 

Entretanto, conforme relata Floriani (2010), não existe um banco de dados sobre 

IDE de empresas nacionais, devido ao Decreto Lei nº 5.844, do Banco Central do 

Brasil (BACEN), que estabelece que os dados de empresas e pessoas físicas que 

possuem IDE são sigilosos. Desta forma, assim como Floriani (2010), o foco 

então serão os bancos de dados de empresas exportadoras. 

A primeira alternativa é o banco de dados do Centro de Estudos do 

Comércio Exterior (FUNCEX), porém, este banco de dados não está disponível 

em site, devendo ser solicitado via contato do pesquisador com este órgão.  

Esta tese adotará para a definição da população alvo a metodologia aplicada 

para o enquadramento e identificação das empresas por porte, que associa o 

número de empregados da empresa e o valor exportado pela mesma no período 

considerado, distribuídos por ramo de atividade (indústria e comércio/serviços), 

ambos de acordo com os parâmetros adotados no MERCOSUL, conforme 

disposto nas Resoluções MERCOSUL-GMC n° 90/93 e 59/98, com os ajustes 

elaborados pelo Departamento de Estatística e Apoio à Exportação da Secretaria 

de Comércio Exterior (DEAEX/SECEX; MDIC, 2009). 

A Tabela 2 apresenta os parâmetros de classificação por porte. Pelo critério 

adotado, prevalece o resultado apurado no maior porte. 
 

Tabela 2: Classificação do porte de empresas.  

PORTE INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS 

 Nº Empregados VALOR Nº Empregados VALOR 

Micro Empresa Até 10 Até US$ 400 mil Até 5 Até US$ 200 mil. 

Pequena 
Empresa 

De 11 a 40 Até US$ 3,5 milhões De 6 a 30 Até US$ 1,5 milhão 

Média 
Empresa 

De 41 a 200 Até US$ 20 milhões De 31 a 80 Até US$ 7 milhões 

Grande 
Empresa 

Acima de 200 
Acima de US$ 20 

milhões 
Acima de 80 

Acima de US$ 7 
milhões 

Pessoa Física - - - - 

Fonte: MDIC (2009) 
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Quadro amostral 

A amostra para o presente estudo deverá ser composta inicialmente por 

microempresas, pequenas empresas e médias empresas que exportam, conforme 

estabelecido na Tabela 2. Foi utilizado inicialmente as informações da 

Confederação Nacional da Indústria – CNI, que disponibiliza no site 

http://www.brazil4export.com/, um Catálogo de Exportadores Brasileiros 

contendo informações como o nome da empresa, o telefone e o site da empresa. 

Essas informações são classificadas por faixa de valor de exportação da empresa. 

Considerando o valor de exportação da Tabela 2, foi realizado um levantamento 

inicial neste site, indicando a faixa até US$ 1 milhão para o valor de exportação, 

encontrando 12.265 empresas. Se for indicada a faixa entre US$ 1 milhão e US$ 

10 milhões, são apontadas 15.503 empresas, estando incluídas as microempresas, 

pequenas e médias empresas brasileiras.  
 O estado de Minas Gerais possui um site denominado de Cadastro 

Industrial Minas Gerais da Confederação das Indústrias do Estado de Minas 

Gerais – CIEMG, o site http://www.cadastroindustrialmg.com.br/empresas, que 

permite acessar informações sobre o porte de empresas exportadoras do Estado de 

Minas Gerais. É possível utilizar os dados da Tabela 2 como parâmetro para a 

escolha do porte da empresa, obtendo-se endereços, e-mails e telefones de contato 

de empresas exportadoras. Em um levantamento inicial obteve-se um total de 462 

registros de micro, pequenas e médias empresas exportadoras. A partir das 

informações coletadas por meio dos canais das organizações acima citados, foi 

então elaborada duas listas de possíveis participantes da pesquisa. 

Foram convidados a participar deste estudo pessoas que de alguma forma se 

envolviam na tomada de decisão em microempresas, pequenas empresas e médias 

empresas, podendo esta pessoa ser a proprietária, fundadora ou pertencer a algum 

cargo de gestão destas empresas. Apesar de na tela inicial do questionário haver 

uma menção da participação de pessoas ligadas aos portes menores da indústria 

brasileira e serem consideradas decisores, houve um número expressivo de 

respondentes de grandes empresas e que não eram envolvidos diretamente com as 

decisões de internacionalização da empresa, além, de não responderem o 

questionário na íntegra. 
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O questionário ficou disponível para reposta por 75 dias entre os meses de 

agosto, setembro, outubro e primeira semana de novembro de 2016. O envio do 

questionário se deu pelo e-mail criado no setor de informática do IAG – PUC – 

Rio de Janeiro exclusivamente para que fossem acompanhados os números de 

acessos e possíveis respostas ao questionário. Na campanha inicial de teste foi 

realizada com envio de um total de 368 e-mails programados para envio, sendo 

que 285 foram entregues; destes, foram observados que 11,23% visualizaram a 

mensagem e destes, 18,75% clicaram no questionário, sendo os possíveis 

respondentes do questionário. Em 31de agosto foi realizada uma campanha com o 

envio de mais de 6000 e-mails, sendo que destes, 2653 foram entregues com 

sucesso e um percentual de 12,89% de visualizações do questionário, sendo que 

destes, 14,91% clicaram no questionário, sendo então os possíveis respondentes. 

Foram ainda realizadas, uma campanha com o envio de 123 e-mails e outra para 

368 e-mails, obtendo resultados muito próximos aos das campanhas anteriores, 

em termos de percentuais de visualização e cliques. Foi então realizada mais uma 

campanha sendo reencaminhados mais de 4000 e-mails das mesmas campanhas 

anteriores em 19 de setembro, porém, aumentando o número de respondentes. Na 

segunda quinzena de outubro houve um contato com o SEBRAE-MG que 

solicitou às empresas em que prestavam serviço um auxílio no sentido de 

responder ao questionário, sendo o link repassado para estas empresas 

aumentando o número de empresas participantes da pesquisa. As Tabelas 3 e 4 

apresentam os dados relativos às campanhas de envio de questionários para as 

pequenas e médias empresas pré-selecionadas. 

 

Tabela 3: Envio de e-mails para PMEs exportadoras CNI 
Campanha Total de e-mail 

programados para 
envio 

N.º e-mails 
entregue com 
sucesso  

N.º de e-mails com 
problemas 

N.º de contatos 
que viram o e-
mail 

N.º de 
contatos que 
clicaram 

1ª 4054 2660 1394 325 40 
2ª 4054 2653 1401 342 51 

 

Tabela 4: Envio de e-mails para PMEs exportadoras CIEMG 
Campanha Total de e-mail 

programados 
para envio 

N.º e-mails entregue 
com sucesso  

N.º de e-mails com 
problemas 

N.º de contatos 
que viram o e-
mail 

N.º de 
contatos que 
clicaram 

1ª 368 285 83 32 6 
2ª 361 303 58 45 8 
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A Figura 3 apresenta o porte das empresas participantes da pesquisa. 

 

Figura 3: Porte das empresas respondentes da pesquisa 
Fonte: Própria 

 

Apesar de o questionário ter sido aplicado para empresas classificadas como 

micro, pequenas e médias empresas, algumas grandes empresas, que não fazem 

parte da pesquisa e que foram relacionadas no grupo das empresas foco também 

responderam a pesquisa, do total de empresas participantes, 17 responderam que 

eram grandes empresas e não seguiram adiante na pesquisa, não sendo 

considerada nos resultados. Do total de participantes, 12 respondentes indicaram 

que não participam diretamente das decisões de internacionalização da empresa, 

sendo também excluídas das análises. O questionário ainda apresentou 72 casos 

com mais de 15% de respostas ausentes, ficando um total de 123 questionários. 

Destes, 71 questionários foram considerados válidos para as análises estatísticas, 

devido ao fato dos respondentes estarem na empresa pelo menos três anos antes 

da empresa exportar pela primeira vez; o que caracteriza a participação efetiva do 

gestor no início das atividades de exportação. 

Esta amostra pode apresentar o viés de não resposta ao questionário, o que 

pode ser devido ao viés de autoseleção. Por exemplo, gestores com capital 

humano mais alto podem estar mais propensos a responder uma pesquisa 

acadêmica se comparados com gestores que não tem o capital humano elevado. 

De acordo com Fowler (2009) as pessoas que têm um interesse particular no 

assunto relacionado com a pesquisa em si são mais prováveis de responder o 

questionário do que aquelas que não são interessadas. Isso significa que uma 

survey com baixas taxas de resposta podem ser tendenciosas na maneira com que 

são relacionados diretamente aos propósitos da pesquisa. (FOWLER, 2009). 
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O aumento do tamanho da amostra impacta nos resultados de estimativas 

estáveis dos erros e também no aumento da significância estatística, considerando 

uma proporção da quantidade de itens que constitui o modelo (HINKIN, 1998). 

Como uma popular regra para estimativas de PLS-SEM ser considerada robusta 

Barclay et al. (1995) sugerem o uso de um tamanho de amostra mínima de dez 

vezes o número máximo de caminhos (setas do modelo), com construtos tanto 

formativos quanto reflexivo no modelo. Embora esta regra não leve em conta 

efeito do tamanho, confiabilidade, o número de indicadores e outros fatores 

conhecidos que afetam o poder estatístico do teste e, portanto, pode ser enganosa, 

no entanto, fornece uma estimativa aproximada de do tamanho de amostra 

mínima. (HAIR et al., 2012). 

Na prática, um estudo típico teria um nível de significância de 5%, um 

poder estatístico de 80% e valores de R2 de pelo menos 0,25. Usando esses 

parâmetros, o tamanho mínimo da amostra necessária pode ser visto desde as 

orientações sugeridas por Marcoulides e Saunders (2006) e também Wong (2013), 

dependendo do número máximo de setas a apontar para uma variável latente 

conforme especificado no modelo de equação estrutural, conforme Tabela 5. 

 

Tabela 5: Sugestão de tamanho de amostra 

Amostra mínima N º máximo de vetores (setas) apontando para uma variável latente 
no modelo 

52 2 

59 3 

65 4 

70 5 

75 6 

80 7 

84 8 

88 9 

91 10 

Fonte: Marcoulides e Saunders (2006) 
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A amostra com 123 casos poderia ser considerada pela regra empírica 

proposta por Hair et al. (2012), porém, como apresentado na Tabela 5, 

considerando nove vetores no modelo proposto a amostra mínima seria 88 casos. 

Uma alternativa para estimação do número de amostra é apresenta na Tabela 6, a 

qual foi utilizada nesta tese. Trata-se da análise do poder estatístico por meio do 

software G*Power. 

Tabela 6: Verificação do poder estatístico do modelo 

F tests - Linear multiple regression: Fixed model, R² deviation from 
zero 
Analysis: A priori: Compute required sample size  
Input: Effect size f² = 0.15 
 α err prob = 0.10 
 Power (1-β err prob) = 0.71 
 Number of predictors = 7 
Output: Noncentrality parameter λ = 10.6500000 
 Critical F = 1.8143971 
 Numerator df = 7 
 Denominator df = 63 
 Total sample size = 71 
 Actual power = 0.7162399 
 

Fonte: Software G*Power 
 

O modelo proposto possui sete preditores, ou seja, número de vetores (setas) 

apontando para a variável dependente, seguindo as recomendações de Hair et al. 

(2014), ou seja, nível de significância de 10% e poder estatístico (erro 

probabilístico 1– β) ficou em 71%, testado por meio do software G*Power 

3.1.9.2. A seguir são apresentadas as técnicas de análise de dados aplicados neste 

estudo. 

 

4.4. 
Técnica para analise de dados 

Considerando que vários construtos nas ciências sociais aplicadas são 

multifacetados e bastante complexos, e não são diretamente observáveis, o 

modelo deve então ser representado por múltiplas variáveis observáveis 

(indicadores) tendo explicita incorporação de erros. A técnica de modelagem de 

equações estruturais (SEM), também chamado de modelos de equações 

simultâneas, são multivariados (i.e., multiequação), sendo considerados modelos 

de regressão simultâneas; é justamente aplicada nestas demandas. Ao contrário do 

modelo linear multivariado mais tradicional, no SEM a variável de resposta das 
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equações de regressão aparecem de um em um, como um preditor em outra 

equação. Na verdade, variáveis em um modelo de equação estrutural podem 

influenciar outro reciprocamente, diretamente ou através de outras variáveis como 

intermediários. Estas equações estruturais destinam-se a representar as relações 

causais entre as variáveis no modelo (FOX, 2002). 

Uma visão da SEM é que sua popularidade nas ciências sociais reflete a 

legitimidade que os modelos parecem emprestar à interpretação causal de dados 

observacionais, quando na verdade tal interpretação é não menos problemática do 

que para outros tipos de modelos de regressão aplicados aos dados observacionais. 

Uma das interpretações é que a SEM aproxima-se do tipo de pensamento informal 

sobre relações causais que é comum nas ciências sociais, e que, portanto, estes 

modelos facilitam a tradução dessas teorias em análise de dados. Em 

contrapartida, os modelos de equações estruturais podem se originar da teoria 

formal (FOX, 2002). 

Modelos de equações estruturais (BOLLEN, 1989) incluem um número de 

métodos estatísticos para estimar uma rede de relações causais, definidas de 

acordo com um modelo teórico, ligando dois ou mais conceitos complexos 

latentes a cada uma medida através de uma série de indicadores observáveis. A 

ideia básica é que a complexidade dentro de um sistema seja estudada tendo em 

conta uma rede de causalidade entre conceitos latentes, chamado de variáveis 

latentes e também medida por vários indicadores observados geralmente definidos 

como variáveis reflexivas.  

A Partial Least Squares – PLS (mínimos quadrados parciais) para modelos 

de equação estrutural, também conhecido como PLS Path Modeling (PLS-PM) 

tem sido proposta como um procedimento de estimativa baseada em componentes 

diferente da abordagem clássica do LISREL com base em covariância. Em seu 

estudo seminal, Wold (1966) determina alguns dos princípios dos mínimos 

quadrados parciais para análise de componentes principais que foram ampliados 

para situações com mais de um bloco de variáveis.  
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O procedimento PLS é um algoritmo iterativo que resolve separadamente os 

blocos do modelo de medição e, numa segunda etapa, as estimativas dos 

coeficientes do modelo estrutural. Portanto, PLS é utilizado para explicar a 

variância residual das variáveis latentes em qualquer regressão no modelo 

(FORNELL; BOOKSTEIN 1982). É por isso que PLS é considerado mais como 

uma abordagem exploratória do que como uma confirmação. Ao contrário da 

abordagem clássica baseada em covariância, PLS-SEM não visa a reprodução da 

matriz de covariância da amostra. PLS-SEM é considerado uma abordagem de 

modelagem no qual alguns pressupostos para a modelagem de equações 

estruturais, com relação às distribuições, o tamanho da amostra e a escala de 

medição, são mais flexíveis. Esta é uma característica muito interessante, 

especialmente nas aplicações onde tais pressupostos não são facilmente 

defensáveis, pelo menos na íntegra. (VINZI et al., 2010). 

No entanto, isso implica uma falta do clássico quadro inferencial 

paramétrico que é substituído por intervalos de confiança empíricos e 

procedimentos com base em métodos de reamostragem para os testes de hipóteses  

como nos métodos jackknife e bootstrap. Portanto, PLS-SEM é mais orientado 

para otimizar as previsões (variâncias explicadas) do que precisão estatística das 

estimativas. (VINZI et al., 2010). 

Nesta tese o modelo foi estimado pelo método PLS-SEM, que permite a 

estimativa de relações complexas de causa-efeito entre as variáveis latentes. Ao 

contrário do método Covariance-Based (CB-SEM), que estima os parâmetros do 

modelo para de dados observados. PLS-SEM é orientado para maximizar a 

quantidade de variância explicada (previsão) nas variáveis endógenas. As razões 

para escolher PLS-SEM, ao invés de CB-SEM são: presença de construções de 

medida formativa e uma amostra potencialmente não tão grande o suficiente. 

Embora o modelo tenha um grande número de parâmetros a ser estimado, a 

técnica de PLS-SEM não é exigente em termos de tamanho de amostra mínima e 

nem em relação à definição da forma de distribuição dos dados, ou seja, os dados 

não necessitam estar distribuídos como uma normal (HAIR et al., 2014). 
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Os dados obtidos por meio das respostas ao questionário online foram 

analisados empiricamente via método dos mínimos quadrados parciais, uma forma 

de modelagem de equações estruturais. Inicialmente foi realizada um tratamento 

para eliminar os dados omissos ou ausentes (missing value), em seguida os dados 

foram avaliados em relação à normalidade, assimetria e curtose, por meio do 

software SPSS Statistics Basic versão 24 e as analises de variância do método 

(CMV) e validação do modelo teórico foram realizados por meio do software 

SmartPLS versão 3.1. 

 
Procedimentos para tratamento de dados ausentes (missing value) 

Os dados ausentes foram inicialmente identificados via análise em uma 

planilha Excel e nos casos em estes a quantidade dados ausentes eram superiores a 

15%, tais casos foram eliminados, o que reduziu a amostra chegando aos 132 

casos. Para os casos que permaneceram na base de dados, foi feita a imputação de 

dados omissos por meio do SPSS 24. 

Para realizar a imputação de dados ausentes optou-se por utilizar a média 

dos valores mais próximos do dado ausente no SPSS. Porém, foi necessário que 

os dados exportados da planilha Excel fossem excluídas (deletada), pelo fato dos 

dados ausentes nesta planilha estivessem com o valor zero, não sendo considerado 

assim um dados ausente.  

Em seguida procederam-se as análises de normalidade, apresentadas a 

seguir, e a transformação dos dados originais em z-scores, no próprio SPSS, pois 

os dados analisados no SmartPLS devem estar no formato padronizado, caso 

contrário os resultados podem apresentar distorções que não seriam detectadas 

pelos testes do modelo estrutural.  

 

4.4.1. 
Validação empírica do modelo teórico 

Apesar dos modelos estruturais parecerem idênticos, existe grandes 

diferenças entre a SEM e o PLS em termos de estimação e interpretação dos 

modelos. O PLS estima as relações em termos de mensuração do modelo 

estrutural e do modelo de medidas respectivamente. Além disso, o PLS trata os 

fatores como scores compostos individualmente, ou seja, não tenta recriar a 

covariância entre scores dos itens medidos. (HAIR et al., 2010). 
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Em geral os modelos de PLS apresentam menos problemas com 

identificação estatística e com erros fatais que impeçam a estimação dos 

parâmetros; desta forma, os modelos ficam mais robustos. O PLS produz 

estimativas que maximizam a variância explicada de forma semelhante à 

regressão múltipla OLS. Portanto, o foco do PLS é mais sobre previsão, sendo 

então mais apropriado para avaliar a teoria. (HAIR et al., 2010). 

O PLS pode ser uma alternativa aos modelos com medidas de um só item 

fornecendo estimativas confiáveis das relações entre construtos, que é o caso do 

modelo proposto nesta tese. Desta forma, quando o contexto de uma teoria de 

mensuração tiver pouco significado, o PLS pode ser uma abordagem bastante útil. 

Portanto o PLS não exige características de boa medição para produzir resultados. 

O SEM tradicional e PLS-SEM suportam modelos reflexivos e formativos. 

Por tradição histórica, modelos reflexivos tem sido a norma na modelagem de 

equações estruturais e modelos formativos tem sido a norma na modelagem por 

mínimos quadrados parciais. Porém, o fato é que a escolha entre modelos 

reflexivos e formativos deve depender da natureza dos indicadores (GARSON, 

2016). 

Os pesos de medição (no modelo de medidas) com conexão entre as 

variáveis latentes e seus indicadores são estimados de forma diferente, 

dependendo se o modelo é reflexivo ou formativo. Para o modelo reflexivo, com 

setas indo da variável latente para os indicadores, os pesos são estimados nas 

covariâncias entre a variável latente e o indicador. Se o modelo é formativo, com 

setas indo dos indicadores para a variável latente, os pesos são estimados por 

regressão da variável latente em seu indicador. (GARSON, 2016). 

 

4.4.2. 
Procedimentos para a verificação da variância de método comum 
(CMV) 

Para que a CMV não possa ocorrer Hinkin (1998) recomenda que o 

questionário seja respondido por mais de uma pessoa por empresa, podendo ser 

feita uma aplicação parcial para diferentes pessoas na empresa. Desta forma, 

evita-se que a consistência interna seja aumentada, fazendo com que exista uma 

aparente correlação entre as variáveis, o que de fato não existiria ou então seria 

mais fraca se fosse obtida de outra forma. Tal situação pode ocorrer 
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principalmente em questionários autoadministrados (CHANG; VAN 

WITTELOOSTUIJN; EDEN, 2010; PODSAKOFF; ORGAN, 1986), que é o caso 

deste estudo. 

Williams, Hartman e Cavazotte (2010) recomendam que seja definida uma 

variável de controle (marcadora) que não seja teoricamente relacionada com as 

variáveis do modelo, para capturar em uma ou mais as fontes de viés que podem 

ocorrer no contexto de medição para as variáveis principais que serão examinadas 

pelo processo de resposta ao questionário. Esta nova definição é diferente da 

forma com que têm sido referidas as variáveis de efeito do método medida, tais 

como a afetividade negativa e desejabilidade social, mesmo que ambos os tipos de 

variáveis do método sejam mais bem avaliadas com métodos similares de 

variáveis latentes. Considerando a recomendação de Williams, Hartman e 

Cavazotte (2010), foi inserido seis itens sem nenhuma relação com os construtos 

do estudo com objetivo de capturar a presença de viés de desejabilidade social 

sugerido por Steenkamp, De Jong e Baumgartner (2010). 

Uma vez inserido os itens para capturar a possibilidade de impacto da CMV 

na pesquisa, foi realizado o teste de fator único de Harman, com todos os itens 

relacionados com o construto focal e os da escala de desejabilidade social. Como 

resultado o primeiro fator retirado deve explicar menos que 50% da variância dos 

dados, indicando que a CMV não era a principal razão para a existência de 

correlação entre as variáveis. 

Considerando as recomendações de Chang, Van Witteloostuijn e Eden 

(2010), após a realização do teste de Harman, foi avaliado o nível de significância 

estatística, observando se o índice “t” das relações entre pares de construtos eram 

mantidos na presença ou ausência de uma variável de controle formada pelos itens 

inseridos no questionário, avaliando assim a CMV. Esta análise foi realizada por 

meio da técnica bootstrapping no SmartPLS, considerando o nível de 

significância de 5%. Para que fosse constatada a ausência da CMV os sinais das 

relações, bem como os níveis de significância deveriam permanecer inalterados 

nas relações entre os construtos. 
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Em seguida, foram avaliados os pesos das relações, ou seja, os coeficientes 

“p” com objetivo de verificar a relevância da variável de controle, em termos 

absolutos, quando comparado com as demais relações entre construtos. A 

ausência da CMV é constatada pela apresentação de baixos coeficientes, devendo 

ser menores para a relação da variável de controle com os construtos do modelo, 

uma vez comparados com os coeficientes das relações entre os construtos do 

modelo. 

Por fim, foi realizada uma análise de cross-loading normalizado por meio 

da comparação da carga dos indicadores nos seus construtos em relação à carga no 

construto considerado a variável de controle. Esta análise também possibilita 

comparar o comportamento das cargas de cada indicador (item) da variável de 

controle nos construtos do modelo. Para constatar que não houve a influência da 

CMV, as cargas padronizadas devem ser baixas em relação aos indicadores das 

variáveis de marcação sobre os construtos do modelo e também menores que as 

cargas padronizadas dos indicadores e seus respectivos construtos. O valor da 

carga padronizada deve ser menor que 0,5.  

 

4.4.3. 
Análise do modelo de mensuração e estrutural 

Hair et al. (2014) recomenda que a análise da validade do construto medido 

de forma reflexiva seja realizada em três partes uma vez que a análise seja a PLS-

SEM. Uma vez que os modelos estrutural e de mensuração (medida) foram 

especificados, o próximo passo é a execução do algoritmo de PLS-SEM  e, com 

base nos resultados, é avaliada a confiabilidade e a validade das medidas dos 

construtos do modelo de mensuração. 

Em seguida, deve-se avaliar o modelo de mensuração em relação à validade 

convergente, à significância da contribuição de cada indicador para formar o seu 

construto e quanto à existência de colinearidade entre os indicadores. 

Finalizando, deve-se avaliar a existência de linearidade entre as variáveis 

latentes do modelo estrutural, bem como a significância das relações entre 

construtos, a significância preditiva, o grau do seu efeito e o nível de variância 

explicada. 
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Modelo de mensuração reflexivo 

Em um modelo reflexivo, as setas vão da variável para o indicador, 

significando que um construto unidimensional determina os valores do indicador e 

representativo medido. Testes de validade convergente como a consistência 

interna ou alfa de Cronbach são apropriados para modelos reflexivos, mas não em 

modelos formativos. 

A consistência interna é uma alternativa preferencial ao alfa de Cronbach 

como um teste de validade convergente em um modelo reflexivo, e deve ser o 

primeiro a ser avaliado em um modelo de mensuração reflexivo. Pode ser 

preferido como uma medida da confiabilidade, porque o alfa Cronbach subestima 

a confiabilidade da escala. Em comparação com alfa de Cronbach, a consistência 

interna pode levar a maiores estimativas de confiabilidade. O limite aceitável para 

consistência interna é o mesmo para qualquer medida de confiabilidade, incluindo 

a de Cronbach. 

A consistência interna varia de 0 a 1, com 1 sendo consistência interna 

estimada perfeita. Em um modelo adequado para fins exploratórios, a consistência 

interna deve ser igual ou maior que 0,60 (CHIN, 1998; GARSON, 2016; HÖCK; 

RINGLE, 2006); igual ou maior que 0,70 para um modelo adequado para efeitos 

de confirmação de uma proposição (HENSELER; RINGLE; SARSTEDT, 2012); 

e igual ou maior que 0,80 para ser considerado bom para uma pesquisa 

confirmatória (DASKALAKIS; MANTAS, 2008; GARSON, 2016).  Entretanto, 

uma consistência interna maior que 0,90 pode indicar que os vários indicadores 

são variantes de menor expressão dos demais indicadores, ao invés de serem 

medidas verdadeiramente representativas do construto. (HAIR et al. 2014:101). 

A variância média explicada (AVE) pode ser usada também como um teste 

de validade convergente e divergente. AVE reflete a concordância média para 

cada variável latente em um modelo reflexivo. Em um modelo adequado, AVE 

deve ser maior do que 0,50 (CHIN, 1998; GARSON, 2016; HÖCK; RINGLE, 

2006) bem como maior do que cross-loadings elevadas, o que significa que os 

fatores devem explicar a variação de pelo menos metade de seus respectivos 

indicadores. AVE abaixo 0,50 significa que a variação do erro excede a variância 

explicada. (GARSON, 2016). 
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A AVE também pode ser usado para estabelecer a validade discriminante 

pelo critério Fornell-Larcker: para qualquer variável latente, a raiz quadrada da 

AVE deve ser superior a sua correlação com qualquer outra variável latente. Isto 

significa que para qualquer variável latente, a variância compartilhada com seu 

bloco de indicadores é maior do que a variância partilhada com qualquer outra 

variável latente. O SmartPLS apresenta uma saída com os valores do teste de 

Fornell-Larcker, sendo que a raiz quadrada AVE aparece nas células na diagonal e 

as correlações aparecem abaixo dela. Portanto, em termos de valor absoluto, se o 

primeiro número (que é a raiz quadrada de AVE) em qualquer coluna é maior que 

os outros números (correlações), abaixo dela, há validade discriminante. 

Portanto, quando alguns dos resultados dos testes apresentados 

anteriormente estiverem fora do estabelecido, pode ser que seja necessária a 

retirada de algum indicador. No entanto, a retirada de um indicador só deve 

ocorrer caso a validade convergente ou a validade discriminante seja aumentada, e 

não influenciar de forma negativa a validade do conteúdo. 

 
Modelo de mensuração formativo 

Em um modelo de medição formativa (a seta parte dos indicadores para as 

suas variáveis latentes), o qual um fator modelado formativamente é uma variável 

composta, refletindo os indicadores, que representam diferentes dimensões do 

fator. Porque os indicadores representam dimensões diferentes, implicando que a 

consistência interna e o alfa de Cronbach podem não ser altos. Da mesma forma, o 

fator composto necessariamente não prevê os valores do indicador, implicando 

que a concordância e redundância podem não ser particularmente elevados porque 

qualquer tipo de média de diferentes dimensões não irá prever bem qualquer 

dimensão. Isso faz com que os testes realizados para o modelo de mensuração 

reflexivo não sejam adequados para o modelo de mensuração formativo 

(GARSON, 2016). 

Inicialmente deve ser realizada a análise da validade convergente. A 

validade convergente irá existir se o vetor (seta) padronizado que carrega o 

coeficiente do fator formativo ao fator reflexivo é alto. Chin (1998) sugere um 

valor de corte de 0,90, ou pelo menos 0,80. Isto implica que o valor de R2 para o 

fator reflexivo deve ser 0.81 ou pelo menos 0,64. Observe que esse método de 

avaliação requer que os indicadores para o construto reflexivo sejam identificados 
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de antemão e incluídos na fase de projeto da coleta de dados da pesquisa. 

(GARSON, 2016; HAIR et al., 2014).  

A multicolinearidade pode ser um problema de acordo com Garson, (2016) 

e Hair et al. (2014), se a tolerância for inferior a 0,20, ou se o fator de inflação de 

variação (VIF) exceder 5. Alguns pesquisadores usam os valores de corte mais 

rigorosos de 0,25 e 4, respectivamente. O VIF é o inverso da tolerância e contém 

as mesmas informações (tolerância < 0,20 corresponde a VIF > 5), então foi 

aplicado apenas um destes testes, análise do VIF. Tolerância é 1,0 – R2 para o 

fator. Isto significa que quando R2 para um fator formativo é menor que 0,80, a 

multicolinearidade não é um problema considerando o critério da tolerância < 

0,20 ou VIF > 5. O erro-padrão é dobrado quando VIF é 4.0 e tolerância é 0,25, 

correspondente ao Rj = 0,87. Portanto, VIF ≥ 4 é um critério mais rigoroso o valor 

corte alternativo comum. 

Hair et al. (2014:125) sugerem fatores formativos sinalizados com alta 

multicolinearidade pelo teste da tolerância ou VIF devem ser descartados do 

modelo ou operacionalizados de alguma maneira diferente. Garson (2016), porém, 

não concorda. Para este autor enquanto a multicolinearidade entre os indicadores 

para um fator formativo infla o erro-padrão e faz a avaliação da importância 

relativa das variáveis independentes não confiáveis, a tal elevada 

multicolinearidade não afeta a eficiência das estimativas de regressão. 

Por fim, foi realizado um teste de significância com um nível de 

probabilidade de 0,05, assumindo que a amostragem é aleatória de uma 

distribuição normal. Se os dados são uma enumeração em vez de uma amostra, o 

significado é discutível, como todos os efeitos, porém pequenos, são reais e não 

há possibilidade de "outra amostra". Se a amostra for não aleatória, o nível de 

significância computado é em erro a um grau desconhecido. Uma significativa 

pode ser generalizada para a população pressupostos de normalidade e 

aleatoriedade forem atendidos. (GARSON, 2016; HAIR et al., 2014). 

A significância pode ser estimada pelo procedimento bootstrapping que é 

muitas vezes usado quando os dados podem não ser considerados normais. As 

propriedades das estimativas distributivas do PLS não são conhecidas pela 

população e, portanto, o bootstrapping se torna apropriado. Como normalmente 

computadas, o bootstrapping simula uma grande amostra como base nos dados do 

pesquisador. Isso permite que o cálculo de um coeficiente de interesse seja 
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determinado (ex., uma correlação) para um grande número de tais amostras, 

permitindo que um desvio-padrão seja calculado. A contagem de desvios-padrão 

dos coeficientes observados com valor 0 produz um nível de significância. 

(GARSON, 2016; HAIR et al., 2014). 

 
Modelo estrutural 

O modelo estrutural é examinado apenas após o modelo de medição for 

considerado aceitável. Tal exame permite a verificação empírica da teoria sobre as 

relações dos construtos. Inicialmente é avaliado a multicolinearidade. Para avaliar 

a multicolinearidade no modelo estrutural consideram-se os critérios de tolerância 

ou VIF, discutidos e anteriormente. Para a tolerância que é igual a 1.0 – R2, sendo 

< 0,20 indica possíveis multicolinearidade. Isso equivale a dizer que R2 > 0,80 

sugerindo um problema de multicolinearidade possível. Isso corresponde a VIF 

maior que 5, embora alguns usasse os valores mais rigorosos de 0,25 para 

tolerância e 4 para VIF. Porém, no modelo estrutural caso exista um problema de 

colinearidade, deve-se eliminar o construto ou fundi-lo com outro construto 

preditor, ou ainda, criar construtos de ordem superior. 

Em seguida são avaliados os coeficientes das relações no modelo estrutural 

(cargas), que são os pesos dos vetores que indica a relação entre dois construtos, 

os elementos de conexão para o outro. Como os dados são padronizados, as cargas 

variam de 0 a 1. Estas cargas devem ser significativas, para conhecer a condição 

de significância das cargas, utiliza-se o procedimento bootstrapping. Quanto 

maior o valor de “t”, mais forte será a carga no modelo estrutural. Uma carga não 

significativa pode determinar a reespecificação do modelo sem esta carga, ou por 

razões de importância teórica a carga pode ser mantida no modelo. No entanto, em 

casos incomuns, a não ligação entre alguns construtos com cargas não 

significativas pode afetar o significado de outras cargas no modelo. 

Na sequência á avaliado o coeficiente R2 e o efeito f2: R2, também chamado 

de coeficiente de determinação é a medida do tamanho do efeito global para o 

modelo estrutural, como na regressão. A medida de tamanho de efeito f2 é o nome 

para o efeito de mudança de R2. O coeficiente f2 pode ser calculado por: (R2
original 

– R2
omitido)/(1-R2

original). A equação do f2 exprime quanto é grande uma proporção 

de variância “inexplicável” é contabilizada pela mudança de R2 (HAIR et al., 

2014). Considerando o exposto por  Cohen (1988), o valor de 0,02 representa um 
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tamanho de efeito de "pequeno"; 0,15 representa um efeito de "médio" e 0,35 

representa um tamanho de efeito "alto".  

Por fim, foram realizadas as análises de Q2 também conhecido como Stone-

Geisser Q2, aplicável apenas a fatores endógenos reflexivamente modelados, Q2 

maior que 0 significa que o modelo de PLS-SEM é preditivo da variável endógena 

e determinado sob escrutínio. Pela mesma razão, um Q2 com um valor de 0 ou 

negativo indica que o modelo é irrelevante para a predição de determinado fator 

endógeno. Da mesma forma que tamanho de efeito f2 foi calculado com base nos 

valores de R2 dos modelos com e sem um fator exógeno, valores muito 

semelhantes pode ser usado para calcular uma medida de tamanho de efeito 

chamada q2, que compara valores de relevância preditiva Q2 discutidos acima, 

para os modelos com e sem um determinado construto latente. Como isto foi 

descrito acima para f2, os mesmos critérios de valores baixo/médio/alto baseado 

em Cohen (1988) e discutidos acima são usados para interpretar q2. 

 

4.5. 
Limitações do método 

Uma das limitações do método survey, segundo Nique e Ladeira (2014), 

está no fato de se ter um cuidado rigoroso na elaboração do questionário, o que 

acarreta um grande tempo e, em muitos casos, o tempo é escasso. Para uma boa 

elaboração do questionário recomenda-se que o formulário seja atrativo para 

motivar o respondente a participar de forma voluntária da pesquisa. 

PLS-SEM também está sujeita a algumas restrições relacionadas com a 

avaliação do ajuste do modelo (como é comumente feito no CB-SEM) e a 

consistência das estimativas do parâmetro. Algumas pesquisas relatam avanços do 

algoritmo básico de PLS-SEM para melhorar suas propriedades estatísticas, por 

exemplo, em termos de fornecer estimativas do parâmetro consistente. Dijkstra e 

Hensler (2014) destacam que o PLS-SEM fornece parâmetro consistente que 

estima e introduz a opção de testar o ajuste do modelo, mantendo os pontos fortes 

do método, porém ainda pouco avaliado na prática.  
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Dijkstra e Schermelleh-Engel (2014) estendem esta abordagem aos modelos 

de equações estruturais não-lineares. Esforços suplementares no estendendo 

modelos de equações estruturais não-lineares foram feitos por Bentler e Huang 

(2014). Dependendo do contexto empírico específico e objetivo do estudo, as 

características metodológicas distintas do PLS-SEM tornou-o uma valiosa e 

alternativa potencialmente mais adequada para o CB-SEM e mais popular em 

aplicações práticas. No entanto, nenhum método é superior ao global. Em vez 

disso, a seleção do método apropriado depende do objetivo do estudo (RIGDON, 

2012; SARSTEDT et al., 2014). 

Neste estudo é possível que tenha ocorrido alguma dificuldade por parte do 

gestor em recordar fatos e informações de quando entrou ou fundou a empresa. 

Tal dificuldade pode ter levado a respostas equivocas, considerando que as 

perguntas relativas a estas informações foram apresentadas logo no início do 

questionário e outras perguntas aparecem no meio do questionário. Pode ter 

ocorrido também o surgimento da fadiga ao responder as últimas perguntas do 

questionário, o que pode também ter levado a não respostas de algumas destas 

perguntas, ou também cometido algum equívoco ao respondê-las. 

O modelo estrutural foi estimado na mesma amostra utilizada para 

depuração do modelo de mensuração. Sendo assim, existe um risco de overfitting 

do modelo devido ao ajuste dos parâmetros do modelo aos dados da amostra. Em 

função dos resultados estatisticamente não significativos, pode-se aventar que 

cada variável possa exercer efeitos “contraditórios” sobre a internacionalização.  
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5 
Apresentação dos resultados 

O presente capítulo está organizado em cinco seções, as quais são 

apresentadas a verificação de normalidade, a depuração do modelo de 

mensuração, estimação do modelo estrutural, avaliação do impacto da CMV, as 

limitações e por fim a interpretação dos resultados. 

 

5.1. 
Depuração do modelo de mensuração 

Na sequência, foi realizada a análise do modelo teórico por meio das saídas 

dos testes do SmartPLS que permitem avaliar os modelos de mensuração 

reflexivo e formativo, e por fim, o modelo estrutural, seguindo as recomendações 

de Hair et al. (2014) e Garson (2016) para a realização destas análises. 

 
Modelo de mensuração formativo  

A análise do modelo de mensuração formativo foi feita por meio da análise 

de colinearidade, significância e relevância dos indicadores. Foi incialmente 

avaliada a colinearidade por meio da saída Outer VIF Values do SmartPLS, sendo 

os resultados apresentados na Tabela 7. Todos os valores ficaram menores que 4,0 

significando um nível satisfatório de colinearidade entre os indicadores dos 

construtos no modelo de mensuração formativo. 

 

Tabela 7: Colinearidade (VIF) do modelo de mensuração formativo 

Indicadores VIF 

ZForLang_1 1,850 

ZFormEdu_1 1,212 

ZIntAssoc_1 1,011 

ZIntConta_1 1,011 

ZIntlExp_1 1,622 
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A análise de significância foi realizada com base na estatística “t” e na 

análise da contribuição absoluta do indicador no seu construto, os valores das 

cargas “w” em cada construto, como apresentado na Tabela 8. Os resultados 

mostram que existem indicadores com valores abaixo do desejado (t > 1,96 e w > 

0,5), o que requer que estes indicadores sejam retirados dos seus respectivos 

construtos. Ao verificar as relações entre estes indicadores e seus construtos por 

meio da literatura, optou-se por retirar os indicadores: participação em associações 

domésticas e relações informais, ambos relacionados com o capital social. Os 

indicadores: nível de educação formal, experiência internacional e proficiência em 

línguas estrangeiras foram mantidos, pois, encontram-se vários argumentos na 

literatura apoiando a influência destes indicadores no capital humano e na 

internacionalização. Além disso, é possível que o tamanho menor da amostra 

esteja influenciando os resultados. 

 

Tabela 8: Cargas “w” e estatística “t” dos construtos formativos 
 Cargas “w” Estatística “t” P Valor 

ZForLang_1 -> Human capital 0,227 0,455 0,629 

ZFormEdu_1 -> Human capital 0,393 0,984 0,325 

ZIntlExp_1 -> Human capital 0,645 1,370 0,171 

ZDomAssoc_1 -> Social capital 0,367 1,592 0,112 

ZIntAssoc_1 -> Social capital 0,557 2,389 0,017 

ZIntConta_1 -> Social capital 0,761 3,548 0,000 

ZRelInform_1 -> Social capital 0,154 0,666 0,506 

 

Portanto, houve a necessidade de fazer ajustes no modelo de mensuração 

formativo uma vez que alguns indicadores tiveram que ser retirados do modelo. 

 
Modelo de mensuração reflexivo 

O modelo mensuração reflexivo foi avaliado via estimativas da consistência 

interna, validade convergente e validade discriminante. A Tabela 9 apresenta os 

resultados de consistência interna satisfatórios, ou seja, valores maiores que 0,70 e 

abaixo de 0,95. Portanto, os resultados foram considerados satisfatórios para a 

validade convergente, não sendo necessário excluir nenhum indicador do modelo. 
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A Tabela 9 também apresenta os resultados da variância média explicada 

(AVE), os quais foram ligeiramente superiores a 0,50, ou seja, a média da 

variância estimada de cada construto é maior que a média da variância do erro de 

medição. Apesar de muito próximo do limite inferior, pode-se afirmar que os 

indicadores têm influência na proporção de variância de seu construto.  

Por outro lado, observando os resultados apresentados na Tabela 10, 

constata-se que alguns valores de carga são menores que 0,70, sendo a maioria 

bem próxima do valor mínimo desejado, sugerindo a necessidade de retirar alguns 

destes indicadores do construto. Os indicadores do construto propensão ao risco, 

caminhos já testados (ZKnownWay_1 = -0,397) e informações completas 

(ZInfoComp_1 = 0,470) foram retirados do modelo, porém, ao avaliar 

teoricamente o indicador ZDarePost_1, optou-se pela permanência dele no 

construto, considerando que o valor era 0,560, uma vez que mede o quanto o 

gestor adota uma postura cautelosa ou agressiva diante de situações em que não se 

pode prever as consequências, permitindo avaliar o quanto o gestor é propenso ao 

risco. 

 
Tabela 9: Consistência interna e AVE dos construtos reflexivo do modelo de mensuração 

 Construtos Consistência 
Interna 

Variância média 
extraída (AVE) 

DOI 0,772 0,535 

Risk propensity 0,815 0,531 

Speed 0,750 0,601 

 

 

A validade discriminante foi avaliada por meio dos resultados apresentados 

na Tabela 8, constatando-se que as cargas dos indicadores em cada um dos seus 

construtos foram maiores que as cargas dos indicadores em outros construtos, 

apesar de algumas das cargas nos outros construtos serem estatisticamente 

significativas; o que confirma parcialmente a validade discriminante.  
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Tabela 10: Cargas “l” dos indicadores nos construtos do modelo de mensuração reflexivo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para confirmar a validade discriminante foram ainda realizados dois testes. 

O primeiro foi o Fornell-Larcker Criterion, do próprio SmartPLS, o qual 

apresenta uma matriz com os valores da raiz quadrada do AVE para cada 

construto reflexivo e as correlações entre os construtos, conforme apresentado na 

Tabela 11.  Desta forma, os resultados mostram que cada construto é diferente dos 

demais, ou seja, ele é capaz de capturar as características inerentes a apenas um 

construto. 

 
Tabela 11: Correlações entre os construtos do modelo de mensuração reflexivo 

Construtos DOI Risk 
propensity 

Speed 

DOI 0,731*   

Risk propensity 0,194 0,729*  

Speed 0,412 0,115 0,776* 

* Raiz quadrada da média da variância estimada (AVE) 

 

Considerando as análises de validade discriminante, verificou-se a 

necessidade de ajustar o modelo proposto inicialmente, retirando os indicadores, 

como recomendado por Hair et al. (2014). 

 

 

 

 

 

Indicadores DOI Risk propensity Speed

ZBreadth_1 0,638 0,259 0,132 

ZDepthAbs_1 0,859 0,106 0,489 

ZDepthRel_1 0,679 0,106 0,175 

ZNewThing_1 0,102 0,655 0,086 

ZDarePost_1 0,048 0,560 0,214 

ZRiskAccp_1 0,274 0,858 0,139 

ZInfoComp_1 0,042 0,470 0,082 

ZRiskTol_1 0,068 0,803 -0,107

ZKnownWay_1 0,143 -0,397 0,128 

ZPrecocit_1 0,142 0,002 0,719 

ZSpeed3Y_1 0,466 0,164 0,828 
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Apesar de não ser extremadamente necessário, Hair et al. (2014) e Garson 

(2016) recomendam a realização da análise de colinearidade no modelo de 

mensuração reflexivo. Sendo assim, foi realizada a análise de colinearidade do 

modelo reflexivo por meio do VIF entre os construtos, incluídos os construtos 

relativos às variáveis de controle, apresentados na Tabela 12, oriunda da saída 

Inner VIF Values do SmartPLS. Todos os valores ficaram menores que 4,0, 

significando não haver colinearidade exagerada no modelo de mensuração 

reflexivo. 

Tabela 12: Colinearidade (VIF) do modelo de mensuração reflexivo 

Construtos DOI Risk perception Risk propensity Speed 

Age 1,021 1,143 

Human capital 1,400 1,264 1,346 

Insatsfact Dom 1,110 1,094 

Intel Ind 1,379 1,374 

Risk perception 1,200 1,139 

Risk propensity 1,314 1,372 

Social capital 1,665 1,000 1,287 1,653 

Tam Rel 1,228 

 

Considerando as análises do modelo de mensuração reflexivo, foi realizado 

o ajuste no modelo, retirando os indicadores apontados como problemáticos na 

análise de validade convergente.  

 
Apresentação do modelo de mensuração depurado 

A Figura 4 apresenta o modelo revisado após as alterações realizadas por 

conta das análises do modelo de mensuração. 
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Figura 4: Relações de mensuração e estruturais no modelo depurado 

 

Portanto, pelo menos nesta amostra específica de 71 gestores e fundadores 

(decisores) de pequenas e médias empresas brasileiras, o impacto das 

características destes decisores tais como o a idade, o capital humano, o capital 

social, a propensão ao risco e a percepção de risco é não significante ou 

relativamente pequeno no grau de internacionalização destas empresas aqui no 

Brasil. A seguir é apresentada a interpretação dos resultados do modelo revisado a 

partir das adequações realizadas via análises desta seção.  

 

5.2. 
Estimação do modelo estrutural 

Considerando que o PLS-SEM não possui uma medida de ajuste global, foi 

realizada a análise do modelo estrutural, avaliando a capacidade de previsão deste 

modelo. Para tanto, foram obtidos, inicialmente, os coeficientes de determinação 

(R2) dos construtos preditores frente aos outros construtos relacionados no modelo 

estrutural, conforme apresentado na Tabela 13. Verifica-se que os resultados se 

apresentam satisfatórios sendo todos os valores maiores que 0,20 em relação à 

tolerância. Portanto, não houve o efeito da colinearidade no modelo estrutural. 
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Tabela 13: Coeficientes R2 dos construtos preditores em relação aos demais construtos no modelo 
estrutural 

Construtos R2 Tolerância (1-R2) 

Age -> Risk propensity 0,229 0,771 

Age -> speed 0,319 0,681 

Human capital -> DOI 0,239 0,761 

Human capital -> Risk propensity 0,297 0,703 

Human capital -> speed 0,258 0,742 

Insatsfact Dom -> DOI 0,312 0,688 

Insatsfact Dom -> speed 0,418 0,582 

Intel Ind -> DOI 0,673 0,327 

Intel Ind -> speed 0,246 0,754 

Risk perception -> DOI 0,154 0,846 

Risk perception -> speed 0,075 0,925 

Risk propensity -> DOI 0,194 0,806 

Risk propensity -> speed 0,229 0,771 

Social capital -> DOI 0,295 0,705 

Social capital -> Risk perception 0,218 0,782 

Social capital -> Risk propensity 0,474 0,526 

Social capital -> speed 0,142 0,858 

Tam Rel -> DOI 0,258 0,742 

R2 obtido por meio das correlações entre as variáveis latentes (SmartPLS) 

 
A análise de significância foi realizada por meio dos resultados da Tabela 

14, efeitos diretos obtidos pela estatística “t”, mostrando que foram poucas as 

relações consideradas significantes entre os construtos (t > 1,96), sendo: idade 

(Age) e a velocidade de internacionalização (Speed), capital social (Social capital) 

e propensão ao risco (Risk propensity), insatisfação com o mercado doméstico 

(Insatsfact Dom, uma variável de controle) e a velocidade de internacionalização 

(Speed), a internacionalização da indústria (Intel Ind, variável de controle) e o 

grau de internacionalização (DOI).  

Na Tabela 15 são apresentados os efeitos totais obtidos pelos coeficientes 

“p” totais, sendo o valor mínimo desejado de 0,200. Foram consideradas 

relevantes as relações estabelecidas entre os construtos idade (Age) e a velocidade 

de internacionalização (Speed), capital social (Social capital) e propensão ao risco 

(Risk propensity), insatisfação com o mercado doméstico (Insatsfact Dom, uma 

variável de controle) e a velocidade de internacionalização (Speed), a 

internacionalização da indústria (Intel Ind, variável de controle) e o grau de 
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internacionalização (DOI); sendo, portanto, os mesmos construtos os cujas 

relações apresentavam nível de significância aceitável. 

 

Tabela 14: Estatística t dos construtos relacionados no modelo estrutural 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 15: Coeficientes “p” totais 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Construtos Estatística “t”

Age -> DOI 0,474 

Age -> Risk propensity 1,331 

Age -> speed 2,476 

Human capital -> DOI 0,532 

Human capital -> Risk propensity 0,603 

Human capital -> speed 0,868 

Insatsfact Dom -> DOI 1,288 

Insatsfact Dom -> speed 3,033 

Intel Ind -> DOI 5,303 

Intel Ind -> speed 0,251 

Risk perception -> DOI 0,468 

Risk perception -> speed 0,472 

Risk propensity -> DOI 0,640 

Risk propensity -> speed 0,698 

Social capital -> DOI 0,083 

Social capital -> Risk perception 0,928 

Social capital -> Risk propensity 2,220 

Social capital -> speed 0,482 

Tam Rel -> DOI 0,943 

 Construtos DOI Risk propensity Speed 

Age 0,014 0,167 0,271 

Human capital 0,079 0,106 0,152 

Insatsfact Dom 0,158   0,361 

Intel Ind 0,599   0,043 

Risk perception 0,052   -0,055 

Risk propensity 0,086   -0,121 

Social capital -0,010 0,402 0,080 

Tam Rel 0,111     
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Os resultados apresentados na Tabela 16 mostram que os valores de R2 e R2 

ajustado, consideradas medidas de acurácia do modelo, indicando que o grau de 

internacionalização (DOI) tem 49,5% da variância explicada pelas variáveis que a 

influenciam, sendo considerada uma acurácia moderada, sendo que a maior 

influência neste construto vem das variáveis de controle.   A velocidade de 

internacionalização (Speed) tem 32,4% da sua variância explicada, sendo que a 

maior influência neste construto é do construto idade (Age), e por fim, a 

propensão ao risco (Risk propensity) apresenta 26% da variância explicada, sendo 

influenciada fortemente pelo capital social (Social capital). Estes valores apesar de 

50% são considerados satisfatórios em estudos da área de estratégia. 

 
Tabela 16: R2 e R2 ajustado 

 Construtos R2 R2 ajustado 

DOI 0,495 0,439 

Risk propensity 0,260 0,227 

Speed 0,327 0,249 

 

A Tabela 17 apresenta os resultados do tamanho do efeito (f2) para os 

construtos relacionados no modelo estrutural, mostrando que a variável de 

controle internacionalização da indústria (Intel Ind) tem um tamanho de efeito 

grande no grau de internacionalização (f2 > 0,35), indicando que a variância, 

medida por R2 é de fato fortemente influenciada por este construto. Os valores de 

f2 que indicam que o tamanho do efeito médio na relação entre os construtos 

exógenos nos construtos endógenos é considerado médio (f2 > 0,15), sendo estes: 

idade (Age) e a velocidade de internacionalização (Speed), capital social (Social 

capital) e propensão ao risco (Risk propensity), insatisfação com o mercado 

doméstico (Insatsfact Dom, uma variável de controle) e a velocidade de 

internacionalização (Speed), a internacionalização da indústria (Intel Ind, variável 

de controle). As relações com tamanho de efeito considerado pequeno entre os 

construtos exógenos e endógenos (0,15>f2 > 0,02) foram: A insatisfação com o 

mercado doméstico (Insatsfact Dom) e o grau de internacionalização (DOI); idade 

(Age) e a propensão ao risco (Risk propensity) e o capital humano (Human 

capital) e a velocidade de internacionalização (Speed). Os demais construtos 

exógenos do modelo não apresentam um tamanho de efeito considerado 

minimamente satisfatório. 
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Tabela 17: Tamanho do efeito de (f2) dos construtos relacionados no modelo estrutural 
 

 

 

 

 

 

 

 

As medidas de relevância preditiva (Q2) dos construtos endógenos 

reflexivos são apresentadas na Tabela 18. Observa-se que os valores de Q2 para os 

construtos grau de internacionalização (DOI), velocidade de internacionalização 

(Speed) e propensão ao risco (Risk propensity) se apresentam acima de 0,15, o 

que significa um impacto médio dos construtos exógenos nos construtos 

endógenos. Já o valor da percepção de risco (Risk perception) ficou ligeiramente 

acima de 0,02, sendo considerado um impacto pequeno do construto capital social 

(Social capital) no construto percepção de risco (Risk perception).   

Tabela 18: Relevância preditiva 

Construto Q² (=1-SSE/SSO) 

DOI 0,197 

Risk perception 0,027 

Risk propensity 0,166 

Speed 0,164 

 

A Tabela 19 apresenta os efeitos q2 dos construtos relacionados no modelo 

estrutural. Garson (2016) destaca que este indicador é uma terceira alternativa 

para se medir avaliar a relevância preditiva dos construtos endógenos no modelo 

estrutural, sendo as discussões semelhantes às realizadas anteriormente para o 

efeito f2. Verifica-se que os valores superiores a 0,35, o que caracteriza uma 

elevada relevância do construto exógeno no construto endógeno, foram das 

relações: internacionalização da indústria (Intel Ind) e o grau de 

internacionalização; a idade (Age) e a velocidade de internacionalização (Speed). 

O valor que representa uma relevância média foi a insatisfação com o mercado 

doméstico (Insatsfact Dom) e a velocidade de internacionalização. Os outros 

  DOI Risk perception Risk propensity Speed 

Age     0,037 0,174 

Human capital 0,007   0,012 0,030 

Insatsfact Dom 0,045     0,176 

Intel Ind 0,515     0,002 

Risk perception 0,004     0,004 

Risk propensity 0,011     0,016 

Social capital 0,002 0,013 0,170 0,013 

Tam Rel 0,020       
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valores se mostraram abaixo de ou próximo a 0,02, indicando haver um impacto 

pequeno ou até negligenciável destes construtos nos construtos endógenos. 

Tabela 19: Efeito de q2 dos construtos relacionados no modelo estrutural 
 

 

 

 

 

 

 

 

5.3. 
Avaliação do impacto da CMV 

Na sequência foi realizada a análise da variância do método comum (CMV), 

sendo este um importante teste dos resultados do estudo, pois pode haver 

problemas relativos à aplicação do questionário para apenas um respondente por 

empresa da amostra e com uma escala de respostas semelhantes entre si 

(diferenciais semânticas), o que inviabiliza todo estudo. Sendo assim, verificou-se 

por meio do teste do fator único de Harman, relativo a análise fatorial 

exploratória, o quanto era explicado pela variância entre os indicadores do 

modelo. Este teste apresentou um resultado na qual a variância total explicada 

pelo primeiro fator extraído foi de apenas 18,27%. Segundo Hair et al. (2014) 

permite concluir que o método comum não é explicação suficiente para a 

correlação entre os dados. 

No entanto, é necessário avaliar se há alterações em relação à significância e 

o sinal das relações entre os construtos, por meio da análise da estatística “t” 

obtidas via teste bootstrapping no SmartPLS. Conforme apresentado na Tabela 

20, os valores da estatística “t” permaneceram muito próximos e os sinais não se 

alteraram, com e sem a variável controle (variável CMV). Portanto, tal 

constatação mostra aparentemente que não há influência da variância do método 

comum (CMV).  

 

 

 Construto DOI Risk perception Risk propensity Speed 

Age     0,024 0,369 

Human capital 0,029   0,016 0,017 

Insatsfact Dom 0,045     0,236 

Intel Ind 0,452     0,009 

Risk perception 0,023     0,011 

Risk propensity 0,018     0,014 

Social capital 0,013 0,008 0,170 0,021 

Tam Rel 0,015       
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Tabela 20: Estatística “t” das relações entre construtos com e sem variável CMV 

  Estatística t com 
Variável CMV 

Estatística t sem 
Variável CMV 

Age -> Risk propensity 1,335 1,498 
Age -> speed 2,229 2,451 
Human capital -> DOI 0,437 0,473 
Human capital -> Risk propensity 0,597 0,611 
Human capital -> speed 0,793 0,896 
Risk perception -> DOI 0,392 0,497 
Risk perception -> speed 0,428 0,474 
Risk propensity -> DOI 0,698 0,709 
Risk propensity -> speed 0,586 0,662 
Social capital -> DOI 0,288 0,314 
Social capital -> Risk perception 0,873 0,910 
Social capital -> Risk propensity 2,112 2,289 
Social capital -> speed 0,583 0,663 

 

Foi avaliada também os coeficientes “p” entre o construto variável CMV e 

os demais construtos (Tabela 21), que apresentaram cargas baixas entre o 

coeficiente e demais construtos, além de apresentarem em sua totalidade valores 

menores do que as relações entre os construtos do modelo. Os resultados indicam 

que a CMV não explica de forma considerável as correlações. 

 

Tabela 21: Coeficientes “p” das relações entre os construtos do modelo estrutural e a variável 
CMV 

Construto Speed DOI Risk 
propensity 

Risk 
perception 

Social 
capital 

Age 

Age -0,266 - -0,154 - - - 

Risk 
perception 

-0,052 0,049 - - - - 

Risk 
propensity 

-0,103 0,107 - - - - 

Human 
capital 

0,158 0,066 0,096 - - - 

Social 
capital 

0,116 -0,023 0,383 -0,108 - - 

CMV -0,028 -0,037 0,036 -0,073 0,058 -0,036 

 

Além disso, foram avaliadas as cargas “l” (cross loading) dos indicadores e 

o impacto no seu construto, apresentando em todas as situações valores menores 

do que as cargas “l” dos indicadores da variável CMV nos construtos do modelo, 

conforme apresentado na Tabela 22, bem como a carga “l” de cada indicador no 

seu construto, apresentando-se com todos os valores maiores do que sua carga 

com a presença da variável CMV. Há que se ressaltar que os indicadores com 

carga 1,000 significa que o construto foi medido com apenas um indicador, no 

caso do construto idade e percepção de risco (Tabela 23). 
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Tabela 22: Cargas “l” mínimas e máximas dos indicadores dos construtos do modelo 

Construtos 
Indicadores do 
Construto do 

Modelo 
Indicadores CMV 

 DOI 0,256 a 0,954 0,086 a 0,243 

 Risk propensity 0,256 a 0,922 0,038 a 0,238 

 Risk perception 1,000 1,000 

 Human capital 0,268 a 0,977 0,073 a 0,246 

 Social Capital 0,323 a 0,915 0,013 a 0,261 

 Speed 0,302 a 0,986 0,032 a 0,284 

 Age 1,000 1,000 

 

 

Tabela 23: Cargas “l” dos indicadores nos seus construtos do modelo e na variável controle 
Indicadores Construto do 

Modelo 
Construto CMV 

ZAge_1  1,000 1,000 

ZIntlExp_1  0,645 0,296 

ZForLang_1  0,227 0,211 

ZFormEdu_1  0,393 0,296 

ZIntAssoc_1  0,541 0,277 

ZIntConta_1  0,786 0,291 

ZExpRisk_1  1,000 1,000 

ZNewThing_1  0,655 0,278 

ZRiskAccp_1  0,858 0,383 

ZRiskTol_1  0,803 0,288 

ZDarePost_1  0,560 0,276 

ZBreadth_1 0,638 0,263 

ZDepthAbs_1  0,859 0,377 

ZDepthRel_1  0,679 0,384 

ZPrecocit_1 0,719 0,352 

ZSpeed3Y_1 0,828 0,316 

 

Os resultados apresentados nas análises anteriores estão de acordo com as 

recomendações de Williams, Hartman e Cavazotte (2010) e permitem concluir 

que o CMV não apresenta influência nos dados obtidos por meio da aplicação do 

questionário para apenas um membro por empresa.  
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6 
Discussão dos resultados 

As propriedades psicométricas ficaram abaixo do mínimo desejado, sendo 

assim, o modelo teórico proposto foi revisado, retirando-se os indicadores e as 

suas relações com seus respectivos construtos, levando em conta os resultados 

para o modelo de mensuração reflexivo e formativo, bem como o modelo 

estrutural. O modelo proposto apresenta várias hipóteses testadas nas análises 

anteriores, as quais foram avaliadas quanto ao seu suporte pelos resultados obtidos 

por estas análises. 

 
Impacto da idade do gestor na propensão ao risco 

Hipótese 1a: A idade do gestor apresenta uma relação negativa com sua 

propensão ao risco. 

Os resultados deste estudo mostraram que a idade foi negativamente 

relacionada com a propensão ao risco, porém, esta relação foi não significativa. 

Sendo assim a hipótese H1a não foi suportada. A não significância neste caso pode 

ter sido em função do tamanho reduzido da amostra. Uma possível explicação 

para que a idade não exercesse uma influência significativa na propensão ao risco 

é que o gestor foi convidado a indicar sua idade no momento em que entrou ou 

fundou a empresa. Porém, o gestor também indicou se concorda ou não em aceitar 

assumir riscos nas decisões no momento atual. Sendo assim, o decisor quando 

entrou ou fundou a empresa era de fato jovem e talvez aceitasse assumir mais 

riscos do que na atualidade. 

Os resultados deste estudo, embora não apresentando significância 

estatística, sugere que o gestor mais jovem é mais propenso ao risco, uma vez que 

o sinal da relação foi negativa, estando em conformidade com o estudo de Serra et 

al. (2012) que apresenta resultados semelhantes em relação a influencia da idade 

do gestor na propensão de risco. No estudo destes autores o primeiro grupo incluía 

decisores com 35 anos de idade ou menos. O segundo grupo consistia de decisores 

entre 36 e 50 anos de idade. O último grupo incluía os decisores que tinha mais de 
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50 anos de idade. As evidências empíricas do estudo destes autores não encontrou 

relação entre a idade média e propensão ao risco. Sendo assim a hipótese que 

empresas com decisores mais jovens têm uma maior propensão ao risco não foi 

suportada.  

MacCrimmon e Wehrung (1986) analisaram a influência de certas 

características socioeconômicas na propensão ao risco como a idade do gestor.  Os 

resultados do estudo destes pesquisadores sugerem que gerentes mais velhos são 

mais avessos ao risco em comparação com os gerentes mais jovens. Este estudo 

também mostrou que os gerentes com maior autoridade são mais propensos ao 

risco. Além disso, o estudo destes autores mostrou que os gerentes jovens mais 

bem sucedidos assumem mais riscos quando comparados aos gerentes menos bem 

sucedidos e mais velhos. 

Felício (2013) descobriu por meio de seu estudo que os gestores jovens com 

uma predisposição para risco destacam-se na indústria de alimentos e indústria 

têxtil portuguesa. Também nesta indústria, os gestores jovens concentraram seus 

investimentos em produtos ou linhas de produtos inovadores, pesquisa e 

marketing. Os gestores mais jovens tem maior propensão ao risco de investir em 

produtos ou em linhas de produtos inovadores para diversificar seu mercado.  

Entretanto, Pavic e Vojinic (2012) em um modelo de regressão ordinal 

encontraram que o coeficiente da variável idade do decisor é negativo, sugerindo 

que enquanto a idade aumenta, diminui a pontuação na variável dependente 

ordinal propensão ao risco. Portanto, os resultados empíricos destes autores 

ressaltam uma contradição na existência da relação entre a idade do decisor e a 

propensão ao risco deste decisor. Para estes autores os gerentes mais velhos têm 

maior experiência nos negócios e, portanto, eles estariam mais dispostos a correr 

certos riscos que os gerentes mais jovens. 

Segundo Obben e Magagula (2003) pode haver alguma faixa etária dentro 

da qual a propensão a exportar aumenta com a idade e em algum momento a 

propensão a exportar pode ter uma queda com a idade. O modelo empírico 

proposto por Obben e Magagula (2003) mostra que quando a idade do decisor 

aumenta a probabilidade de uma PME ser uma exportadora também aumenta. Isto 

sugere que é provável que os decisores mais velhos sejam tomadores de risco 

maiores em comparação aos gerentes mais jovens, devido a sua maior experiência. 

Isto significa que os resultados não estão em conformidade com a crença comum 
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que as pessoas mais velhas são avessas aos riscos (OBBEN; MAGAGULA, 

2003). 

O modelo empírico proposto por Obben e Magagula (2003) mostra que 

quando a idade do decisor aumenta a probabilidade de uma PME ser uma 

exportadora também aumenta. Isto sugere que é provável que os decisores mais 

velhos sejam tomadores de risco maiores em comparação aos gerentes mais 

jovens, devido a sua maior experiência. Isto significa que estes resultados não 

estão em conformidade com a crença comum que as pessoas mais velhas são 

avessas aos riscos (OBBEN; MAGAGULA, 2003). 

Sendo assim, a influência da idade do gestor sobre a propensão ao risco 

pode ser considerada ainda controversa, considerando os achados desta tese os 

resultados de pesquisas anteriores. 

 
Impacto da idade do gestor sobre a velocidade de internacionalização 

Hipótese 1b: A idade do gestor apresenta uma relação negativa com a 

velocidade de internacionalização da empresa (em termos de precocidade e de 

crescimento do volume de vendas internacionais). 

Os resultados deste estudo mostram que a idade foi negativamente 

relacionada com a velocidade de internacionalização sendo esta relação 

significativa, portanto, a hipótese H1b foi suportada. Foram consideradas as 

respostas dos decisores que haviam entrado na empresa pelo menos três anos 

antes da primeira exportação da empresa.  

Os resultados deste estudo mostram que o decisor mais jovem ao entrar na 

PME tende a fazer com que esta empresa aumente o crescimento das vendas 

internacionais ou ainda que o decisor tenda a fazer com que a empresa se 

internacionalize mais precocemente; em outras palavras, o decisor mais jovem 

tende a fazer aumentar a velocidade de internacionalização da PME.  

Estes resultados estão em conformidade com os argumentos de Madsen e 

Servais (1997) bem como de Oviatt e McDougall (1997) que afirmam que o 

decisor mais jovem geralmente faz a escolha de internacionalizar a empresa mais 

rapidamente, especialmente nas start-ups dinâmicas que visam à 

internacionalização desde seu início. O decisor jovem é mais flexível sendo capaz 

de captar novas oportunidades e dedicar o maior empenho para a empresa, que 
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pode resultar no aumento das vendas no exterior (HAMBRICK e MASON, 1984; 

WIERSEMA e BANTEL, 1992). 

Os resultados deste estudo permitem afirmar que as pequenas e médias 

empresas com decisores mais jovens tendem a adotar alternativas inovadoras, que 

é o caso das exportações (FERNÁNDEZ-ORTIZ; LOMBARDO, 2009; 

HAMBRICK; MASON, 1984; KARAMI 2005). Além disso, decisores mais 

jovens desempenham um papel mais ativo no sentido de fazer a empresa aumentar 

o volume de vendas por meio da exportação (FERNÁNDEZ-ORTIZ; 

LOMBARDO, 2009; NORBURN; BIRLEY 1988). Cavusgil (1982) também 

concluiu que gestores jovens têm maiores possibilidades de influenciar a atividade 

de exportação durante os estágios iniciais de internacionalização. Portanto, os 

decisores mais jovens proporcionam um aumento da velocidade da 

internacionalização da empresa em termos de precocidade (CAVUSGIL, 1982). 

Por outro lado, os resultados deste estudo contrariam os resultados 

encontrados pelo estudo de Evald et al. (2011) que mostrou que decisores de born 

globals com mais de 50 anos são mais propensos a promover a exportação 

precoce destas empresas do que os decisores mais jovens do que 30. Portanto, os 

decisores mais velhos proporcionariam uma maior velocidade de 

internacionalização das born globals. Além disso, idade do gestor é geralmente 

correlacionada com sua experiência de trabalho, estabilidade organizacional e 

conhecimento do setor (TYLER; STEENSMA, 1998), o que, por conseguinte, 

pode aumentar suas capacidades de processamento de informações. 

 
Impacto do capital humano sobre a propensão ao risco 

Hipótese 2a: O capital humano do gestor apresenta uma relação positiva 

com sua propensão ao risco 

Os resultados das análises deste estudo mostram que a relação entre capital 

humano e propensão ao risco foi positiva, porém, não significativa. Verifica-se 

que o indicador referente à proficiência em línguas estrangeiras apresenta um 

valor bem abaixo do desejado. Portanto, o capital humano do gestor parece não 

influenciar a propensão ao risco. Esperava-se que a propensão ao risco pudesse 

mediar a relação do capital humano com o grau de internacionalização, bem como 

a velocidade de internacionalização, porém, os resultados mostram não haver esta 

mediação. Uma possível explicação para que o capital humano do gestor não 
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exercesse uma influência significativa na propensão ao risco é que o gestor foi 

convidado a indicar o nível de educação formal, a experiência internacional e a 

proficiência em línguas estrangeiras no momento em que entrou ou fundou a 

empresa. Porém, o gestor também indicou se concorda ou não em assumir riscos 

nas decisões no momento atual. Sendo assim, o decisor quando entrou ou fundou 

a empresa poderia ter um elevado nível de capital humano e talvez aceitasse 

assumir mais riscos do que na atualidade. 

De acordo com Liesch et al. (2011) a experiência internacional pode 

proporcionar o conhecimento sobre as incertezas, fazendo com que o gestor opte 

por caminhos não tão arriscados para as decisões, não sendo assim tão propensos 

ao risco. O resultado do estudo de Jansen et al (2011) mostrou que o nível de 

experiência internacional tem um efeito negativo pequeno sobre a propensão ao 

risco, o que leva a crer que a experiência internacional não influencia diretamente 

a tomada de decisão mais arriscada.  

Além disso, Finkelstein e Hambrick (1996) e Herrmann e Datta (2002) 

destacam que o nível de educação formal do decsior pode não necessariamente 

desempenhar um papel importante nas escolhas estratégicas envolvendo elevado 

nível de riscos porque as pessoas normalmente completam sua educação formal, 

muitas anos antes de serem nomeados para cargos estratégicos de decisão na 

empresa e consequentemente podem tomar decisões arriscadas de abrir seu 

prórpio negócio internacional também muito anos após a sua formação.  Portanto, 

o capital humano pode de fato não influenciar a propensão ao risco do gestor. 

 
Impacto do capital humano sobre a velocidade de internacionalização 

Hipótese 2b: O capital humano do gestor apresenta uma relação positiva 

com a velocidade internacionalização da empresa (em termos de precocidade e de 

crescimento do volume de vendas internacionais). 

Os resultados das análises apontam que a relação entre o capital humano e a 

velocidade de internacionalização foi positiva, no entanto, não significativa. Desta 

foram, a hipótese H2b não foi suportada. Portanto, o gestor que fundou ou entrou 

na empresa até três anos antes dela começar a exportar e que possui um nível mais 

elevado de educação formal, proficiência em língua estrangeira e experiência 

internacional não influencia tanto a velocidade de internacionalização da empresa. 
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Os argumentos de Finkelstein e Hambrick (1996) e Herrmann e Datta 

(2002), colocados anteriormente, destacam que o nível de educação formal do 

decsior pode não necessariamente desempenhar um papel importante nas escolhas 

estratégicas porque eles normalmente completam sua educação formal, muitos 

anos antes de ser nomeado para cargos estratégicos de decisão na empresa e 

consequentemente podem tomar a decisão de abrir seu prórpio negócio 

internacional também muito anos após a sua formação. Tal cosntatação é válida 

também para a experiência internacional e a proficiência em linguas estrangeiras; 

pois o gestor muitas das vezes obteve a sua proficiência em linguas estrangeiras e 

a experiência internacional muitos anos antes da empresa ter iniciado a 

exportação, não influenciando assim na precocidade e nem na velocidade de 

internacionalização da empresa. 

Evald et al. (2011) mostram em seu estudo que a experiência internacional 

prévia não melhora incondicionalmente as intenções de exportação da PME. De 

acordo com estes autores os decisores que anteriormente começaram um negócio 

são propensos a iniciar as atividades internacionais de forma similar seguindo a 

lógica que eles usaram em empreendimentos anteriores.  

Os resultados do presente estudo também são consistentes com o estudo de 

McDougall et al. (2003) que mostrou que a experiência do gestor de start-up, com 

ou sem exportação, parece não determinar se as futuras empresas se tornarão 

internacionais ou não. Os decisores estabelecem e desenvolvem experiência 

internacional através da participação ativa nos mercados estrangeiros, aumentando 

gradativamente o comprometimento com a internacionalização da empresa, sendo, 

portanto mais lenta. (JOHANSON; VAHLNE, 1977, 1990, 2006). 

Hutchinson. Quinn, Alexander (2006) encontraram em seu estudo que em 

uma determinada empresa com operações internacionais, a capacidade o decisor 

de falar línguas estrangeiras não era tão importante quanto a capacidade de 

compreender como é feito negócio no país estrangeiro. O diretor da empresa 

pesquisada por estes autores explicou que as habilidades encontradas em 

compreender o negócio em um país estrangeiro transcendem a capacidade de falar 

línguas estrangeiras. Desta forma a proficiência em língua estrangeira tende a não 

aumentar o volume de vendas no mercado internacional e portanto, tende a não 

aumentar a velocidade de internacionalização. 
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Considerando os resultados deste estudo e os argumentos e resultados de 

alguns estudos anteriores, é possível que o capital humano tende a não influenciar 

a velocidade de internacionalização das PMEs. Sendo assim, a influência do 

capital humano do gestor na velocidade de internacionalização da PME pode ser 

considerada ainda controversa. 

 
Impacto do capital humano sobre o grau de internacionalização 

Hipótese 2c: O capital humano do gestor apresenta uma relação positiva 

com o grau de internacionalização da empresa (em termos de abrangência e de 

profundidade). 

Os resultados mostram uma relação positiva entre o capital humano do 

gestor e grau de internacionalização da PME, porém, esta relação não foi 

significativa, portanto, a hipótese H2c não foi suportada. Nesta tese, o capital 

humano foi medido por meio do nível de educação formal, a experiência 

internacional e a proficiência em línguas estrangeiras do gestor. O gestor 

considerou ao responder o questionário o momento em que ele entrou ou fundou a 

empresa. É possível que o tamanho reduzido da amostra possa ter influenciado a 

não significância encontrada. Desta forma, é possível afirmar que o capital 

humano, referente aos decisores das PMEs pesquisadas neste estudo, não exerça 

influência significativa para que as empresas aumentem a profundidade e a 

abrangência de suas atividades no mercado internacional.  

Em outros estudos, como os de Felzensztein et al. (2015), a relação entre o 

capital humano, formado pela educação dos empreendedores chilenos, e a 

propensão de exportar para vários países também não foi significativa em 

qualquer um dos modelos. Os autores destacam que variável educação não foi 

correlacionada positivamente e estatisticamente com a exportação para vários 

países (abrangência). Estes autores, concluiram que o capital humano não é 

necessariamente importante para a propensão de exportação. 

Além disso, o estudo de Omri e Becuwe (2014, p. 32) mostra que as 

variáveis relacionadas com o capital humano (nível de educação e experiência 

internacional) não se relacionaram significativamente com a propensão para 

exportação. Estes autores esclarecem que quando um decisor adquire 

conhecimento por meio da experiência e da formação educacional durante sua 

carreira, este decisor também desenvolve importantes contatos sociais que limitam 
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a criatividade e reduzem a eficiência para resolver problemas complexos 

envolvendo a exportação. Considerando que a criatividade é essencial para a 

inovação dos produtos a serem exportados, o capital humano elevado do gestor 

poderia implicar em uma redução da abrangência de internacionalização da PME. 

O estudo de Araújo e Neira (2006) mostrou que o nível de conhecimento de 

línguas dos gestores responsáveis pelas decisões de exportação não tem uma 

influência significativa na sua atitude de exportação e, portanto, não faz a empresa 

aumentar a profundidade e abrangência destas exportações. Estes autores 

explicam que a homogeneidade da amostra em relação à educação dos gestores da 

indústria de alimentos portuguesa e a proficiência em línguas estrangeiras 

parecem ser influenciadas por variáveis como o tamanho ou a presença de capital 

estrangeiro nestas empresas. Sendo assim, na amostra da pesquisa de Araújo e 

Neira (2006) o tamanho da empresa e a presença de capital estrangeiro estariam 

proporcionando um nivelamento (homogeneização) da educação formal e da 

proficiência de língua estrangeira dos gestores não permitindo avaliar o aumento 

da profundidade e da abrangência das exportações; porém, essa relação não foi 

avaliada no estudo. 

No estudo de Makrini (2015) a relação entre a proficiência em línguas 

estrangeiras e o sucesso das exportações para vários países (abrangência) não foi 

significativa. Portanto, a hipótese que previa uma relação positiva entre a 

proficiência de língua estrangeira e o sucesso da exportação não foi suportada. 

Observa-se que neste estudo a proficiência em línguas estrangeiras foi medida 

pelo número de línguas faladas o que poderia determinar o sucesso da empresa 

nas exportações para vários países, porém, de acordo com Makrini (2015) a 

quantidade de línguas estrangeiras faladas não é suficiente para que a empresa 

obtenha sucesso nas exportações para vários países. 

Os resultados deste estudo e os argumentos e resultados de alguns estudos 

apresentados anteriormente, sugere que o capital humano tende a não influenciar a 

o grau de internacionalização das PMEs. Sendo assim, a influência do capital 

humano do gestor no grau de internacionalização da PME pode ser considerada 

ainda controversa. 
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Impacto do capital social na sua propensão ao risco 

Hipótese 3a: O capital social do gestor está positivamente associado com a 

sua propensão ao risco 

Os resultados mostram uma relação positiva e significativa entre capital social e a 

propensão ao risco. Portanto, a hipótese H3a foi suportada empiricamente. Desta 

forma, conclui-se que quanto maior o capital social, formado pelas relações 

internacionais do gestor maior a sua propensão ao risco. Ao que tudo indica, as 

relações dos gestores via associações internacionais e contatos no exterior fazem 

com que estes gestores se tornem mais confiantes diante de decisões mais 

arriscadas. 

Estes resultados estão de acordo com o resultado da pesquisa de Gao et al. 

(2011) que mostrou que o capital social baseado puramente em relações pessoais 

influência a capacidade do decisor de correr risco para obter melhor desempenho 

para a PME. A capacidade de usar redes de contatos existentes para acessar 

habilidades, conhecimentos e recursos adicionais é importante para as PMEs 

administrarem de forma eficaz o risco. No âmbito da dimensão cognitiva, a 

comunicação é necessária para acessar e usar o capital social por meio do 

intercâmbio de informações, identificação de problemas e gerenciamento de 

conflitos por parte dos decisores, proporcionando uma maior propensão ao risco 

do gestor. 

Segundo Liesch, Welch e Buckley (2011) os decisores não trabalham 

isoladamente. O contexto imediato do grupo mais amplo de redes de empresas são 

pontos de referência importantes no sentido de lidar com os riscos pessoais sobre 

decisões importantes e poderiam agir para moderar o grau de risco que decisor 

individualmente percebe. Para Jansen et al. (2011) níveis de aceitação de riscos 

serão mais elevados quando o capital social for maior devido à crença que 

decisores com relacionamentos fortes avaliam com maior precisão a situação de 

risco.  Sendo assim, quanto maior o capital social possivelmente mais precisa será 

o julgamento de situações arriscadas, aumentando assim as chances de elevação 

dos níveis de eficácia da decisão. O capital social mais elevado do gestor irá 

facilitar a identificação de riscos e fornecer confiança na situação de decisão. 

(JANSEN et al., 2011). 
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O estudo de Jansen et al. (2011) mostra que o capital social tem um efeito 

positivo sobre a eficácia da decisão através da mediação do nível de aceitação de 

risco, bem como o nível de confiança. As informações obtidas a partir de relações 

em redes de contatos no exterior levam a obtenção decisões mais benéficas para a 

empresa por que os decisores ficam confiantes e dispostos a aceitar os mais 

elevados níveis de risco. Sendo assim, a eficácia da decisão em termos do alcance 

dos objetivos mesmo com riscos elevado pode ser influenciada pelo maior capital 

social do gestor. (JANSEN et al., 2011). 

Li et al. (2015) descobriram que a organização de informações no nível de 

empresa é dependente da capacidade de resposta em combinação com propensão 

de assumir riscos dos decisores motivando outros decisores para agir 

imediatamente no sentido reduzir riscos, porque eles têm o apoio das redes de 

contatos e são confiantes sobre a eficiência das informações obtidas por meio de 

suas redes. A propensão ao risco tende a ser influenciada pelos relacionamentos 

do gestor via rede de contatos internacionais. 

O grau de comprometimento do capital social reflete a propensão dos 

decisores para o risco em seu investimento e é proporcional ao risco potencial, 

sendo que os laços sociais através de redes de contatos podem reduzir o receio 

provocado pelos ambientes incertos num mercado estrangeiro. (PFEFFER; 

SALANCIK, 1978; ZHAO, HSU, 2007). 

 
Impacto do capital social na percepção de riscos 

H3b: O capital social do gestor está negativamente associado com a sua 

percepção de risco (das atividades internacionais) 

Os resultados mostram que a relação entre o capital social e a percepção de 

risco do gestor foi negativa, porém, não significativa. Considerando estes 

resultados, a hipótese H3b não foi suportada.  

O estudo de Goxe (2010) mostrou que os empreendedores chineses até 

exploram as suas relações internacionais (relações com clientes, fornecedores, 

associações internacionais). Porém, estes gestores são incapazes de se adaptar 

culturalmente às relações com clientes, fornecedores e associações internacionais, 

apesar de estarem consistentemente conectados com estes potenciais parceiros. 

Isso se deve às características pessoais destes gestores que impedem o 

desenvolvimento de relações com parceiros estrangeiros, sendo percebidos como 
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muito diferentes independentemente dos riscos percebidos. O desenvolvimento 

das relações internacionais proporciona um comportamento com baixo nível de 

orientação internacional, induzindo a uma percepção de risco da 

internacionalização sem importância para seus negócios, não favorecendo a 

internacionalização das empresas. Portanto, no estudo de Goxe (2010) o capital 

social não influencia a percepção de risco do empreendedor no sentido de 

internacionalizar sua empresa, apesar da existência de relações internacionais.  

Considerando as diferenças de contexto em termos de país, é possível que 

na amostra de PMEs estudadas no presente estudo possa ocorrer o mesmo. Os 

decisores possuem relacionamentos via associações e contatos internacionais, 

porém, estes gestores ainda não se adaptaram a estas relações de forma que 

pudessem perceber de fato menos riscos nas atividades de exportação. 

Segundo Covielo e Munro (1997), os decisores devem ser cautelosos com 

quais relações e como estas relações são estabelecidas, e quais habilidades de 

gerenciamento de rede são necessárias ao longo do tempo. Os decisores devem 

compreender os benefícios e os riscos associados à externalização das atividades 

com parceiros da rede, dada a aparente confiança em relacionamentos via rede 

para o crescimento internacional. Desta forma, gestores com menor confiança em 

relação aos seus contatos e relações podem perceber mais risco, independente da 

frequência com que utilizam seus contatos para tomar decisão. 

Nowinski e Rialp (2016) encontraram em seu estudo que o impacto da 

relação é diferente para cada gestor. Estes autores consideram que a percepção de 

riscos dos gestores, principalmente gestores novatos, não é afetada diretamente 

pelas relações internacionais. Os gestores podem perceber baixos riscos em suas 

relações internacionais em que outros gestores pertencentes à mesma rede de 

relacionamentos não perceberiam e ainda assim, tendem a não considera-las nas 

suas decisões envolvendo internacionalização (NOWINSKI; RIALP, 2016). 

 
Impacto do capital social na velocidade de internacionalização 

H3c: O capital social do gestor está positivamente associado com a 

velocidade de internacionalização da empresa (em termos de precocidade e de 

crescimento das vendas internacionais) 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1221724/CA



184 
 

Os resultados também mostraram que a relação entre capital social e a 

velocidade de internacionalização foi positiva, porém, não significativa. Portanto, 

a hipótese H3c não foi suportada. As relações internacionais dos gestores não são 

suficientes para fazer com que estas promovam a rápida internacionalização e o 

crescimento das vendas internacionais. 

As relações são capazes de fornecer recursos (como informações) e também 

modificam a percepção e os modelos mentais dos empreendedores de pequenas 

empresas. O impacto nas cognições dos empreendedores pode ser na confiança da 

obtenção de oportunidades internacionais. Os empreendedores menos experientes 

possivelmente irão se beneficiar menos de seus contatos (NOWINSKI; RIALP, 

2016) e assim tendem a não internacionalizar rapidamente a empresa. Portanto, é 

possível que o fato dos gestores das PMEs deste estudo seja mais jovem, com 

menor experiência nas relações internacionais o que levariam a não ter confiança 

suficiente para reconhecer as oportunidades de exportação, não fazendo aumentar 

a velocidade de exportação.  

Dib et al. (2010, p. 246) descobriram “que as hipóteses relativas à utilização 

das relações pessoais (capital social) nas born globals de software brasileiro não 

foram suportadas empiricamente.” Musteen et al, (2010) encontraram que as 

relações com uma proporção maior de laços pessoais próximos não resultou em 

internacionalização mais rápida. O mesmo foi encontrado por Granovetter (1973 e 

1982) fornecendo evidências de que as relações, em muitos casos, podem não ser 

tão benéficas. A falta de significância entre as relações pessoais e a velocidade de 

internacionalização também é consistente com os argumentos de Hite e do 

Hesterly (2001). Para estes autores, enquanto as relações são mais valiosas nas 

fases posteriores do ciclo de vida da empresa, podem não ser tão benéficas em 

fases iniciais quando a empresa procura por novas oportunidades internacionais 

não favorecendo a rápida internacionalização da empresa devido a pouca 

maturidade destas relações (MUSTEEN et al., 2010). 

 
Impacto do capital social no grau de internacionalização 

H3d: O capital social do gestor está positivamente associado com o grau de 

internacionalização da empresa (em termos de abrangência e profundidade) 
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Os resultados demonstram que a relação entre o capital social e o grau de 

internacionalização foi negativa, embora não significativa. Sendo assim, a 

hipótese de que H3d não foi suportada. O capital social formado pelas relações 

internacionais não influencia de forma significativa a abrangência e profundidade 

de internacionalização da PME. Além disso, o sinal negativo da relação sugere 

que quanto maior o capital social do gestor menor seria o grau de 

internacionalização em termos de abrangência e profundidade, ao contrário do 

esperado. 

Musteen et al (2010) afirma que as relações pessoais dos gestores de PME 

não se traduzem necessariamente em apoio significativo na internacionalização. 

As redes com um grande número de relações pessoais não conduzem 

necessariamente a um desempenho favorável no empreendimento internacional. 

Dado que a confiabilidade das relações está associada com a obtenção de 

informações que possam ser compreendidas e utilizadas para benefício da 

empresa. Uma vez o gestor não conseguindo informações benéficas de suas 

relações, este gestor não terá confiança também para aumentar a abrangência e a 

profundidade de internacionalização da empresa. 

Yli-Renko et al. (2002) não encontrou uma relação significativa entre 

capital social e o conhecimento do mercado externo por parte dos gestores. 

Segundo estes autores, isto pode ser devido ao tamanho relativamente pequeno 

das redes de contatos dos gestores, que reduz a abrangência e a quantidade de 

informações e recursos obtidos por meio destas relações. 

Além disso, Harris e Weeler (2005) constataram que as relações raramente 

se originam de contatos com empresas clientes, associações e fornecedores ou 

distribuidoras. Podem vir de qualquer lugar, no trabalho ou ajustes sociais. Para 

estes autores, as pesquisas anteriores destacam que a interação social é muito 

importante. Esses relacionamentos, no entanto, necessitam amadurecer e 

desenvolver relações interpessoais confiáveis e isso é feito através de extensa 

interação social e por um longo período de tempo, caso contrário não irão se 

reverter em benefícios para as empresas. 
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Impacto da propensão a risco na velocidade de internacionalização 

H4a: A propensão a risco do gestor está positivamente associada com a 

velocidade de internacionalização da empresa (em termos de precocidade e de 

crescimento das vendas internacionais) 

As análises do presente estudo mostram que a relação entre a propensão ao 

risco e a velocidade de internacionalização é negativa e não significante. Desta 

forma, a hipótese que H4a não foi suportada. Embora os resultados não tenham 

apresentado significância estatística, estes sugerem que o gestor com maior 

propensão ao risco poderia fazer com que a empresa reduzisse a velocidade de 

internacionalização em termos da precocidade e do crescimento das vendas 

internacionais.  

Rosen e Willen (2002) concluíram que a disponibilidade de um gestor em 

aceitar riscos não é um fator dominante na sua decisão de iniciar um negócio. A 

propensão ao risco dos decisores não é uniforme para todo o tipo de risco no 

início do processo de internacionalização (Wu e Knott, 2006, Buckley et al, 

2016).  

A propensão ao risco do decisor pode trazer ao decidir uma abordagem mais 

racional para as decisões estratégicas importantes tais como a seleção de países; 

além disso, permite ao decisor buscar e analisar informações avaliando as 

alternativas entre as quais deve escolher. (FRANCIONI et al., 2015). Portanto, a 

presença de uma condição de risco maior vindo de uma percepção de ambiente 

desconhecido pode não proporcionar uma melhor compreensão das decisões 

estratégicas internacionais para as pequenas e médias empresas. (FRANCIONI et 

al., 2015). 

Uma pesquisa desenvolvida por Low e Weiler (2012) indica que a redução 

do risco pode ser prejudicial para o valor da empresa. No entanto, essa suposição 

de aversão ao risco universal pode ser flexibilizada porque os indivíduos variam 

em suas atitudes em relação ao risco. Portanto, o gestor irá buscar alternativas 

para reduzir o impacto do risco em seus negócios mesmo sendo propensão ao 

risco; uma vez não encontrando alternativas de redução de risco na 

internacionalização, adiará o início deste processo até encontrar uma forma de 

reduzir tais riscos. 
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Impacto da propensão a risco no grau de internacionalização 

H4b: A propensão a risco do gestor está positivamente associada com o grau 

de internacionalização da empresa (em termos de abrangência e de profundidade) 

Os resultados deste estudo apresentam uma relação positiva entre a 

propensão ao risco e o grau de internacionalização, porém, não significativa. 

Portanto, a hipótese de que a H4b não foi suportada.  

Os resultados do estudo de Felzensztein et al. (2015) indicam que os 

decisores com atitudes mais fortes ao risco (propensão ao risco) não estavam 

correlacionados com a propensão de exportação (mais especificamente, 

exportação para múltiplos países). Para esses autores, vários fatores de nível 

individual podem influenciar a propensão ao risco, tal que uma opção de escolha 

aparentemente mais arriscada em conjunto com outras opções pode apresentar 

menor risco, dependendo do contexto em que o gestor está inserido e se ele 

conhece todas as opções disponíveis. Sem saber os conjuntos de opções de 

escolha completa é difícil estimar a contribuição marginal de risco na decisão 

final. (BUKLEY et al., 2016). 

De acordo com March e Shapira (1987) os gestores preferem relativamente 

riscos elevados e tendem a sacrificar algum retorno esperado para aumentar a 

variação (resultados possíveis). Uma maior vantagem potencial (relacionada a um 

futuro incerto) pode induzir o comportamento de busca de risco, enquanto 

ameaças à situação atual (se não for insatisfatória) podem induzir comportamento 

avesso ao risco (SITKIN; WEINGART, 1995). Então, o envolvimento com a 

exportação dependerá não da propensão ao risco dos tomadores de decisão, mas 

também da avaliação do tomador de decisão de se (e quanto) as exportações 

tendem a serem potencialmente mais rentáveis do que as vendas internas. 

 

Impacto da percepção de risco na velocidade de internacionalização 

H4c: A percepção de risco (das atividades internacionais) por parte do gestor 

está negativamente associada com a velocidade de internacionalização da empresa 

(em termos de precocidade e de crescimento das vendas internacionais) 

Os resultados também mostram que a relação entre a percepção de risco e a 

velocidade de internacionalização foi negativa, porém, não significante. Portanto, 

a hipótese H4c não foi suportada. Sendo assim, a percepção dos riscos do gestor 

não leva a fazer a PME ser mais precoce ou veloz na sua internacionalização. 
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Gerentes avaliam o risco associado com vários modos de entrada e o 

controle além da capacidade de implantar efetivamente esse controle, tendo 

influencia das percepções de risco. Há evidências de que o risco percebido pelo 

decisor desempenha um papel mais importante nas decisões de 

internacionalização do que avaliações de risco puramente normativa (FORLANI; 

PARTHASARATHY; KEAVENEY, 2008; MARCH; SHAPIRA, 1987). No 

entanto, os gerentes mais preocupados com resultados negativos (perdas) em vez 

de resultados positivos (ganhos) muitas vezes tendem a definir o risco apenas em 

termos de resultados negativos (MACCRIMMON; WEHRUNG, 1986; MARCH; 

SHAPIRA, 1987). Em outras palavras, estes gerentes são mais aptos a considerar 

o risco como um perigo de resultados negativos; uma escolha arriscada poderia 

levar a empresa e consequentemente o gerente a perder dinheiro, sendo assim, este 

gerente tende a fazer a empresa a se internacionalizar gradualmente, ou seja, irão 

retardar o processo de internacionalização (FORLANI; PARTHASARATHY; 

KEAVENEY, 2008). 

A percepção de risco possui componentes ambientais e organizacionais, isso 

significa que as percepções dos decisores em relação à incerteza variam por meio 

dos níveis de análise do decisor. Ou seja, nem todos os decisores de um 

determinado tipo de indústria e/ou o porte da empresa tem percepções 

homogêneas da incerteza ambiental. Percepções gerenciais do risco de cada fator 

podem variar com as características individuais e da empresa (MILLER, 1992). 

Portanto, o contexto pode influenciar mais as decisões do gestor de tal forma que 

o gestor ainda que perceba menores riscos na rápida internacionalização tende 

perceber muito mais dificuldades do que riscos neste processo e, portanto, não 

fariam a PME entrar precocemente no mercado internacional. 

No caso dos resultados do presente estudo a percepção de risco pode não 

influenciar as decisões que buscam aumentar a velocidade de internacionalização 

pelo fato que o gestor da PME percebe menos riscos nas atividades de exportação, 

porém, encontra dificuldades para iniciar o processo de internacionalização, 

devido a questões financeiras e burocráticas, tende a focar na sustentabilidade de 

seus negócios, deixando para iniciar as atividades internacionais em um momento 

em que tais dificuldades possam ser superadas. 
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Impacto da percepção de risco no grau de internacionalização 

H4d: A percepção de risco (das atividades internacionais) por parte do gestor 

está negativamente associada com o grau de internacionalização da empresa (em 

termos de abrangência e de profundidade) 

Por fim os resultados mostram que a relação entre a percepção de risco e o 

grau de internacionalização foi positiva, ao contrário do esperado, embora não 

significativa. Sendo assim, a hipótese H4d não foi suportada.  

Para Chen; Zhang; Hu (2015) algumas das relações entre percepção de risco 

e internacionalização de empresas foram identificadas como não consistentes. 

Alguns pesquisadores observaram que, como o nível de percepção do risco é 

aumentado em uma pessoa, ela é menos propensa a se envolver em 

comportamento de risco. Enquanto outros sugerem que uma pessoa com elevado 

nível de risco percebido tende a tomar decisões mais arriscadas (CHEN; ZHANG; 

HU, 2015). Portanto, existe uma contradição ao analisar a influência da percepção 

de risco na tomada de decisão também no contexto da internacionalização de 

empresas (CHEN; ZHANG; HU, 2015). 

Forlani; Parthasarathy; Keaveney (2008) destaca que os gerentes mais 

preocupados com resultados negativos (perdas) em vez de resultados positivos 

(ganhos) muitas vezes tendem a definir o risco apenas em termos de resultados 

negativos (MACCRIMMON; WEHRUNG, 1986; MARCH; SHAPIRA, 1987). 

Em outras palavras, estes gerentes são mais aptos a considerar o risco como um 

perigo de resultados negativos, uma escolha arriscada poderia levar a empresa e 

consequentemente o gerente a perder dinheiro, sendo assim, este gerente tende a 

fazer a empresa a não aumentar a abrangência da internacionalização (FORLANI; 

PARTHASARATHY; KEAVENEY, 2008). 

É possível que haja o impacto de outras características dos gestores que não 

foram avaliadas neste estudo possa explicar a forma como ocorre o processo de 

internacionalização das PMEs pesquisadas. Neste estudo o tamanho da amostra é 

considerado pequeno e mesmo modelando com um algoritmo robusto, o PLS-

SEM, este tamanho reduzido da amostra pode influenciar os resultados obtidos. 
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Variáveis de controle 

Neste trabalho foi avaliada a influência de três variáveis de controle tanto na 

velocidade de internacionalização quanto no grau de internacionalização. As 

variáveis de controle são: internacionalização da indústria, o tamanho relativo da 

empresa e (in)satisfação com o mercado doméstico. 

Verifica-se por meio dos resultados deste trabalho uma relação positiva e 

significativa entre a internacionalização da indústria e o grau de 

internacionalização. Tal constatação sugere que na amostra de PMEs pesquisada a 

internacionalização da indústria à qual estas PMEs estão inseridas tende a 

proporcionar um aumento do grau de internacionalização destas empresas. É 

possível que a variável de controle internacionalização da indústria possa explicar 

a maior parte da variância da variável dependente grau de internacionalização, 

uma vez que os valores encontrados para essa relação são maiores do que as 

demais relações testadas neste estudo. 

Os resultados deste trabalho apresentação uma relação positiva e 

significativa entre a variável de controle (in)satisfação com o mercado doméstico 

e a variável dependente velocidade de internacionalização. Sendo assim, tal 

observação sugere que na amostra de PMEs pesquisada a insatisfação com 

mercado doméstico tende a proporcionar um aumento da velocidade de 

internacionalização destas empresas. É possível que a variável de controle 

(in)satisfação com o mercado doméstico possa explicar a maior parte da variância 

da variável dependente velocidade de internacionalização, uma vez que os valores 

encontrados para essa relação são elevados. 

A variável de controle tamanho relativo da empresa não apresentou relação 

significativa com o grau de internacionalização e nem com a velocidade de 

internacionalização das PMEs pesquisadas. Portanto o tamanho relativo da 

empresa aparentemente não influencia o grau de internacionalização e também 

não influencia a velocidade de internacionalização das empresas nesta amostra. 
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7 
Considerações finais 

O objetivo deste estudo foi investigar se há relação entre as características 

gerenciais do decisor de pequenas e médias empresas (PMEs) e o processo de 

internacionalização da empresa. Foi avaliado mais especificamente qual o impacto 

da idade, do capital humano, do capital social, da propensão ao risco e da 

percepção de risco do decisor sobre a velocidade de internacionalização (em 

precocidade e de crescimento das vendas internacionais) e o grau de 

internacionalização (em termos de abrangência e profundidade) de pequenas e 

médias empresas. 

Inicialmente foi realizada uma revisão da literatura que permitiu descobrir 

algumas lacunas existentes e deu fundamentação teórica para gerar as hipóteses de 

um modelo conceitual. Foi então realizada a coleta de dados por meio de uma 

survey aplicada aos gestores de pequenas e médias empresas brasileiras que são 

exportadoras, obtendo 71 questionários considerados válidos para este estudo. Na 

sequência foi realizada a análise dos dados por meio da modelagem de equações 

estruturais pelo método dos mínimos quadrados parciais – PLS-SEM, obtendo 

assim a validação empírica do modelo. 

Os resultados deste estudo mostraram que a idade do decisor influencia 

negativamente na velocidade de internacionalização e permite concluir que os 

decisores mais jovens proporcionam um aumento da velocidade de 

internacionalização. Estes resultados estão em acordo com vários argumentos 

encontrados na literatura sobre negócios internacionais, mais especificamente, o 

empreendedorismo internacional.  

Por outro lado, os resultados deste estudo mostraram que a idade do gestor 

não influencia significativamente a propensão ao risco do gestor, apesar do gestor 

jovem poder proporcionar a entrada precoce da PME no mercado internacional; 

ou seja, o efeito tende a ser direto e não mediado.  
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Os resultados deste estudo sugerem que o capital humano do decisor 

formado pelo nível de educação formal, experiência internacional e proficiência 

em línguas estrangeiras, não influencia de forma significativa a velocidade de 

internacionalização e também não influencia de forma significativa o grau de 

internacionalização das pequenas e médias empresas pesquisadas. Na literatura de 

negócios internacionais existem divergências entre os resultados dos estudos. 

Alguns estudos apresentaram resultados semelhantes aos encontrados no presente 

trabalho; porém, a literatura também apresenta estudos com resultados contrários. 

Desta forma, a influência do capital humano na internacionalização de PMEs 

tende a permanecer controverso. 

Uma possível explicação para tal constatação esteja na educação formal, um 

dos fatores do capital humano avaliado neste estudo. A educação formal do gestor 

é importante para o desenvolvimento da empresa como um todo, porém, este 

ainda não é a grande força que impulsiona as empresas a buscarem a 

internacionalização por meio das exportações regulares. 

Os resultados deste estudo também mostraram que o capital social 

influencia positivamente a propensão ao risco do gestor, indicando que quanto 

maior o capital social (em termos de relacionamentos) maior a propensão ao risco 

do decisor. O capital social neste estudo influencia positivamente e 

significativamente a propensão ao risco dos gestores das pequenas e médias 

empresas pesquisadas.  

O gestor possui relações com pessoas e associações no exterior o que tende 

a fazer com que o gestor seja mais propenso ao risco, porém, é possível que a falta 

de fomento, as dificuldades burocráticas existente no processo de exportação, 

além da elevada carga tributária, tende a fazer com que este gestor não queira 

ampliar as operações de suas PMEs no mercado internacional por não verificar 

uma vantagem de fato para a empresa. 

Os resultados do presente estudo permite concluir que o capital social do 

decisor formado pelas relações com associações internacionais e contatos no 

exterior não influencia de forma significativa a percepção de risco deste decisor 

sobre a exportação, a velocidade de internacionalização e também não influencia 

de forma significativa o grau de internacionalização das pequenas e médias 

empresas pesquisadas. A literatura de negócios internacionais mostra divergências 

entre os autores, tendo alguns autores que apresentaram resultados em que estas 
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relações também não foram significativas e outros estudos apresentaram 

resultados com relações significativas positivas e negativas. Desta forma, a 

influência do capital social na percepção de riscos sobre as exportações, a 

velocidade e o grau de internacionalização tende a permanecer controversa. 

É possível que o capital social não seja de fato tão importante como uma 

forma de obter informações sobre oportunidades de negócio internacional. O que 

pode explicar este fato é que apesar destes gestores manterem relações com 

associações e pessoas no exterior, estas relações podem trazer informações de 

difícil compreensão, podendo não se reverter em uma oportunidade realmente 

vantajosa para pequena e média empresa. Portanto este gestor não vai utilizar a 

informação obtida e assim não ampliará suas operações no exterior. 

Neste estudo era esperado que a percepção de risco mediasse à relação entre 

o capital social e a velocidade de internacionalização e também o grau de 

internacionalização, porém esta mediação não ocorreu. É possível que os gestores 

das PMEs pesquisadas não percebam os riscos na mesma intensidade quando 

envolvem decisões de negócios internacionais.  

O presente trabalho traz contribuições para o meio empresarial, 

especialmente o das pequenas e médias empresas; para o meio acadêmico; para o 

Governo. As principais contribuições deste trabalho para o meio acadêmico são: a 

integração de conceitos e pesquisas que envolvem a área de Negócios 

Internacionais, Gestão Estratégica e Recursos Humanos, considerados de extrema 

importância para a Administração e para a grande área de Ciências Sociais 

Aplicadas; entender os efeitos de características pessoais sobre a exportação é 

uma questão relevante considerando que a opção por mercados estrangeiros é 

complexa e apresenta ainda divergências entre os estudos. 

Este estudo faz uma contribuição à pesquisa sobre negócios internacionais 

ao apresentar resultados que tendem a ser diferentes de estudos anteriores. Este 

estudo centra-se no nível individual, em contraste com a maioria dos estudos 

anteriores, pois apresenta resultados que sugerem que algumas características dos 

gestores de pequenas e médias empresas pode não ser suficientes para fazer estas 

empresas iniciar e manter as atividades de exportação, contradizendo assim parte 

da literatura sobre negócios internacionais.  
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O estudo atual deve, portanto, contribuir para gerentes envolvidos em 

operações de exportação e para aqueles que consideram a possibilidade de iniciar 

tais operações busque aprimorar seus conhecimentos e habilidades sobre negócios 

internacionais. O estudo também contribui para a escolha de pessoas que ficarão 

responsáveis pelas decisões neste campo e também para deseja fundar sua 

empresa, pois apresenta a necessidade de desenvolver habilidades tais como 

buscar uma melhor formação educacional, o desenvolvimento de proficiência em 

língua estrangeira e buscar a obtenção de experiência internacional, além de 

fortalecer os laços desenvolvidos com contatos internacionais.  

Os responsáveis por programas de promoção de exportações (Governo e 

instituições não governamentais) também devem encontrar os resultados deste 

estudo interessante. A eficácia de medidas de apoio à exportação pode ser 

reforçada se forem promovidas além do desenvolvimento de habilidades 

gerenciais em relação a operações em mercados estrangeiros, o incentivo a uma 

atitude positiva sobre as exportações entre gestores e empreendedores, 

apresentando os benefícios que as empresas podem obter por meio destas 

operações. 

Portanto, este estudo contribui para o Governo, trazendo alternativas para a 

elaboração e implementação de políticas públicas visando o desenvolvimento das 

características gerenciais para pequenos empreendedores, como exemplo a 

realização de cursos de preparação em incubadoras de instituição de ensino 

público, promover contatos entre empreendedores e gestores de pequenas e 

médias empresas exportadoras e não exportadoras com instituições estrangeiras 

com aporte de recursos para o desenvolvimento destas operações. Além disso, é 

importante que as universidades possam preparar os alunos para desenvolver 

habilidades com foco na abertura de negócios internacionais por meio da inserção 

de disciplinas como empreendedorismo internacional e negócios internacionais. 
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Sugestões para futuras pesquisas  

É possível que parte das explicações sobre a abrangência e profundidade 

relativas às pequenas e médias empresas pesquisadas tenha sido influenciada pela 

idade da empresa, uma variável de controle que não foi abordada nesta tese. 

Sendo assim, sugere-se para futuras pesquisas a inserção desta variável de 

controle seria de no modelo para avaliar até que ponto ela possa influenciar os 

resultados. 

O capital humano e também o capital social possuem diversos mecanismos 

de diferentes formas de medição, sendo que nesta tese foram utilizados os 

indicadores que também já haviam sido aplicados em outros estudos, pode ser que 

haja algum destes mecanismos que possam trazer maiores explicações para a 

influência tendo do capital humano quanto do capital social na internacionalização 

de pequenas e médias empresas. Portanto como sugestão para futuras pesquisas, 

seria importante testar outros mecanismos destes fatores. 
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Apêndice A - questionário aplicado  

 

 

 

Primeiro Bloco 

 

 

Este estudo é conduzido pela PUC-Rio e tem como objetivo avaliar a 
influência das características dos decisores sobre a internacionalização 
de pequenas e médias empresas brasileiras.  
 
Todas as informações serão consideradas estritamente confidenciais. Os 
resultados serão apresentados de forma agregada, de maneira a impossibilitar 
a identificação de respostas individuais.  
 
O preenchimento deste questionário deve levar cerca de 15 minutos e o 
mesmo deve ser respondido por um gestor envolvido em decisões de 
exportação.  
 
Agradecemos por sua valiosa contribuição! 
Helder Silva - Doutorando da PUC-Rio 
Jorge Carneiro - Professor de Estratégia e de Negócios Internacionais da PUC-
Rio 
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Segundo Bloco 

Em que ano sua empresa foi fundada?                   _________ 

Em que ano sua empresa começou a exportar?   _________ 

Em que ano você ingressou na empresa?   _________ 

 
Qual o porte da sua empresa?  
(  ) Microempresa  
(  ) Pequena empresa  
(  ) Média empresa  
(  ) Grande empresa  
 
 
Qual o seu envolvimento no processo de internacionalização da empresa? 
(   ) Participo diretamente desde a fase de concepção e de implantação da estratégia de 
internacionalização 
(   ) Participo diretamente desde a fase de implantação da estratégia de internacionalização 
(   ) Participo diretamente; contudo quando ingressei o processo já vinha sendo conduzido 
(   ) Não participo diretamente das decisões de internacionalização 
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Terceiro Bloco 

 

Por favor, responda às questões a seguir considerando o momento em que você ingressou 
ou fundou esta empresa. 

 
Qual era a sua idade quando você ingressou ou fundou esta empresa? 
(   ) 18 a 30 anos 
(   )  31 a 40 anos 
(   )  41 a 50 anos 
(   )  51 a 60 anos 
(   )  61 a 70 anos 
(   )  Mais de 70 anos 
 
Qual o seu nível de educação escolar formal quando você ingressou ou fundou esta 
empresa? 
(   )  ensino fundamental (primeiro grau) incompleto 
(   )  ensino fundamental (primeiro grau) completo 
(   )  ensino médio (segundo grau) incompleto 
(   )  ensino médio (segundo grau)  completo 
(   )  ensino superior incompleto 
(   )  ensino superior completo 
(   )  pós-graduação (MBA, mestrado ou doutorado) incompleto 
(   )  pós-graduação (MBA, mestrado ou doutorado) completo 
 
 
Por quantos anos você morou fora do Brasil antes de ter ingressado ou fundado esta 
empresa? 
(   )  nunca tinha morado fora do Brasil antes de ter ingressado ou fundado esta empresa 
(   )  menos de 1 ano 
(   )  entre 1 e 2 anos 
(   )  entre 2 e 4 anos 
(   )  entre 4 e 6 anos 
(   )  mais de 6 anos 
 
 
Qual era o seu nível de conhecimento da principal língua estrangeira exigida no processo 
de exportação quando você ingressou ou fundou esta empresa? 
(   )  nenhum conhecimento 
(   )  conhecimento básico 
(   )  conhecimento médio 
(   )  conhecimento avançado 
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Quarto bloco 
 

Indique a frequência com que você utiliza cada uma das 
seguintes fontes de informação para dar suporte às suas 
atividades de exportação. 

Nunca           >>>             >>>              >>>   Frequente-

mente

Clientes     

Fornecedores     

Agências governamentais     

Empresas de seu círculo de relacionamento     

     

 

 

 

 

Indique a frequência com que você...: 
Nunca           >>>             >>>              >>>   Frequente-

mente

Realiza atividades informais (ex: jogar futebol/voleibol) com 
pessoas influentes do seu setor     

Participa de encontros nacionais em associações de classe ou 
feiras relacionadas aos seus produtos / serviços     

Participa de encontros internacionais em associações de classe 
ou feiras relacionadas aos seus produtos / serviços     
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Quinto bloco 
 

Indique seu grau de concordância ou discordância com cada uma das 
seguintes afirmativas: 

discordo                                            concordo 

totalmente   <<<<<<<< >>>>>>>>  totalmente

Quando eu comecei a trabalhar nesta empresa, meus contatos no 
exterior me ajudaram a obter acesso a pessoas ou organizações 
importantes para a exportação 

    

Aceito assumir riscos em decisões de exportação     

Eu prefiro caminhos já testados, mesmo sabendo que coisas novas 
podem eventualmente vir a dar melhores resultados     

Eu me sinto à vontade para desenvolver projetos que tenham risco     

Só me sinto seguro para tomar decisões quando tenho todas as 
informações      

Eu tento coisas novas, mesmo sabendo que algumas poderão dar errado     
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Sexto bloco 
 
Nas perguntas a seguir, marque a opção de resposta que melhor representa a sua opinião. 
 

Quando tenho que tomar uma decisão cujas consequências são difíceis de prever, eu usualmente... 

adoto uma postura cautelosa como forma 
de reduzir as chances de tomar decisões 

erradas
|__1__|__2__|__3__|__4__|__5__|

adoto uma postura agressiva como forma 
de aumentar as chances de aproveitar 
oportunidades 

 
 

Eu julgo que, de uma forma geral, a exportação é uma atividade que apresenta... 

poucos riscos |__1__|__2__|__3__|__4__|__5__| muito riscos 

mais ameaças
do que oportunidades

|__1__|__2__|__3__|__4__|__5__| 
mais oportunidades 
do que ameaças 
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Sétimo bloco 
 
Indique seu grau de satisfação ou de insatisfação com os resultados de vendas da sua 
empresa no mercado doméstico (Brasil): 
 

muito insatisfeito |__1__|__2__|__3__|__4__|__5__| muito satisfeito 

 
 
Indique seu grau de satisfação ou de insatisfação com os resultados de vendas da sua 
empresa no mercado internacional (exterior): 

muito insatisfeito |__1__|__2__|__3__|__4__|__5__| muito satisfeito 

 
 
De forma geral, o volume de exportação proporcionalmente às vendas totais das empresas do seu segmento 
de atuação no Brasil é ... 

muito baixo |__1__|__2__|__3__|__4__|__5__| muito alto 

 
 
Em comparação com outras empresas do seu segmento de atuação no Brasil, o volume de exportação 
proporcionalmente às vendas totais da sua empresa é ... 

mais baixo que a dos concorrentes |__1__|__2__|__3__|__4__|__5__| mais alto que a dos concorrentes 

 
 
O tamanho da sua empresa em comparação com o tamanho dos seus principais concorrentes no Brasil é: 

muito menor |__1__|__2__|__3__|__4__|__5__| muito maior 
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Oitavo bloco 

Para quantos países a sua empresa exportou em 2015?  _________  
 
Qual foi o volume aproximado de exportação, em relação às vendas totais de sua empresa, 
em 2015? 
(   )  entre 0% e 2% 
(   )  entre 3% e 5% 
(   )  entre 6% e 10% 
(   )  entre 11% e 20% 
(   )  entre 21% e 30% 
(   )  entre 31% e 40% 
(   )  entre 41% e 50% 
(   )  mais de 50% 
 
 
Qual foi a variação aproximada das receitas de exportação de sua empresa nos primeiros 
três anos após você ter ingressado na empresa? 
(   )  crescimento maior que +30% 
(   )  crescimento entre +16% e +30% 
(   )  crescimento entre +6% e +15% 
(   )  entre -5% e +5% 
(   )  queda entre -6% e -15%  
(   )  queda entre -16% e -30% 
(   )  queda maior que -30% 
 
 
Qual foi a variação aproximada das receitas de exportação de sua empresa em 2015, com 
relação a 2014?  
(   )  crescimento maior que +10% 
(   )  crescimento entre +6% e +10% 
(   )  crescimento entre +2% e +5% 
(   )  entre -2% e +2% 
(   )  queda entre -5% e -2%  
(   )  queda entre -10% e -6% 
(   )  queda maior que -10% 
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Nono bloco 
 
Esta última etapa do questionário será utilizada apenas para a fins de validação estatística da 
pesquisa.  
 
Por favor, marque a opção que melhor representa seu sentimento de satisfação ou de insatisfação 
com relação a cada item listado. 
 

 
muito 

insatisfeito  << 

muito 

>>  satisfeito 

A maneira como as pessoas dirigem      

Música popular      

As pessoas que você conhece      

A qualidade dos alimentos que você compra      

Os seus vizinhos      

Os filmes que são produzidos hoje      

 

 

Caso você deseje, por favor, utilize o espaço a seguir para comentários adicionais: 
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Décimo bloco 

Caso deseje receber cópia dos resultados consolidados deste estudo, por favor, indique seus 
dados de contato: 

Nome da empresa: _____________________________________________________ 

Seu nome:  ___________________________________________________________ 

Seu cargo na empresa:  _________________________________________________ 

e-mail:  __________________________ 
 

Agradecemos se você enviar o link a seguir para outros gestores de exportação de sua rede de 
relacionamentos. 

Link para a pesquisa:  

https://pucrio.co1.qualtrics.com/SE/?SID=SV_9Lx4L7bpAUsHrcV 

 

Caso deseje, entre em contato conosco: 

Prof. Helder Silva (aluno de doutorado) 

Tel.: 32 99171-1783 

e-mail: helder.silva@ifsudestemg.edu.br 

Prof. Jorge Carneiro (orientador desta tese) 

Tel.: 21 99163-4177 

e-mail: jorgemtc@iag.puc-rio.br 

 

 
MUITO OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO. 
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